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O movimento nacional palestino nasce imerso num ambiente de turbulência regional e 
internacional, no contexto do fim da Segunda Guerra Mundial e das descolonizações do 
Oriente Médio. Da sua concepção aos dias de hoje, tem enfrentado diversos desafios para a 
sua própria sobrevivência.  
 
Este movimento é construído a partir de um processo de identificação nacional, que se 
forma e se mantém fortemente resistente aos diversos ocupantes e momentos de 
dominação aos quais foi submetido. Institucionaliza-se a partir de uma estratégia iniciada 
em 1988, com a Declaração de Independência, que proporcionou o grande ganho do 
reconhecimento internacional de um interlocutor legítimo para os Palestinos e do início de 
um processo de paz com Israel.  
 
Em 2010, a continuação dessa estratégia dá-se numa ação que interrompe o inerte processo 
de paz e parte para a busca pelo reconhecimento do Estado Palestino por vias alternativas 
às negociações formais com seu vizinho, sendo sua expressão máxima o pedido de adesão 
à Organização das Nações Unidas. Esse processo tem sido visto como uma vitória 
diplomática da representação palestina no cenário internacional, contudo, não é capaz por 
si só de criar um Estado Palestino soberano e internacionalmente reconhecido.  
 
O objetivo deste trabalho é explorar esta estratégia palestina, questionando as motivações 
subsidiárias a esta opção política. Porque é que a Autoridade Palestina assume a estratégia 
de tentativa de adesão à ONU? Argumenta-se que esta ação é uma estratégia histórica de 
longo prazo que se dá em dois momentos, 1988 e 2010, com o intuito principal de 
equilibrar o poder relativamente a Israel e ao processo de paz. É uma cruzada pela 
sobrevivência. 
 







The Palestinian national movement was born immersed in a turbulent environment both 
regionally and internationally, in the context of the end of the Second World War and the 
decolonization of the Middle East. From its inception to nowadays, it has faced many 
challenges to its own survival.  
 
This movement has been constructed from a process of national perception that forms and 
maintains a strong base from resistance to its several occupants and to dominance 
processes to which it has been submitted.  It has been institutionalized by a strategy that 
begun in 1988 with the Declaration of Independence, which provided the benefit of 
international recognition as a legitimate representative on behalf of the Palestinian people 
and kickstarted the peace process with Israel.  
 
In 2010, continuing this strategy resulted in reviving the inert peace process and embarked 
on seeking recognition to a Palestinian state through alternative means in lieu of the usual 
formal negotiations with its neighbors, being its most expressive action the request for 
membership of the United Nations. This has been considered a diplomatic victory for the 
Palestinian cause in the international stage, although it is not capable by itself to lead to the 
creation of a sovereign Palestinian state enjoying international recognition. 
 
The objective of this thesis is to explore such Palestinian strategy, questioning the 
motivations underlying this policy option. Why has the Palestinian Authority chosen this 
strategy of attempting to join the UN? It is argued that this is a long-range strategy that 
took place in two phases, in 1988 and 2010, with the primary goal of achieving a more 
leveled balance of power with Israel in the peace process. It's a quest for survival. 
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O conflito israelo-palestino é um dos mais longos conflitos da história 
contemporânea, contando com um processo de paz de mais de 20 anos que pouco foi capaz 
de concretizar. Entretanto, o movimento nacional palestino parece ser capaz de resistir às 
adversidades e se afirmar e legitimar ao longo dos anos em torno desse objetivo principal. 
Este movimento é construído a partir de um processo de percepção nacional, que se forma 
e se mantém com uma forte base de resistência aos diversos ocupantes e momentos de 
dominação aos quais foi submetido. Institucionaliza-se a partir de uma estratégia iniciada 
em 1988, com a Declaração de Independência, que proporcionou o grande ganho do 
reconhecimento internacional de um interlocutor legítimo para os Palestinos e do início de 
um processo de paz com Israel.  
 
No contexto dos falhanços crescentes das negociações de paz lideradas pela 
comunidade internacional, a Autoridade Palestina operou em 2010 uma ruptura com as 
conversações diretas com Israel, assumindo a posição oficial de que estas não tinham o real 
intuito de promoção da paz e partindo para a busca de outras alternativas que pudessem 
contemplar o desejo de construção do Estado. Inicia uma ação que busca resistir ao 
processo de paz e que parte para a busca de vias alternativas às negociações formais com 
os vizinhos, sendo sua expressão máxima o pedido de adesão à Organização das Nações 
Unidas.  
 
Esse processo tem sido visto como uma vitória diplomática da representação 
palestina no cenário internacional, contudo, não é capaz por si só de criar um Estado 
Palestino soberano e internacionalmente reconhecido. O objetivo deste trabalho é explorar 
esta estratégia palestina, questionando as motivações subsidiárias a esta opção política. 
Porque é que a Autoridade Palestina assume a estratégia de tentativa de adesão à ONU? 
Argumenta-se que esta ação é uma estratégia histórica de longo prazo que se dá em dois 
momentos, 1988 e 2010, com o intuito principal de equilibrar o poder relativamente a 





Abordagens de análise e conceituais 
 
A questão central que este trabalho busca desenvolver é o intuito da ação palestina 
de pedido de adesão à Organização das Nações Unidas. Tendo em vista o veto pré-
anunciado dos Estados Unidos junto ao Conselho de Segurança da ONU, podemos nos 
questionar acerca dos objetivos subsidiários dessa estratégia. Este trabalho avança com 
algumas hipóteses de respostas a esta questão, sendo que existem diversas condicionantes 
que podem ter motivado a tática política palestina, tanto no plano interno quanto no 
externo, passando por dimensões regionais.  
 
Internamente, a configuração política palestina pode ser uma das motivações para 
a ação. A Autoridade Palestina é hoje liderada pelo partido Fatah, contudo, o grupo que 
saiu vitorioso do escrutínio realizado em 2006 foi, na verdade, o partido de oposição 
Hamas. Após um conflito interno, a ação da ANP ficou limitada de facto à região da 
Cisjordânia, visto que o Hamas tomou a Faixa de Gaza e estabeleceu um governo 
independente. A vitória deste partido, que é considerado efetivamente mais radical do que 
o Fatah, nas últimas eleições demonstra um grau elevado de insatisfação da população com 
a forma que o Fatah lida com a política palestina (Santos, 2008: 126). O pedido de adesão 
à ONU pode ser visto, assim, como uma forma de contrapor as ações do Hamas por uma 
via política, diplomática e pacífica. Ainda no âmbito interno, a sombra de Yasser Arafat, 
antigo presidente da ANP e personificação da causa palestina, pode ser uma condicionante 
que leva o sucessor Mahmoud Abbas a buscar a imortalidade através dessa ação histórica 
(Gombert, 2011). Em termos territoriais, a construção de assentamentos judaicos em 
território ocupado pela Guerra dos Seis Dias, em 1967, está se mostrando um esforço 
eficaz para a modificação permanente do mapa da região, dificultando quaisquer acordos 
entre as partes que tenham por base a permuta de terras, como frequentemente referido nas 
negociações (Hassassian, 2002: 186-199). Nos planos externo e regional, a necessidade de 
se trazer a questão palestina de volta para os holofotes da mídia e de angariar apoio 
internacional para a causa foi certamente levada em conta no desenvolvimento dessa 
estratégia (Crivelente, 2012). Além disso, é cada vez mais referido nas mídias o falhanço 
do processo de paz e a parcialidade de seu principal mediador, os Estados Unidos (Khalidi, 
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2013). Isto leva a necessidade de se buscar maneiras de denunciar as desigualdades do 
processo de paz e de questionar seus reais objetivos. Para além destas, diversas outras 
hipóteses podem ser formuladas. Contudo, devido à complexidade de cada uma dessas 
condicionantes identificadas, este trabalho opta por analisar a estratégia a partir de um 
único prisma, a sobrevivência da Autoridade Palestina, que deseja angariar apoio para a 
criação do Estado quando está claro que o governo israelita atual, do partido Likud, não 
tem real intenção nesse sentido.  
 
 
Entretanto, não é a primeira vez que uma ação como essa é desenvolvida no seio 
da política palestina. Em 1988, a Organização para a Libertação da Palestina apropria-se 
das rebeliões populares pacíficas, a chamada Primeira Intifada, como forma de firmar seu 
papel interna e internacionalmente como única representante legítima do povo palestino. 
Assim, este trabalho compreende que a ação palestina de abandono do processo de paz 
formal faz parte de uma estratégia histórica de longo prazo que se dá em dois momentos 
principais, em 1988 com a Declaração de Independência e em 2010 com o pedido de 
adesão à ONU. Opta-se metodologicamente pela técnica do estudo de caso aprofundado, 
que será estudado nos seus dois momentos referidos anteriormente. Com o intuito de 
desenvolver uma análise pormenorizada da questão em causa, este método propõem que a 
unidade de análise seja, apenas, um caso em sua amplitude  (Druckman, 2005: 165).  
 
A proposta teórica desse trabalho consiste em analisar a formação identitária 
palestina, que se desenvolve em um movimento nacional através da resistência, passando a 
reivindicar a construção de um Estado. A utilização desses três conceitos principais – 
identidade nacional, resistência e Estado – é justificada pela necessidade de compreender 
quais são os atores principais e como se deu a construção da sua identidade, como proposta 
para perceber a formação dos seus interesses e interação com demais atores importantes 
para a questão. A conclusão principal que se tira dessa análise é que a identidade palestina 
é formada por um duplo processo que implica não apenas o distanciamento do outro como, 
também, a diferenciação dentre um todo (Salgado, 2010). Ou seja, não apenas a identidade 
israelita colabora para a construção da percepção nacional palestina, há a necessidade de se 
afirmar como um grupo árabe suficientemente distinto dos demais. Dessa forma, 
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percebemos como o movimento nacional palestino afirma-se e passa a reivindicar um 
Estado, necessitando da construção de uma estratégia cujo intuito principal seja o 
equilíbrio de poder internacionalmente para poder sobreviver.  
 
A utilização da metodologia do estudo de caso aprofundado é, mais uma vez 
justificada, visto que esta consiste, também, em uma tentativa de demonstrar uma 
proposição teórica, focando em aspectos de um único caso que sejam relevantes para a 
teoria
1
 (Druckman, 2005: 164). Dessa forma, parte de um processo detalhado de análise 
das identidades em construção no território palestino, relacionando a necessidade de 
afirmação e legitimação do movimento nacional palestino com os dois momentos 
estudados da estratégia pela sobrevivência. Este trabalho utilizará, também, a técnica da 
análise crítica do discurso, com o intuito de estudar os momentos semióticos observados 
ou verificados nas fontes primárias utilizadas - discursos, pronunciamentos, entrevistas e 
documentos oficiais - e fontes secundárias, que determinam práticas e interações sociais 
que são elucidativas para o desenvolvimento desta dissertação.  
 
 
A Declaração de Independência 
 
Em 1988, Yasser Arafat declara a independência palestina em um contexto de 
mobilizações populares, a chamada Primeira Intifada. Apropriando-se da conjuntura 
internacional favorável criada pelo movimento espontâneo popular, que criticava não 
apenas as invasões israelenses mas, em certa medida, a própria organização política 
palestina, consegue dar voz à Organização para a Libertação da Palestina (OLP) - até 
então, completamente marginalizada dos debates acerca do futuro da região - 
configurando-se em uma estratégia bem-sucedida em termos de afirmação política. 
 
A Declaração de Independência foi reconhecida por mais de 100 países mas não 
foi capaz de gerar por si só um Estado soberano. Não havia estruturas que propiciassem a 
                                                        
1
 De acordo com Bennett e Elman, o estudo intensivo de um ou poucos casos permite o desenvolvimento de 
conceitos diferenciados e mais focados. “Pesquisadores que são especialistas em extrair novas ideias em um 
curto alcance (...) estão profundamente engajados com ambos, a teoria e a análise pormenorizada de um caso, 
dando a eles uma capacidade invulgar de ver o geral no particular” (Bennet & Elman, 2007: 178).  
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construção de um Estado independente e sustentável sob a liderança palestina e o poder 
político gerado pela Intifada foi superestimado pela OLP, que não foi sua incitadora e não 
possuía suporte internacional suficiente para dar continuidade prática às suas demandas. 
Entretanto, esta iniciativa certamente gerou frutos para o fortalecimento da identidade 
nacional palestina, colocando pela primeira vez a hipótese real de construção de um Estado 
palestino sob a égide da solução de dois Estados, proposta dez anos antes no artigo 
Thinking the Unthinkable, publicado por Walidi Khalidi na revista Foreign Affairs 
(Khalidi, 1978). Até então, pensava-se em soluções regionais tais quais a construção de 
uma confederação com a Jordânia como poder central ou a anexação da Palestina para 
contribuir para o sonho da “Grande Síria”. Para além da importância gerada no processo de 
consolidação identitária palestina não apenas internamente mas, também, 
internacionalmente, a Declaração de Independência legitima o papel político da OLP, que 
passa a ser aceite como representante do povo Palestino nas negociações de paz com Israel, 
iniciando um processo que já dura há mais de vinte anos e que teve seu ápice na década de 
90 com os acordos de Oslo. 
 
Esta iniciativa pode não ter criado um Estado Palestino mas estabeleceu as bases 
de apoio que possibilitaram a estratégia recente. A legitimação da OLP em 1988 como 
entidade política representativa dos interesses do povo Palestino possibilitou a construção 
de estruturas - jurídicas, governativas, administrativas e de infraestrutura e saneamento 
básico - que permitem, hoje, a efetivação do sonho de construção do Estado. De acordo 
com o relatório “Construção do Estado Palestino: uma conquista em risco”, elaborado pelo 
Escritório do Coordenador Especial da ONU para o Processo de Paz no Oriente Médio 
(UNSCO) em Setembro de 2011, as funções do governo são suficientes para que um 
Estado seja reconhecido e funcione adequadamente e independentemente (ONU, 2011).  
 
Para além das condicionantes estruturais, o que mudou de 1988 para 2010 foi, 
principalmente, o contexto de estagnação das negociações de paz que, mais de vinte anos 
depois, parecem cada vez mais ter o intuito de postergar e inviabilizar uma solução do que, 
de fato, colaborar para a construção da paz na região. Parece existir uma crença no 
esgotamento deste processo de paz, e a tentativa Palestina de ressignificá-lo, modificando 
suas dinâmicas – buscando o equilíbrio de poderes - com esta estratégia de resistência 
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política, pode representar um esforço essencial para o desenvolvimento da questão rumo à 
uma solução definitiva e, portanto, deve ser reconhecida como um importante momento de 
retomada das esperanças para o povo palestino e para os milhões de refugiados que foram 
sendo privados de suas terras nesse processo.   
 
 
A Autoridade Palestina e o processo de paz 
 
Depois de mais de 60 anos da Resolução 181 da Organização das Nações Unidas 
que determina a partilha da Palestina em dois Estados (ONU, 1947), e mais de 20 anos 
depois do início do processo de paz formal entre as partes, o sonho de construção do 
Estado Palestino não foi ainda concretizado. A atual imobilidade do processo de paz 
formal entre as duas partes, expressa, principalmente, na parcialidade do principal 
mediador das negociações, os Estados Unidos, que apoia historicamente as ações de Israel, 
e na impunidade que é atribuída a este país no cenário internacional, tem deixado a 
representação palestina cada vez mais sem opções. Dessa forma, o processo de paz tem se 
constituído num instrumento de perpetuação do conflito, servindo em grande medida aos 
interesses do governo israelense, que se tem aproveitado da fachada benigna da pré-
disposição para um acordo pacífico para dar continuidade ao processo de modificação do 
mapa da região através da construção de colonatos em territórios palestinos ocupados. Esse 
esforço de oficialização da ocupação, através da irreversibilidade desta, inviabiliza cada 
vez mais qualquer margem de manobra de negociação num futuro acordo e caminha para a 
impossibilidade de se continuar a pensar numa solução de dois Estados convivendo 
pacificamente lado a lado.  
 
Diante deste contexto desmotivador, em 2009, a nova administração Norte-
Americana encabeçada pelo Presidente Barack Obama, buscando estabelecer laços de 
confiança com os palestinos, pressionou Israel para que decretasse uma suspensão 
temporária da construção dos colonatos em território ocupado (Reuters, 2009). Esse 
esforço tinha o intuito de trazer os dois lados de volta à mesa de negociações, reafirmando 
a sua posição como principal mediador do conflito, agora aparentemente menos parcial. 
Contudo, a recusa israelense de prolongar o prazo de moratória da construção de 
7 
 
assentamentos durante as negociações que teriam lugar a partir de Setembro de 2010, 
levou a representação palestina, liderada por Mahmoud Abbas, a abandonar esta nova fase 
do processo de paz antes mesmo de seu início oficial (Reuters, 2010). Essa ação foi 
seguida de uma declaração de que a Autoridade Palestina buscaria formas alternativas de 
conseguir a legitimação de seu Estado, o que foi feito à margem do processo de paz com 
Israel.  
 
Esta estratégia palestina, que é condicionada em grande parte por esse contexto de 
imobilismo das negociações, consiste em tentar o reconhecimento do Estado Palestino por 
uma via alternativa ao processo de paz com o vizinho, e vem acompanhada de um discurso 
que busca legitimar a ação através da construção narrativa da ideia de “beco sem saída”. A 
declaração do principal negociador Palestino, Erakat Saeb, em 2011, reflete bem esse 
cenário: 
Nós nos recusamos a deixar o nosso Estado da Palestina ser enterrado após 40 
anos de expansão dos assentamentos israelenses. (…) Vamos começar o 
processo de pedido de adesão à ONU e solicitar à Assembleia Geral para apoiar 
o nosso apelo pacífico para a realização das aspirações nacionais. Na falta de 
negociações sérias, na ausência de um mandato claro e uma vez que nada foi 
feito no passado, é aplicado, não temos outra opção. [grifo meu]
2
 (Saeb, 2011) 
 
Podemos considerar que a ação é desenhada, até o momento de conclusão deste 
trabalho, em quatro fases. A primeira consistiu na exposição dos entraves do processo de 
paz, em 2010, no qual a Autoridade Palestina aceitou participar das negociações apesar das 
declarações prévias por parte da representação palestina e da Liga Árabe de que não 
acreditavam na possibilidade de sucesso destas e que buscariam vias alternativas no caso 
de confirmação dessa opinião (EFE, 2010). Esta ação abriu caminho e legitimou as demais 
que estavam por vir, conseguindo apoios internacionais. A segunda fase consistiu na busca, 
junto aos países parceiros da América Latina, por declarações unilaterais de 
reconhecimento do Estado Palestino com as fronteiras que antecederam a ocupação de 
1967. Em seguida e após o sucesso da fase anterior, a Autoridade Palestina iniciou uma 
campanha junto à Organização das Nações Unidas para o reconhecimento do Estado, 
declarando na Abertura da 66ª Sessão da AGNU que pediria ao Conselho de Segurança 
                                                        
2
 Carta enviada à imprensa europeia e norte-americana. Erakat Saeb é membro do Comitê Executivo da OLP 
e principal negociador palestino. 
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uma mudança do estatuto da Palestina, de Entidade Observadora para Estado Membro da 
Organização. O pré-anunciado veto dos Estados Unidos já era esperado e fazia parte da 
ação – e foi bem sucedida neste ponto - com o intuito de expor o posicionamento deste 
mediador. Contudo, a incerteza acerca do posicionamento dos demais países membros do 
Conselho levou a um recuo nessa estratégia, que acabou se resumindo a um pedido bem 
sucedido de aceitação da Palestina como Membro Pleno da Organização das Nações 
Unidas para a Educação a Ciência e a Cultura (UNESCO). A vitória esmagadora da 
votação, com 107 países a favor, 52 abstenções e apenas 14 contra leva a Autoridade 
Palestina a apostar na última fase, até então, dessa nova estratégia. Com o início da 67ª 
Sessão da AGNU, em 2012, os palestinos pediram a Assembleia Geral - fórum que 
congrega todos os países membros da ONU (em oposição aos 15 do Conselho de 
Segurança) e sem possibilidade de veto mas com poder decisório reduzido - que 
considerasse a modificação do estatuto da Palestina para Estado Não-Membro da 
Organização, o que foi conseguido em uma votação histórica
3
 no mesmo dia em que, 65 
anos antes, a ONU votou pela partilha da região em dois Estados, sendo um judeu e um 
árabe.  
 
Contudo, estas ações não são capazes, por si só, de atingir o objetivo da 
construção do Estado Palestino independente, soberano e reconhecido sem que haja uma 
colaboração – ou constrangimento - por parte do vizinho ocupante para que isto ocorra. A 
estratégia tem, portanto, um cunho simbólico que é capaz de gerar pouco resultado no dia a 
dia do povo palestino, como constantemente enfatizado nas declarações norte-americanas 
de que não é possível atingir a paz sem que haja uma colaboração concreta entre as duas 
partes do conflito. Além disso, essas ações foram feitas no seguimento das declarações de 
repúdio estadunidense, que garante sempre a utilização do seu poder de veto no Conselho 
de Segurança – único órgão capaz de aplicar sanções que obriguem o cumprimento de suas 
resoluções – caso essa questão seja colocada para apreciação.  
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Estrutura da Tese 
 
O primeiro capítulo possui uma componente historiográfica fortemente aliada à 
sua estrutura teórica, com o intuito de perceber como se forma o ideal de construção do 
Estado palestino. Assim, discute como se dá o processo de transformação de uma 
identidade local, inserida no contexto maior da identidade árabe, num movimento nacional. 
Para tal, torna-se necessário vislumbrar outro movimento nacionalista que se estabelece 
aos poucos na região desde fins do século XVIII, o movimento sionista. A percepção da 
população autóctone como constituinte de um grupo com características comuns – e 
distintas do resto da região – dá-se em oposição à um processo migratório que cada vez 
mais se mostra nocivo aos habitantes originais da Palestina. Aos poucos, essa percepção 
começa a se estruturar em termos de uma identidade nacional, formando as bases que 
permitem o surgimento de grupos políticos que buscam estabelecer um Estado na Palestina 
para o povo palestino. Estes movimentos são, em última instância, consequência do 
movimento de resistência que se forma, se desenvolve e se modifica ao longo dos anos, 
tomando sua formatação atual como uma forma de resistência política.  
 
O capítulo dois aborda a tentativa de reconhecimento do Estado em 1988 a partir 
de uma discussão contextual e análise de documentos importantes como a Resolução 
Política da Autoridade Palestina e a Declaração de Independência. O intuito deste capítulo 
é mostrar que a estratégia palestina não se dá pela primeira vez e que 1988 estabelece as 
bases que possibilitam a continuação da estratégia com a tentativa de adesão à ONU em 
2010.  
 
O capítulo três dará continuidade a este estudo de caso em seu segundo momento, 
explorando as quatro fases da ação iniciada em 2010, com o intuito de verificar o que leva 
os palestinos a optarem pela via alternativa ao processo de paz e discutir os prós e contras 
deste processo, com uma análise prospectiva dos cenários que esta pode gerar como 
consequência.  
 
Por fim, e como contributo deste trabalho para a área de estudos que pensa e 
questiona o conflito israelo-palestino, e mais genericamente, para a Escola de estudos para 
a paz, faz-se uma conclusão que coloca este trabalho em perspectiva com a fase atual do 
10 
 
conflito e sua possibilidade de solução mais aceite atualmente, que é a coexistência 
pacífica de dois Estados, um israelense e outro palestino, na região. Assim, coloca-se ao 
leitor uma questão e, ao mesmo tempo, uma preocupação: será ainda possível apostar nessa 
solução ou os entraves do processo de paz juntamente com o esforço israelense de 
modificação permanente do mapa da região nos obriga a voltar no tempo e rever as 
primeiras propostas aquando do início da imigração judaica quando se pensava em apenas 




1. A Construção do Movimento Nacional Palestino e a ideia de criação de um Estado 
 
A tentativa de construção de um Estado palestino é um processo que não se 
iniciou em 2010 tampouco em 1988. É um projeto que aparece em oposição à criação do 
Estado de Israel pela Organização das Nações Unidas, em 1947, mas cujos contornos são 
desenhados antes, com o estabelecimento do Movimento Nacional Sionista em fins do 
século XIX. Este movimento almejava o retorno do povo escolhido para a terra santa, bem 
como o estabelecimento de um Estado judaico, ignorando a população de origem 
majoritariamente árabe que ocupava o território, outrora colônia britânica. Patrocinados 
pelo movimento sionista, milhares de judeus têm emigrado para a Palestina há mais de um 
século, comprando, invadindo e expropriando terras, antes propriedades árabes
4
. Esta 
ocupação gerou na população local um sentimento de resistência ao ocupante, que está na 
base do movimento de identidade nacional Palestino (Khalidi, 1997; Said 1993; Pappe, 
2010).  
 
Com o fim da Segunda Guerra Mundial e o término do mandato britânico sob a 
Palestina, a questão do que fazer com o território foi levada à ONU, que optou por dividir a 
região em dois Estados: um judeu e outro árabe
5
. A despeito da disparidade entre a 
quantidade de árabes e judeus, o território foi divido em partes quase iguais em termos de 
extensão territorial, claramente uma tentativa de remediar o Holocausto  sofrido pelos 
judeus, além de representar uma solução para o problema dos deslocados internos fugidos 
da perseguição alemã que assolava toda a Europa (Finkelstein, 2001). A Proclamação do 
Estado de Israel deu-se no ano seguinte apesar de a população local e países árabes 
vizinhos se terem posicionado contra a decisão da Assembleia Geral.  
 
Todo este processo gerou na população local um sentimento de oposição ao 
“outro”. Este aparece em justaposição ao desenvolvimento cada vez mais claro de um 
sentimento de união expresso na percepção de um “nós”, de origem étnica árabe, 
majoritariamente de religião muçulmana, cuja memória coletiva remonta aos tempos de 
Abraão e, posteriormente, à expansão iniciada pelo Profeta que estabelece na região um 
                                                        
4
 Para mais sobre a imigração sionista, ver The Birth of the Palestinian Refugee Problem Revisited, de Benny 
Morris (2009). 
5
 Ver Resolução 181 da Assembleia Geral da ONU de 1947. 
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califado. Mas, mais importante, desenvolve-se um “eu” palestino, que por ser habitante 
desta região, almeja a criação de um Estado nacional independente e soberano, e resiste à 
ocupação israelense.  
 
Este movimento de identidade nacional palestino é, em primeira instância, um 
movimento de resistência ao invasor e suas bases desenvolvem-se tangencialmente a esta 
oposição. Este entendimento é essencial para a compreensão do projeto político palestino 
como se dá nos dias de hoje. Para além da afirmação de uma identidade nacional, consiste 
numa diferenciação e, por vezes, negação do vizinho israelense. 
 
Este capítulo visa constituir uma análise historiográfica do ideal de construção do 
Estado palestino, buscando compreender como se dá o estabelecimento deste objetivo 
através do desenvolvimento de uma identidade nacional que é despertada a partir da 
ocupação israelense. Dessa forma, utilizará a narrativa histórica como apoio para a 
discussão de conceitos, essenciais para a compreensão de qualquer tentativa de 






1.1 Identidade Nacional 
 
Não há identidade coletiva sem que haja pessoas com as quais se compartilhem 
características em comum, que os iguale e os faça sentir pertencentes a um grupo. A 
identidade nacional é pautada por aspectos fundamentais comuns tais como  
um território histórico ou terra de origem, mitos e memórias históricas comuns, 
uma cultura de massas pública comum, direitos e deveres legais comuns a todos 
os membros, uma economia comum, com mobilidade territorial para os membros 
(Smith, 1997: 28).  
Porém, a formação da identidade não se resume a identificação com alguns mas é, também, 
a diferenciação de outros.  
 
A identidade é, portanto, uma construção histórica e social. Ser judeu, árabe, 
palestino, israelense não é um fenômeno da natureza. Isto não significa dizer que as 
identidades sejam criadas deliberadamente, mas que se fazem e refazem na ação e na 
interação das pessoas em sociedade. Sua construção é produto da significação de 
memórias, mitos e histórias coletivas; do compartilhamento de valores, tradições e projetos 
comuns; de um entendimento de pertencimento a um grupo – ou de não pertencimento a 
outro -, seja por laços de consanguinidade, seja por habitarem uma mesma região. Todas 
essas experiências coletivas são fatores de construção de identidades que podem ser 
expressas em vários níveis: étnico, de classe, religioso, de gênero, familiar, nacional etc. 
No entanto, a partir de fins do século XIX, a identidade de certos grupos passou a residir 
principalmente – ou primeiramente – na ideia de nação. Assim, podemos perceber a 
identidade nacional como sendo produto da afirmação de uma identidade e da busca pela 
legitimidade política.  
 
A formação de uma nação, de acordo com Ernest Gellner, tem a ver com a 
identificação mútua de um grupo de pessoas que percebem haver obrigações e deveres 
entre si, ou seja, “dois homens são da mesma nação quando se e apenas se eles 
reconhecem um ao outro como pertencentes à mesma nação” [grifo no original] (Gellner, 
2006: 7). De acordo com Benedict Anderson, a nação é, também, uma “comunidade 
política imaginada – e imaginada como sendo intrinsecamente limitada e, ao mesmo 
tempo, soberana” (Anderson, 2008: 32-34). Ela é imaginada porque há o entendimento de 
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que os laços de solidariedade
6
 descritos por Gellner se estendem a todos os membros da 
nação entre si, não apenas àqueles que se conhecem mas, também, a todos os que fazem 
parte do espaço que compreende tal nação. Este espaço é limitado pois todos os 
nacionalismos, por mais que sejam abrangentes, buscam efetivar suas demandas políticas 
em um território delimitado, mesmo que a dimensão deste não seja rígida. Este espaço 
corresponde as fronteiras dos Estados modernos, soberanos. Portanto, a nação pressupõe a 
existência ou a luta pela construção de um Estado moderno. Assim, não é qualquer grupo 
de semelhantes que se vê como nação mas, sim, aqueles que se percebem semelhantes e 
solidários no interior da comunidade imaginada, limitada e soberana (Salgado, 2010: 125).  
 
Por outro lado, a definição de Manuel Villaverde Cabral chama a atenção a outra 
questão essencial para a formação da identidade, para além da percepção de pertencimento 
ao “nós”, o sentimento de identidade nacional pressupõe a diferenciação do “outro”: 
Se aquilo que se pretende evocar quando se fala de identidade nacional fosse 
apenas o conjunto de atributos sociológicos da população que, em qualquer 
momento da história, habita dentro das fronteiras de um Estado dotado de 
razoável continuidade territorial, a questão não seria tão complicada. Mas a 
verdade é que, tradicionalmente, a noção de identidade nacional vai muito mais 
longe do que isso. Pretende designar uma essência – transcendente a cada um 
dos membros da comunidade nacional e a cada momento da sua história – que 
caracterizaria uma dada nação por oposição a todas as outras [grifo meu] 
(Cabral apud Ribeiro, 2008: 174-175). 
 
Da mesma forma, Edward Said afirma que o desenvolvimento e manutenção de 
cada cultura requer a existência de outra diferente. 
A construção da identidade (...) envolve a construção de opostos e 
“outros” cuja atualidade está sempre sujeita à contínua 
interpretação e reinterpretação de suas diferenças de “nós” (Said, 
2007: 331-332). 
 
                                                        
6
 Esses laços de solidariedade são explicados, também, por Anthony D. Smith, que afirma que “A identidade 
nacional e a nação (...) exprimem os laços de solidariedade entre membros de comunidades, unidos por 
memórias, tradições e mitos partilhados, que podem ou não ter expressão nos seus próprios Estados, mas 
totalmente diferentes dos laços puramente legais e burocráticos do Estado.” (Smith, 1997: 30)  
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A construção da identidade nacional Palestina segue a lógica descrita: dá-se tanto 
pela construção do “nós” – a percepção de características e projetos comuns de uma 
comunidade – como pela negação do “outro” – o que esta comunidade não é. Este processo 
é concomitante, com a afirmação identitária de um grupo que se percebe distinto dentre um 
todo comum - a comunidade árabe -, e com a diferenciação em relação ao movimento 
sionista, que passa a integrar a realidade da comunidade árabe que habitava a região da 




1.1.1 Identidade local e identidade nacional 
 
É senso comum que a história é escrita pelos vitoriosos. E segue-se que é mais 
provável que seja escrita sobre os fortes do que sobre os fracos, e que as visões e 
explorações daqueles capazes de ler e escrever são talvez naturalmente mais 
frequentemente lembradas pelos historiadores, com sua tendência a favorecer os 





Em seu livro acerca da construção da consciência nacional palestina, Rashid 
Khalidi faz uma extensa revisão bibliográfica que se constitui, em última instância, numa 
crítica à historiografia acerca da identidade palestina: com acesso escasso ou difícil às 
poucas fontes árabes que sobraram da ocupação israelense e consequente diáspora 
palestina, grande parte dos estudiosos do período da resistência camponesa ao 
estabelecimento da colônia sionista na Palestina não conseguem – ou recusam-se - dar voz 
à população indígena que estudam, privilegiando uma narrativa preconceituosa que 
favorece a perspectiva do ocupante.  
 
De acordo com o autor, ao longo das últimas seis décadas, muitas das fontes para 
a escrita de uma história moderna dos árabes palestinos foi perdida, destruída ou 
incorporada aos arquivos em Israel, onde esteve inacessível para muitos historiadores 
árabes e palestinos por muito tempo. Este processo deu-se devido à falta de estabilidade da 
situação palestina que, desde 1948, negou aos poucos arquivos, instituições de pesquisa e 
universidades palestinos a estabilidade, continuidade e possibilidades para um 
planejamento a longo prazo, necessários para garantir suporte para pesquisa e ensino 
sustentáveis.  
Também prejudicial tem sido a ausência ou fraqueza de instituições nacionais 
palestinas unificadas, e o suporte que essas instituições podem garantir para 
educação, pesquisa, formação acadêmica, bibliotecas e arquivos estatais 
(Khalidi, 1997: 90). 
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A formação do sentimento de identidade palestina é tratada de forma controversa 
pelos estudiosos do assunto. O livro de Joan Peters, From Time Immemorial, tenta provar a 
não-existência do povo palestino e teve o impacto principal de reforçar estereótipos 
cruciais no que concerne aos palestinos nos discursos públicos americanos
8
. Outro trabalho 
nesse sentido, de Arieh Avneri, The Claim of Dispossession, Jewish Land Settlement and 
the Arabs 1878-1948, busca mostrar que não houve desapropriação das posses dos 
palestinos, em grande medida, porque os “palestinos” não existiam no sentido comumente 
aceito da palavra. No entanto, ambos os estudos são feitos com base em fontes Ocidentais 
e Hebraicas, em exclusão às Árabes e Otomanas
9
. Para Edward Said, na perspectiva desses 
autores, os palestinos não têm “permissão para narrar” (Said, 1984), visto que “não 
existem”.  
 
No entanto, ao contrário do que afirmaram estes autores, a percepção de uma 
identidade local, ligada à noção de pertencimento ao lugar, já existia. De acordo com Avi 
Shlaim, em seu livro The Iron Wall, a ausência de um movimento nacional palestino em 
fins do século XIX não implica a não-existência de uma população autóctone na Palestina. 
Dessa forma, o lema do movimento sionista “uma terra sem povo para um povo sem terra” 
constituiu-se numa falácia sustentada pelos próprios líderes sionistas que tinham plena 
consciência da existência dessa comunidade árabe que habitava a região e dos desafios que 
esta representaria para a concretização de seus objetivos de colonização.  
 
Assim, apesar da inexistência de um projeto nacional palestino em fins do século 
XIX, havia certamente um sentimento de auto-identificação como palestinos sob o aspecto 
local, antes mesmo da chegada dos primeiros sionistas. No entanto, esta noção estava 
ligada a uma ideia de pertencimento ao lugar. Os árabes da Palestina pensavam-se como 
um grupo local e não nacional, o que fazia sentido num período de construção dos Estados 
nacionais modernos – que não estavam de forma alguma consolidados nos moldes 
contemporâneos. A visão de que a ausência de um projeto nacional palestino à época 
                                                        
8
 Peters argumenta que os árabes que viviam na Palestina durante o Mandato Britânico (1922-48) eram 
imigrantes ilegais sírios e transjordanianos, negando uma identidade local - ou, até mesmo, raízes - palestinas 
a esta população que seria, portanto, flutuante e impossível de precisar. Para uma crítica a esta obra, ver 
Finkelstein, Image and Reality of the Israel-Palestine Conflict, (Finkelstein, 2003: 77-116). 
9
 De acordo com o estudo de U. O. Schmelz, Population characteristics of Jerusalem and Hebron regions, 
78% dos muçulmanos habitantes de Jerusalém eram nascidos na cidade, segundo o censo otomano de 1905 
(Schmelz, 1990: 39). 
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implicaria a inexistência de algum tipo de identidade palestina em formação é, portanto, 
anacrônica e teleológica, pois desconsidera o contexto no qual esta está inserida e toma o 
contexto da época como se fosse o dos dias de hoje. No entanto, torna-se necessário 
diferenciar o movimento de identidade nacional palestina - que percebe os palestinos como 
constituintes de uma nação, com direito a um projeto político próprio que reivindica um 
Estado soberano, com fronteiras definidas e reconhecido internacionalmente -, de um 
sentimento de identidade local - que estava ligada à posse e ao trabalho da terra e 




A identidade local desenvolve-se numa identidade nacional palestina através de 
dois processos paralelos – cujas principais dimensões são a diferenciação e a afirmação - 
que consistem na reação ao movimento sionista – e, em seguida, ao Estado de Israel – e na 
percepção de diferenciação de um grupo dentre os demais no chamado mundo árabe 
(Salgado, 2010). O objetivo deste capítulo é perceber porquê que se criou uma identidade 
palestina que em dada altura começou a reivindicar um Estado e, para percebermos porquê 
se criou uma identidade palestina, nós temos que perceber a criação de outra identidade, 
que é o projeto nacional político Sionista pois a resistência dos palestinos à este molda a 
sua identidade.  
  
                                                        
10
 Rashid Khalidi discute essa noção de pertencimento ao lugar em termos religiosos devido à proximidade a 
importantes sítios simbólicos, tanto cristãos como muçulmanos, que não poderia ser compartilhada, por 
exemplo, com um muçulmano da Síria ou um cristão copta do Egito e, portanto, funcionava como 
diferenciador e possibilitava uma noção de Palestina aos habitantes locais (Khalidi, 1997).  
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1.1.2 Oposição ao Movimento Sionista 
 
O Manifesto do Grupo Bilu
11
 de 1882 prenuncia as mudanças que a Palestina 
estava por ver. Depois de dois mil anos de exílio, clama pelo acordar do povo judeu e 
estabelecimento de um Estado nacional judaico – mesmo que parte da administração turca, 
independente no que não tocasse à questões internacionais. Este manifesto foi seguido pelo 
panfleto de Theodor Herzl, fundador do sionismo político moderno, em 1896, que afirma 
existir um problema judaico sem solução: onde quer que existam judeus em número 
considerável, há perseguição. Este problema só poderia ser resolvido de uma forma, 
através do reconhecimento internacional de que os judeus são um povo e constituem uma 
nação e do debate político em torno da consolidação desta nação num Estado na Palestina 
ou na Argentina
12
. O plano consiste no envio dos mais pobres primeiro para o cultivo da 
terra e, em seguida, o estabelecimento de uma rede de negócios e comércio que atrairia 
voluntariamente os judeus mais abastados. Este documento não ignora a existência de 
população local tanto na Argentina quanto na Palestina, tampouco sugere a expulsão desta 
população pois considera que o projeto não seria sustentável a menos que fosse aceite por 
todas as partes. Assim, oferece contrapartidas para o estabelecimento do Estado judaico em 
algum desses territórios, desde a construção de infraestruturas até a assimilação da dívida 
pública.  
 
É importante ressaltar que, até 1882, conforme o panfleto de Herzl, havia judeus, 
em minoria, na Palestina
13
. Estes conviviam com os árabes sem grandes hostilidades 
enquadrados no estilo de vida local, no âmbito das instituições reconhecidas como 
legítimas, otomanas e locais. No entanto, no início do século XX, esta relação modificar-
se-ia de forma radical. Em 1897, o Primeiro Congresso Sionista, determina bases de 
implementação de um plano de conquista da Palestina que passam a ser verdadeiramente 
ameaçadoras para a população local. O primeiro ponto estabelecido pelo Congresso é a 
                                                        
11
 Bilu são as primeiras letras de uma passagem em Isaiah, Capítulo 2, Verso 5: “Casa de Jacó, venha, deixe-
nos ir”. O Grupo Bilu era composto por cerca de quinhentos jovens, parte de um movimento maior “Amantes 
de Sion”. 
12
 De acordo com o documento, “em ambos os países, experimentos importantes de colonização foram feitos, 
no entanto, no princípio errôneo de uma infiltração gradual de judeus”.  
13
 De acordo com estimativas, cerca de 4% da população total neste ano (aproximadamente vinte e quatro 




“promoção da colonização da Palestina por trabalhadores rurais e industriais judeus” [grifo 
meu]. A partir deste Congresso e da segunda leva de migrações, em 1904, pretende-se a 
criação de uma sociedade diferente - constituída pelo povo judeu, cujo idioma nacional 
seria o hebraico - o que altera radicalmente a percepção árabe sobre o projeto sionista, 
identificando-o com o colonialismo europeu. Dessa forma, as migrações judaicas passam a 
constituir uma sociedade paralela à que já existia na Palestina, que inicia um processo de 
aquisição de terras para alojar a nova comunidade, o que coloca em risco a unidade do 
povo árabe na região.  
 
De acordo com François Massoulié, a terra foi, inicialmente, o principal motivo 
de discórdia pois  
para os povos do Oriente Médio, o conflito se resume a esse dado fundamental: a 
ocupação efetiva, simbólica e política por um grupo humano de um território já 
habitado por outro grupo humano (Massoulié, 1996: 47).  
 
Os judeus passam a comprar terras de proprietários residentes nas cidades
14
 com o 
objetivo político de iniciar a construção de seu “lar nacional”, processo que provoca o 
temor na população local de que a Palestina fosse descaracterizada como localidade 
iminentemente árabe, visto que os novos habitantes se inseriam em outro tipo de sociedade 
do ponto de vista social, político, econômico e cultural, no âmago da que já existia. Com o 
aumento da imigração, as condenações ao movimento sionista passam a eclodir de forma 
cada vez mais veemente, principalmente, por parte da população camponesa (Khalidi, 
1997: 121). No entanto, estas manifestações são ainda de caráter local e não nacional, 
inseridas em última instância no âmbito maior de um nacionalismo árabe.  
 
Sem mencionar ainda uma oposição direta ao movimento sionista, o Programa da 
Liga da Pátria Árabe, de 1905, fala na constituição de um império árabe com poderes civil 
e religioso separados, que compreenderia “desde o Tigre e o Eufrates até o Estreito de 
Suez e do Mediterrâneo até o Mar Arábico”, no formato de um “sultanato constitucional 
baseado na liberdade de todas as religiões e igualdade de todos os cidadãos perante a lei”. 
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 Os grandes proprietários de terras árabes, ausentes da Palestina e buscando o lucro, venderam efetivamente 
essas terras demonstrando pouca preocupação com as consequências dessas vendas para a coletividade árabe. 
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O projeto de criação deste califado aparece com o intuito de reforçar a existência e 
identidade de um “mundo árabe” na região, o que pode ser interpretado como uma resposta 
ao projeto sionista. Com a liberdade de imprensa garantida pela reforma liberal do governo 
otomano, três anos depois, diversos jornais árabes passam a criticar publicamente o 
movimento judaico. De acordo com Rashid Khalidi, os textos alertavam para o fato de que, 
se continuassem a venda de terras para os colonizadores, os árabes seriam marginalizados 
de sua própria sociedade que, no futuro, estaria em mãos judaicas (Khalidi, 1997: 128). 
Esta advertência ainda se dá em um contexto de contraposição à constituição de colônias 
de imigrantes por parte da população local – como forma de proteger a terra – e de uma 
coletividade árabe – enquanto identidade que se contrapunha à invasora.  
 
No entanto, esta dinâmica começa a se alterar a partir de 1917, com a divulgação 
da Declaração Balfour, que afirma que a Grã-Bretanha apoiaria o estabelecimento de um 
“lar nacional” judeu na Palestina15. Os objetivos a longo prazo do movimento sionista 
começam a ficar cada vez mais claros e mais identificações com o colonialismo europeu 
são feitas, porém, considerando este ainda pior, visto que os europeus sabiam que eram 
estrangeiros e os sionistas acreditavam que a Palestina era sua casa (Massoulié, 1996: 45).  
 
A partir de então, a população local começa a se preocupar mais com o projeto 
político sionista de construção de um Estado judeu do que com o estabelecimento das 
colônias em si, que representavam uma luta pela terra. A Declaração Balfour torna o 
objetivo nacional sionista mais palpável, legitimando pela primeira vez o estabelecimento 
de um Estado judeu, o que gera reações diferentes em âmbitos local e regional. A 
população que seria de fato afetada pelo projeto sionista, inicia um processo de 
diferenciação nacional palestina em relação àquele movimento, criando – ainda que 
lentamente – uma tendência de identificação de uma nação em oposição a outra.  
 
                                                        
15
 Até então, as declarações da França e da Grã-Bretanha são repartições geopolíticas e estratégicas da região 
pelos dois poderes e reconhecem, apenas, o direito de um Estado árabe ou confederação de Estados árabes 
existir, muitas vezes, com a contrapartida de que estes colaborassem na expulsão dos Turcos mas não fica 
claro se a região da Palestina se inseriria nas fronteiras desse Estado. Para mais sobre isto ver a carta de Sir 
Henry McMahon (24 de Outubro de 1915) para Hussein Ibn Ali, sherife de Meca e o Acordo Skyes-Picot de 
15 de Maio de 1916. 
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No âmbito regional, o interesse dos líderes árabes residia na construção de uma 
“Grande Síria”, que englobaria os territórios onde hoje são a Síria, o Líbano, Israel, 
Cisjordânia, Faixa de Gaza e, às vezes, a Transjordânia. O primeiro documento que 
condena as aspirações sionistas o faz em contraposição a uma unidade árabe e nunca a uma 
identidade Palestina. O artigo 7 do memorando apresentado à Comissão King-Crane 
adotado pelos nacionalistas árabes no Congresso Geral Sírio, em 1919, expressa o 
posicionamento destes líderes relativamente às ondas migratórias: 
Nós nos opomos às pretensões dos Sionistas de criar uma Commonwealth 
judaica na parte sul da Síria, conhecida como Palestina, e nos opomos à 
migração Sionista a qualquer parte do nosso país; pois não reconhecemos seu 
direito e os consideramos um grave perigo para o nosso povo dos pontos de vista 
nacional, econômico e político. Os nossos compatriotas judeus gozarão dos 
nossos direitos comuns e assumirão as responsabilidades comuns. [grifo meu] 
 
De acordo com o artigo, a Palestina era vista meramente como uma região, mais 
especificamente, como a parte sul da Síria, parte integrante do território árabe no qual se 
constituiria um Estado. Esse entendimento é unânime nesse período, seja expresso em 
documentos árabes seja em documentos judaicos. Não há qualquer menção aos habitantes 
dessa região como palestinos mas, apenas, como população árabe da Palestina, 
camponeses árabes da região ou população não-judaica. Assim, a oposição lógica à 
identidade judaica era a identidade árabe e não havia até então a percepção externa dos 
palestinos como um grupo nacional independente.  
 
Isto não significa dizer que a população local não estivesse desenvolvendo uma 
identidade própria, diferenciada da identidade árabe, como um entendimento de 
pertencimento à região e de oposição aos invasores. Não se deve desconsiderar os 
interesses envolvidos na negação a uma identidade àquela região, tanto por parte do 
movimento sionista quanto por parte dos árabes, que não desejavam fortalecer um senso de 
identidade local visto desejarem anexar a Palestina a seus Estados. O artigo 8 do 
Congresso Geral Sírio deixa isso claro ao declarar que  
nós pedimos que não haja qualquer separação da parte sul da Síria, conhecida 
como Palestina, nem da zona do litoral Oeste, que inclui o Líbano, do país Sírio. 
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Nós desejamos que a unidade do nosso país seja garantida contra a partilha sob 
quaisquer circunstâncias. [grifo meu] 
 
Esta declaração pode ser um indício do reconhecimento de que um movimento 
nacional se estava desenvolvendo na região, visto não se tratar apenas de uma mensagem 
direcionada ao movimento Sionista mas, também, era um aviso aos movimentos 
separatistas internos da “Grande Síria”, que foram responsáveis pela criação dos demais 
Estados modernos do Oriente Médio.  
 
Apesar da existência de um tipo de sentimento identitário local, nunca 
desvinculado do pertencimento maior à comunidade árabe, este apenas se desenvolve em 
um incipiente movimento que pode ser visto como nacionalista por ser uma oposição ao 
projeto nacional Sionista e à colonização da Palestina por parte dos judeus. No entanto, 
qualquer manifestação nesse sentido acabava sendo suprimida pelo todo árabe, sendo 
necessário o desenvolvimento de um processo de diferenciação interna para que este 




1.1.3 Diferenciação do todo árabe 
 
Como dito anteriormente, o processo de formação da identidade nacional 
palestina se dá por dois processos de diferenciação e afirmação em relação ao “outro” – o 
ocupante, o movimento sionista – e em relação ao “nós” – a identidade maior que já 
existia, a identidade árabe. Esta diferenciação dentre o todo árabe inicia-se com a 
demarcação de fronteiras no Oriente Médio, que determina quais são os limites da região 
conhecida como Palestina e se consolida com a organização política e o crescente anseio 
por um Estado independente. 
 
De acordo com Rashid Khalidi, já desde o século XIX que havia, ainda no 
Império Otomano, uma esfera administrativa própria na região da Palestina, chamada 
Filastin, que englobava Jerusalém e os arredores. Esta noção de organização política e 
territorial mais ou menos independente dentre o todo da região contribuiu no entanto para a 
noção, já discutida na seção anterior, de pertencimento a um lugar, que vai além da simples 
noção de comunidade dentro das vilas e das cidades.  
 
No entanto, apesar da relativa independência administrativa de que gozava a 
região, os limites fronteiriços desta não estavam propriamente definidos ainda no início do 
século XX, o que se tornou uma questão problemática para as potências europeias que 
emergem do fim da Primeira Guerra, em especial, para a Grã Bretanha, visto que suas 
tropas tinham se estabelecido na região com a queda do Império Turco Otomano. Para que 
houvesse uma divisão da região entre a Grã Bretanha e a França, havia a necessidade de se 
delinear fronteiras definidas e reconhecidas internacionalmente. Assim, a Liga das Nações 
oficialmente estabelece, para fins de constituir o Mandato da Grã Bretanha em 1922, que a 
Palestina é uma região separada da Síria. A importância desta questão é explicada por 
Rashid Khalidi que argumenta que a fluidez das fronteiras entre as regiões árabes durante o 
Império Otomano gerava sobreposição das identidades ali presentes. Antes do Mandato 
Britânico, havia um entendimento comum de que um árabe da região fosse um “sírio”, mas 
hoje, inserindo-os nos territórios que habitam, teríamos de chamá-los de “palestinos”, 
“libaneses” e, só eventualmente, de “sírios” (Khalidi, 1997: 121-122). Ou seja, a ausência 
de fronteiras (territoriais e mentais) definidas impossibilitava o estabelecimento de 
nacionalidades, colocando os habitantes das regiões constituintes da futura “Grande Síria” 
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dentro de um todo maior que oprimia a manifestação das suas unidades 
independentemente.  
 
Assim, o estabelecimento do Mandato Britânico contribui na organização de um 
espaço, ao mesmo tempo geográfico e simbólico, no qual estaria contido o emergente 
movimento nacional palestino, e na diferenciação a âmbito interno dentre os demais 
árabes. Esta diferenciação dar-se-ia numa arena política na qual cada ator envolvido 
tentava fazer valer seus interesses, mesmo que isso significasse reprimir outros. Com a 
base territorial que estabelece limites para um movimento nacional palestino se organizar, 
faltava a emancipação política que lutava contra a intenção de se constituir um “mundo 
árabe” uno, sob os auspícios da “Grande Síria”. 
 
Em 1920, palestinos já se reuniam em associações cristãs-islâmicas que 
pleiteavam um Estado palestino independente, o que é comprovado pelo documento The 
Churchill White Paper, no qual o governo da Sua Majestade Britânica busca conciliar o 
que a Declaração Balfour estabelece com os interesses da população palestina, inclusive, 
mencionando que os cidadãos do futuro Estado deveriam ser todos chamados de 
palestinos, visto que a criação de um lar nacional para os judeus não implicaria que o 
Estado fosse exclusivamente judeu. Para além do entendimento manifesto pelo documento 
de que deveria haver uma nacionalidade palestina, a própria estruturação destes em uma 
Sociedade Cristã-Islâmica da Palestina por si só representa o interesse de que sejam 
relacionados como palestinos – e não como árabes – não-judeus.  
 
Além disso, diversas revoltas durante a década de 20 possuíam sentimentos 
nacionalistas em sua base
16
, com reivindicações como um autogoverno para a Palestina. 
No entanto, apenas em 1929 que se encontram manifestações explícitas de um movimento 
nacionalista, quando os palestinos buscam, junto ao Alto Comissário Britânico para a 
Palestina, uma participação no governo do “país”. Esse movimento atinge seu ápice em 
1937, quando passa a haver um entendimento externo de que estaria se desenvolvendo um 
movimento nacional na região. Por ocasião da deflagração de uma revolta árabe no ano 
anterior, cujo intuito era a independência nacional e o medo e ódio do estabelecimento de 
                                                        
16
 Para mais sobre as revoltas de 1921, 1922 e 1929, ver Grinberg, 2000: 106. 
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um lar nacional judeu, foi apontada uma Comissão Real chefiada por Lord Peel. O 
relatório final mostra a percepção dos palestinos como grupo nacional por parte dos 
britânicos quando diz que 
Um conflito incontrolável emergiu entre duas comunidades nacionais nas 
estreitas fronteiras de um pequeno país. Cerca de 1,000,000 Árabes estão em 
conflito, aberto ou latente, com mais ou menos 400,000 Judeus. Não há senso 
comum entre eles. A comunidade Árabe é predominantemente asiática no 
caráter, a comunidade judaica predominantemente europeia. Eles diferem em 
religião e idioma. Suas vidas cultural e social, suas formas de pensamento e 
conduta, são tão incompatíveis quanto suas aspirações nacionais. [grifo meu] 
 
A Comissão percebe que os interesses árabes e judeus não poderiam ser 
reconciliados sob o Mandato e sugere, então, a partilha da Palestina em dois Estados: um 
judeu e outro árabe, este unido com a Transjordânia. Reconhece, dessa forma, a existência 
de uma comunidade palestina, com aspirações nacionais. 
 
Em 1946, o Escritório Árabe redige um documento a ser entregue para o Comitê 
de Consulta Anglo-Americano. Intitulado “O Caso Árabe para a Palestina”, expressa o 
reconhecimento de que havia uma comunidade nacional na região ao denunciar que, 
diferentemente dos demais países Árabes que rumavam no sentido do autogoverno e de se 
tornarem membros plenos da Organização das Nações Unidas,  
a Palestina está ainda sob o Mandato e não tomou nenhuma medida no sentido 
da autogovernação; não apenas inexistem instituições representativas como 
nenhum palestino pode subir para as posições mais altas da administração. [grifo 
meu] 
 
Assim, com a diferenciação em termos territoriais e o reconhecimento da 
existência de um movimento nacional Palestino que pleiteava representação e participação 
política e, a partir de fins da década de 20, um autogoverno, faltava apenas um último 
impulso para a concretização da consciência nacional palestina: a construção de um Estado 
soberano e independente. No entanto, em 1947, a Assembleia Geral da ONU decide pela 
Partilha da Palestina entre árabes e judeus, o que gera revolta e não é aceite pela população 
árabe. Este momento é essencial para a consolidação da identidade nacional palestina. 
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Apesar de o movimento nacional não ter nascido neste ano, é com o estabelecimento legal 
e internacionalmente reconhecido dos anseios judaicos que a identidade nacional que vem 
se formando em reação ao Sionismo passa a reivindicar um Estado para si através de um 





Existem várias formas de se protestar e de se buscar a libertação de processos de 
dominação e subjugação. A resistência consiste na discordância ativa, na negação da 
passividade ante estes artifícios, numa reação com o intuito de gerar transformação e 
mudança. São vários os tipos e as estratégias contidas neste conceito. Pode ser um ato 
coletivo ou individual, organizado e sistemático ou simbólico e até acidental, como 
defende James C. Scott, que faz a distinção entre a resistência real e a resistência 
epifenômena (Scott, 1985: 292). Podemos classificá-la tal qual propõe Edward Said, que 
discerne dois tipos de resistência, a “resistência primária” - que consiste, literalmente, em 
lutar contra uma intrusão externa -, e a “resistência secundária” – que é uma resistência de 
cunho ideológico, quando são feitos esforços para reconstituir uma comunidade 
despedaçada, para salvar ou restaurar esse senso de comunidade contra todas as pressões 
do sistema de dominação e opressão (Said, 1994: 209). 
 
Para além das tipologias da resistência, esta ação pressupõe escolhas estratégicas 
no que concerne à forma de atuação para atingir seus objetivos, tais quais as resistências 
armada, pacífica, cultural, disfarçada e política, que serão explicadas ao longo do capítulo. 
Como sublinha Scott, essas distinções são importantes para uma análise que objetiva 
delinear as várias formas de resistência e mostrar como que elas se relacionam umas com 
as outras, e com as formas de dominação a que reagem (Scott, 1985: 292). 
 
Esta seção visa discutir como que o povo palestino se articulou e se articula em 
torno desses objetivos comuns através de movimentos de resistência que utilizaram de 
variadas estratégias, desde a resistência armada levada à cabo por grupos organizados 
muitas vezes ideologicamente distintos, até um tipo de resistência mais simbólica, no plano 
político, como as tentativas de reconhecimento do Estado Palestino paralelamente aos 
processos de paz formais com o país vizinho. Contudo, não cabe a este trabalho analisar os 
movimentos de resistência israelenses, tampouco escrutinar as ações de resistência local 
nos territórios ocupados. O interesse do conceito de resistência para esta tese está focado 
na necessidade de se compreender as opções estratégicas das elites políticas palestinas 
aquando das tentativas de construção de seu Estado. Não obstante, dar-se-á maior 
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importância para a configuração política palestina e para o nascimento desses grupos que 
visam trazer alternativas variadas para o debate, desde opções diretamente violentas até 






1.2.1 Hegemonia e dominação 
 
Assim, primeiramente, faz-se necessário delinear quem resiste e ao quê - ou a 
quem. No caso palestino, o movimento de resistência foi se desenvolvendo até se 
institucionalizar no papel da Organização para a Libertação da Palestina. Contudo, a 
resistência não se deu, e não se dá, apenas no plano da high politics, mas também, no 
terreno, através de ações que muitas vezes passam despercebidas. O que James C. Scott 
chama de “armas dos fracos”, que consiste em uma ação, dia a dia, de resistência 
camponesa, exemplifica bem o que acontece numa sociedade como a palestina. De acordo 
com esse autor, este tipo de resistência dá-se como resposta a processos de dominação, 
através de uma “prosaica mas constante luta entre o campesinato e aqueles que buscam 
extrair trabalho, comida, impostos, rendas e interesses deles” (Scott, 1985: 29).  
 
Dessa forma, as ações de resistência devem ser vistas como uma reação ao 
conflito social instaurado na Palestina, e o seu estudo passa por perceber, também, as 
diversas formas de violências para além daquelas que saltam à vista, que têm rosto e 
expressão concreta. Para tal, precisamos olhar para além das violências diretas que geram 
conflito, buscando as dinâmicas mais profundas que levam de fato a isso, dando atenção 
aos fatores sem rosto que geram violências e levam a reações de resistência. O que Johan 
Galtung chamou de violências estruturais e culturais são aquelas nas quais não há 
necessariamente um sujeito agindo diretamente de forma violenta, antes, esta violência está 
inserida nas estruturas da sociedade em forma de injustiças sociais (Galtung, 1969: 171-
183). Ou seja, faz-se necessário assumir que os movimentos de resistência camponesa se 
desenvolvem em torno de um objetivo maior comum, que é a busca por melhores 
condições de vida e a luta pelo direito de ter direitos. Em suma, esse tipo de resistência é 
uma reação ao conflito iminentemente social que afeta a vida de cada indivíduo que reside 
na região, desde os campos de refugiados, passando pelo território Palestino, até chegar em 
Israel.  
 
Scott traça uma crítica à hegemonia na qual propõe a compreensão de como 
processos de dominação geram evidência social que aparentemente confirma noções de 
hegemonia, sendo que o intuito dessa proposta é verificar os variados obstáculos à 
resistência. O autor inicia sua crítica constatando que, provavelmente, o maior problema do 
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conceito de hegemonia é que qualquer ideologia que pretende ser hegemônica precisa, de 
fato, convencer os grupos que subordina que sua ordem social é efetivamente a mais 
interessante para todos. Portanto, essa teoria não permite pensar a mudança social sendo 
originada de baixo, visto que as elites controlariam os meios de produção simbólica, 
garantindo desse modo a legitimação do poder e do controle, atingindo um equilíbrio de 
auto perpetuação que pode ser perturbado apenas por um choque externo (Scott, 1990: 77-
81).  
 
Se o conflito social é uma inconveniência para as teorias da hegemonia quando 
aplicado às sociedades contemporâneas, é uma contradição maciça e intratável 
quando aplicado às histórias das sociedades camponesas, de escravidão e de 
servidão  (Scott, 1990: 78). (...) Como March Bloch coloca, “um sistema social é 
caracterizado não apenas pela sua estrutura interna mas também pelas reações 
que produz” (Bloch apud Scott, 1990: 78). 
 
Ou seja, a resistência existe porque existe hegemonia, que é uma forma de 
dominação e subjugação. Como qualquer tentativa normalizadora da sociedade, a 
hegemonia acaba por gerar contradições, explorações e conflitos sociais. O caso palestino 
não é diferente disso, apesar da prevalência da retórica simplificadora das duas nações e 
duas religiões que disputam um território - narrativa essa que visa deslocar outro problema 
maior, o problema social, dando uma falsa impressão de homogeneidade no que toca ao 
conflito. Essa narrativa faz parecer que há uma uniformidade de agendas, não levando em 
conta a existência de uma heterogeneidade na população palestina que está sujeita a fatores 
sociais, econômicos e culturais distintos. Além disso, visa fortalecer a ideia da 





1.2.2 Estratégias de resistência 
 
A busca pela modificação da realidade pode se dar de diversas formas. Scott 
define um tipo de resistência “disfarçada”, que evita qualquer confrontação aberta com as 
estruturas de autoridade às quais resiste, como forma de minimizar explorações, trabalho e 
humilhações às quais os agentes da resistência são submetidos (Scott, 1990: 86). Essa 
forma “disfarçada” de resistir consiste em coisas pequenas como uma fuga aos impostos e 
é, claramente, uma das principais “armas dos fracos”. É uma resistência de cunho primário 
e epifenômeno, pois consiste em uma “ação individual, autoindulgente e  sem 
consequências revolucionárias (...) [pois] pressupõe em suas intenções um tipo de 
acomodação com o sistema de dominação” (Scott, 1985: 292). 
 
Para além desta, há os dois tipos mais conhecidos de resistência: a resistência 
armada, violenta, e a resistência pacífica. A primeira pressupõe ações militares, uma 
organização institucional minimamente coesa com líderes e subordinados, atividades de 
guerrilha urbana e terrorismo com o intuito de gerar pressão no “inimigo” através do medo 
e da insegurança. A resistência armada provém de grupos diversos, com vários tipos de 
ideologias e agendas. No caso palestino, geralmente pode ser caracterizada por sua 
composição, pois tende a ser constituída por jovens pouco treinados e com poucos 
recursos, que combatem o bem equipado exército israelita. Como forma de justificar essas 
ações e de gerar renovação, verifica-se o fenômeno da reconceptualização da morte em 
termos de martírio, como modificação do vocabulário de guerrilha.  
 
A segunda estratégia de resistência, a resistência pacífica, não é necessariamente 
uma ação planejada. Como nos casos da Primeira Intifada ou da recente Primavera Árabe, 
pode consistir em uma ação de protestos coletivos desorganizados, cuja agenda central, 
porta-vozes e líderes são definidos mais claramente apenas depois que as manifestações se 
iniciam, e não antes. Em outros casos, a resistência pacífica pode ser organizada, 
geralmente por elementos da sociedade civil, com o intuito de se constituir num grupo de 
pressão contra algum tipo de política ou governo, e age através da mobilização de massas 




É importante destacar, também, o conceito de resistência cultural, como entendido 
por Edward Said, que consiste em afirmações de identidades nacionais e, no plano político, 
na criação de associações e partidos cujo objetivo comum fosse a auto-determinação e a 
independência nacional (Said, 1993: 209-220). A formação de uma identidade nacional 
palestina, diferente e independente da sua homóloga árabe é, por si só, uma forma de 
resistência ao movimento sionista. No entanto, como é visto hoje, este conceito não se 
refere ao movimento sionista em si mas ao próprio Estado de Israel, estabelecido em 1948 
pela Assembleia Geral da ONU.  
 
A estratégia que mais será explorada nesse trabalho é um tipo de resistência que é 
melhor orquestrada no plano das elites, uma resistência política. Pode ser caracterizada por 
partidos de oposição em um governo, por um voto de protesto em um escrutínio, pela 
recusa em participar de um fórum de negociações, por um discurso radical em um palco 
midiático, ou seja, por ações de cunho geralmente simbólico em um ambiente 
iminentemente político e, portanto, dotado de uma audiência. Ou seja, a resistência política 
insere-se num contexto institucional e formal. 
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1.2.3 Os agentes da resistência 
 
Nos moldes atuais, a resistência dá-se diretamente contra a ação do governo 
israelita, ou seja, a invasão, ocupação e colonização de territórios alegadamente palestinos 
(ou instituídos como palestinos pela mesma resolução da ONU que institui o Estado de 
Israel). Em 1948, a expulsão em massa de palestinos, forçados a deixarem suas terras
17
 e a 
viverem dependentes da ONU na esperança de retornarem logo para as suas casas, gerou 
uma realidade insustentável: em torno de um milhão de palestinos continuaram a viver na 
Palestina, superados em número por um milhão e meio de judeus, enquanto outro milhão 
de palestinos vivia perto das fronteiras da Palestina, a maioria em campos de refugiados. 
Estes vieram de realidades sociais diversas mas todos experimentaram o trauma coletivo e 
pessoal que consolidaria seus laços no futuro como uma comunidade nacional, tendo seu 
senso de identidade centrado na sua terra natal perdida (Pappe, 2010: 141). 
 
A questão dos refugiados permaneceu na agenda internacional como um dos três 
problemas principais acerca da Questão Palestina – sendo os outros dois o futuro de 
Jerusalém e a partilha da terra – por apenas um ano. Israel prometeu em 1949 que 
negociaria essas propostas e, antes disso, foi aceite como membro da ONU, o que 
proporcionou confiança e segurança para a adoção de uma posição inflexível. A falta de 
resultados das negociações internacionais acerca dos refugiados levou a que os países 
árabes passassem a formular políticas específicas para lidar com esse “problema” a nível 
doméstico (Smith, 2010: 227). Na maior parte dos casos, a opção foi a não-assimilação 
desses indivíduos, muitas vezes, por considerarem que estes poderiam se constituir em 
comunidades potencialmente subversivas, que deveriam ser supervisionadas e controladas. 
A reação de Israel foi a execução de uma política anti-repatriação, que resultou em total 
destruição ou apropriação das casas palestinas desertadas. Essa ação, que faz parte do que 
o historiador Illan Pappe definiu como “a limpeza étnica da Palestina”18, ficou ainda mais 
fácil depois da perda de interesse da ONU com essa questão (Pappe, 2006).  
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 Como notou Edward Said, o Plano de Partilha da ONU de 1948 transformou a população árabe nativa, 
literalmente, em estrangeiros em sua própria terra, legalmente falando (Said, 2011:108). 
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 Para uma visão alternativa à de Ilan Pappe, ver The Birth of the Palestinian Refugee Problem, 1947- 1949, 
de Benny Morris. Morris descreve a fuga dos palestinos de forma minuciosa, analisando diversas vilas, caso 
a caso. O autor cita diversos exemplos específicos de guerra psicológica, intimidação, expulsão pela força e 




O despovoamento contínuo estava fortemente conectado à política oficial israelita 
de assentamentos, que visava estabelecer os imigrantes judaicos nas terras e propriedades 
palestinas desertadas o mais rápido possível e o mais perto possível das fronteiras 
disputadas. O objetivo dessas ações era, e é até hoje, a resolução de problemas de 
acomodação e terras. Essa campanha de confiscação de terras e vilas continuou 
intermitentemente de 1949 a 1954. As pessoas que perderam suas casas mas continuaram 
em Israel juntaram-se à grande comunidade de refugiados internos, que somam em torno 
de duzentos mil nos dias de hoje e se constituem nos elementos mais politizados da 
comunidade palestina israelense (Pappe, 2010: 145-146). 
 
A situação precária nos campos de refugiados institucionalizou-se no formato de 
mini-cidades com falta de infraestruturas básicas como água, esgoto, abrigo, eletricidade 
ou estradas, e passaram à condição das moradias mais pobres de todo o mundo árabe. Em 
fins da década de 50, a violência e o desespero foram canalizados em atividades de 
guerrilha, que recrutou jovens garotos, e algumas garotas, sendo este processo parte da re-
emergência do movimento nacional palestino.  
 
O início da organização da resistência palestina que se deu nos campos de 
refugiados tinha o intuito de reaver as terras ocupadas e agia por meio de invasões armadas 
em assentamentos judaicos isolados nas regiões da Faixa de Gaza e da Cisjordânia, muitas  
vezes, matando os colonos judeus que encontravam, mas sempre voltando para seus 
campos de mãos vazias. Isso levou a necessidade de se buscar formas de ação mais 
organizadas e sistemáticas, resultando nas unidades fida’i, que Illan Pappe classifica como 
efetivamente o início da resistência palestina (Pappe, 2010: 148). Esse maior pragmatismo 
se desenvolve, em fins da década de cinquenta, em torno de uma agenda de combate ao 
Estado israelense e de busca pela construção de um Estado palestino e do retorno dos 
refugiados, dando um sentido claro de orientação nacional.  
 
                                                                                                                                                                       
não há evidência de que haja um plano arquitetado previamente pelas elites judaicas de uma política 
sistemática para a expulsão dos palestinos. Sua conclusão é que o problema dos refugiados palestinos nasceu 
da guerra e não por desígnio, judeu ou árabe. 
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No quadro dos jovens fida’iyyun emergiu uma das mais significativas 
organizações palestinas, o Fatah (Movimento de Libertação Nacional da Palestina). Este 
movimento organiza-se no contexto que se segue à Guerra do Suez, de 1956, quando o 
presidente Gamal Abdel Nasser nacionalizou o canal egípcio que estava ainda sob tutela 
britânica, prejudicando Israel e causando uma guerra que levou à ocupação da Faixa de 
Gaza pelo Estado judeu. De acordo com Illan Pappe, 
O Fatah não era um fator político significante antes de 1958, quando seus 
fundadores decidiram construir uma infraestrutura nacional que seria capaz não 
apenas de levar uma luta armada mas, também, de sustentar a vida e a política 
palestinas independentes (Pappe, 2010: 216). 
 
O Fatah foi oficialmente fundado em 1964 e uma das figuras mais importantes 
desse grupo, Yasser Arafat, constituiu-se no rosto da causa palestina durante muitos anos. 
De acordo com a doutrina do partido, publicada em Dezembro de 1968, “a luta armada é o 
fator básico de expansão da revolução e sua continuação; em suma, causa a revolução na 
vida desta sociedade” (Laqueur & Rubin, 2008:124). Assim, a fundação desse grupo tinha 
o intuito de constituir um tipo muito específico de resistência, a resistência armada. Com 
essas palavras, o Fatah inicia uma primeira fase da resistência palestina organizada, que se 
constituía numa negação do Estado de Israel e em uma atuação violenta. O objetivo do 
movimento era a destruição do vizinho e a reconstituição da Palestina histórica. No 
entanto, tanto o discurso quanto as ações de guerrilha não foram bem aceites no Ocidente, 
que condenava os anseios Palestinos e considerava que a OLP era uma organização 
terrorista. 
 
O primeiro momento de resistência palestina que não foi condenado pelos países 
Ocidentais foi a Primeira Intifada. Seu caráter popular e pacífico foi definitivamente sua 
arma mais forte e o movimento gerou simpatias pela causa internacionalmente. A OLP foi 
capaz de se aproveitar deste momento se apropriando do movimento, que foi espontâneo e 
que gerou um ambiente favorável para a ousada ação da OLP: em 1988, Yasser Arafat 
declarou a independência palestina. Esta iniciativa foi reconhecida por mais de 100 
Estados mas não foi capaz de institucionalizar o Estado Palestino. No entanto, os ganhos 
37 
 
simbólicos são percebidos até hoje pois com esse movimento, a OLP passa a ser 
reconhecida internacionalmente como representante do povo Palestino. 
 
O que acontece em 1988 é uma ação puramente política de resistência. São várias 
as estratégias possíveis dentro deste conceito que vão desde a resistência armada até a 
resistência política. O foco principal deste trabalho, que será desenvolvido nos dois 








O que define a identidade nacional – em detrimento das demais identificações de 
grupos que não sejam nacionais – é a existência ou luta pela construção de um Estado 
moderno. A percepção de que deveria haver um Estado árabe independente dos demais 
Estados árabes ou do projeto da “Grande Síria”, na Palestina, começa a despontar de fato a 
partir da década de 20, com a organização política numa Sociedade Cristã-Muçulmana 
Palestina, que reivindicava participação no governo do Mandato - e, posteriormente, um 
autogoverno -, e se consolida a partir da década seguinte, quando começa a aparecer o 
desejo explícito de constituição de um Estado Nacional, aquando do fim do Mandato.  
 
Entretanto, este processo desenvolve-se ainda apenas no plano das elites, sendo 
que antes do fim da Primeira Guerra Mundial, a maior parte dos árabes na Palestina 
definiam-se como Otomanos; como árabes; como muçulmanos; como habitantes desta ou 
daquela vila ou cidade e membros deste ou daquele clã; e vagamente como habitantes da 
província imperial Otomana “Síria”, que tradicionalmente incluía um pedaço da Palestina 
(Morris, 2009: 29). Apenas posteriormente emerge um movimento nacional de massas, que 
continua à sombra da identidade maior árabe e reivindica um Estado independente em 
moldes bem diferentes do que se desenvolveu em fins do século XX, desejando apenas que 
a Palestina se tornasse um Estado árabe soberano e independente. 
 
Inicialmente a demanda judaica consciente de sua força política e desvantagem 
numérica, era genericamente, de que se constituísse um “lar nacional” para o povo judeu 
na Palestina sem entrar no mérito da construção de um Estado judaico, objetivo final do 
movimento. Assim, as propostas do Movimento Sionista iam do estabelecimento de um 
Estado binacional - com divergências na forma de governo cujas propostas iam desde um 
sistema paritário, para proteger quem quer que fosse minoria, até uma federação composta 
por dois estados politicamente e religiosamente independentes - até a partilha da Palestina, 
sendo que o “movimento evitou oficialmente usar a palavra Estado até meados de 1940” 
(Morris, 2009: 38). 
 
O grande impulso para a organização de um movimento neste mesmo sentido do 
lado árabe deu-se em 1947, quando a Assembleia Geral da ONU determina a constituição 
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de uma comissão com o intuito de elaborar um relatório ad hoc que serviria de base para 
uma Resolução sobre a Questão Palestina. Este relatório propõe a divisão da região em 
dois Estados, um árabe e um judeu mas apresenta, também, solução alternativa proposta 
pela minoria dos membros, a construção de um Estado Federativo independente com 
capital em Jerusalém.
19
 Esta federação seria composta por um Estado Árabe e um Estado 
Judeu, que gozariam de autoridade total a âmbito local. No entanto, foi aceite pela 
Assembleia Geral o Plano de Partilha
20
, que deu início à Nakba
21
 Palestina, dando um 
impulso incendiário para o sentimento nacionalista palestino.  
 
Em 14 de Maio de 1948, dia seguinte ao término do Mandato Britânico na 
Palestina, foi proclamada a independência do Estado de Israel. Esta decisão gerou uma 
ação armada por parte dos vizinhos Egito, Síria, Transjordânia, Líbano e Iraque. Contudo, 
a crença de que deveria haver um Estado árabe na região – não necessariamente palestino – 
foi o que moveu a ação armada, que tinha por intuito não a libertação do povo palestino 
mas a anexação deste território, interesse de algumas nações envolvidas. Dessa forma, os 
palestinos passam a ter a percepção de que não apenas os Sionistas mas, também, seus 
vizinhos se constituíam como seus adversários na arena internacional. Estes 
acontecimentos conjugados com as suas consequências, principalmente, o número de 
refugiados palestinos decorrentes da Primeira Guerra Árabe-Israelense, foram essenciais 
para a percepção de que deveria haver um Estado árabe, mas, acima de tudo, palestino, na 
região. A vida no campo de refugiados em territórios árabes fortalece a ideia de 
diferenciação nacional dentre os demais árabes pois os palestinos sentiam-se e eram 
tratados como estrangeiros, o que possibilita a emergência de sentimentos como o exílio e 
a privação da pátria.  
 
A articulação política palestina fazia-se essencial não apenas para que pudessem 
se defender do Movimento Sionista mas, também, para que pudessem se tornar 
independentes dos demais interesses árabes. No entanto, esta só se desenvolve 
concretamente com a criação do Movimento de Libertação Nacional da Palestina, o Fatah, 
com base no Kuwait e liderança de Yasser Arafat. Além deste, vários outros surgiram na 
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 Esta proposta foi feita pelos representantes da Índia, do Irã e da Iugoslávia. 
20
 Resolução 181 da Assembleia Geral das Nações Unidas aprovada em 29 de Novembro de 1947. 
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, contudo, todos eram ainda muito dependentes da articulação árabe para 
que pudessem ter força política internacionalmente, o que era muito prejudicial para o 
movimento, visto haver projetos divergentes para o futuro da Palestina. Assim, com o 
intuito de fortalecer e centralizar o movimento Palestino – além do objetivo de se colocar 
como figura central desta união em prol do projeto pan-arabista -, o líder egípcio Gamal 
Abdel Nasser tenta unir numa única organização os diversos grupos palestinos. De acordo 
com o Manifesto da República Árabe Unida (RAU), criada em 1963 entre Egito, Síria e 
Iraque, “Unidade é a revolução (...) porque é profundamente conectada com a causa 
Palestina e com o dever nacional de libertar aquele país”. Como consequência desta ação 
de unificação, foi criada, sob os auspícios egípcios, em 1963, a Organização Para a 
Libertação da Palestina (OLP). 
 
De acordo com a Constituição da OLP, este órgão teria a função de congregar 
toda a organização política, econômica e jurídica palestina, com o intuito de se legitimar 
como porta-voz do povo palestino e lutar pela libertação de seu Estado. Dessa forma, 
coordenava e unia, também, o movimento de resistência palestino, que começava a se 
desenvolver. Este documento tem por intuito a constituição de uma entidade política 
representativa mas deixa de mencionar como se daria a instituição de um Estado e em 
quais moldes. Pelo documento, o intuito da OLP seria o de falar por um povo e centralizar 
o movimento, sem pretensões de se constituir numa organização pseudo-governamental de 
um proto-Estado. Este fato é explicado por Benny Morris que atribui o ato falhado de não-
definição da natureza de um futuro Estado, bem como a não-inclusão deste objetivo na 
Carta da organização – em ambas as versões de 1964 e 1968 -, como uma forma de o Fatah 
não se comprometer e, assim, buscar a universalidade de discurso. De acordo com o autor, 
com o intuito de dialogar com o Ocidente, quando se passa hesitantemente a considerar a 
constituição de um Estado Palestino, falava-se em “Palestina Democrática” ou “Palestina 
secular e democrática”, o que poderia não ser consensual para crentes fervorosos, para os 
quais tanto a democracia quanto o secularismo eram um anátema (Morris, 2009: 113). De 
fato, a primeira menção que se fez sobre a criação de um Estado Palestino – em oposição 
às demais opções árabes – foi apenas em fins da década de setenta. Até então, falava-se 
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 Os principais movimentos políticos palestinos da época, além do Fatah, foram a Frente Popular para a 
Libertação da Palestina (FPLP) e a Frente Democrática e Popular para a Libertação da Palestina (FDLP), 
ambos de orientação marxista.  
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num povo árabe palestino, considerava-se a Palestina uma parte indivisível da pátria 




Foi com base nesse entendimento que, em 1967 uma série de atitudes ofensivas 
por parte dos vizinhos de Israel levaram este país a colocar em prática o há muito 
planejado plano de anexação da Cisjordânia (Pappe, 2006: 185). Em apenas seis dias, 
numa clássica demonstração militar de uma tática de ataques relâmpago utilizada pela 
Alemanha na Segunda Guerra Mundial, a chamada Blitzkrieg, Israel ocupou não apenas a 
Cisjordânia como, também, a Faixa de Gaza e Jerusalém Oriental, além das Colinas de 
Golã e da Península do Sinai.  
 
No seguimento da Guerra dos Seis Dias, foi proposto pela Frente Democrática 
para a Libertação da Palestina – discreta mas efetivamente apoiada por líderes do 
movimento dominante, Fatah – uma solução com base no estabelecimento de um Estado 
único, secular e democrático na Palestina, no qual cidadãos de todas as fés seriam iguais. 
Esta proposta tornou-se posteriormente a posição oficial da OLP, que aparentemente 
preferiu não tomar partido oficialmente até que a reação à esta sugestão fosse testada. 
Contudo, esta não foi a única vez em que Arafat usou a Frente Democrática para a 
Libertação da Palestina como forma de verificar a aceitação de uma política antes de 
declará-la publicamente, aproveitando-se da mesma estratégia anos depois para testar outra 
hipótese antes de adotá-la. Em meados de 1970, a OLP modificou seus objetivos 
gradualmente adotando a solução mais aceite atualmente, que é a constituição de dois 
Estados (Khalidi, 2009: 192). 
 
No seguimento da Guerra de Outubro de 1973, a OLP passou a moderar suas 
posições taticamente, se não estrategicamente. Através de uma “política de fases”, buscava 
gradualmente o objetivo primeiro do Fatah, que era a eliminação de Israel e libertação da 
Palestina (Morris, 2009: 117). Assim, na Resolução do Comitê Nacional Palestino de 8 de 
Junho de 1974, decide pela criação de uma Autoridade Palestina, que asseguraria o 
território remanescente não com o intuito de constituir dois Estados mas buscando passo a 
passo o estabelecimento de apenas um Estado, árabe.  
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A criação da Autoridade Palestina iniciou uma nova era para a liderança do povo 
palestino (Rubin, 1999: 89). Apesar de não ter sido o intuito, esta Resolução é 
historicamente um divisor de águas dentre as fases da luta pela construção do Estado 
Palestino. Não tem o intuito de reconhecer o Estado de Israel - como por muitas vezes foi 
enfatizado por Arafat -, sequer almejava conciliar as posições com a aceitação do direito de 
existência do vizinho nos termos de uma coexistência pacífica. Contudo, acaba por 
viabilizar uma proposta que parecia ser a mais plausível depois do estabelecimento judaico 
na Palestina: uma partilha da região que possibilitasse a constituição dois Estados 
soberanos e independentes que viveriam lado a lado como vizinhos.  
 
Rashid Khalidi discutiu num artigo publicado em 1978 o que significaria essa 
soberania palestina e como operacionalizá-la, buscando preencher a lacuna da definição do 
tipo de Estado que as organizações palestinas recém institucionalizadas buscavam criar. 
Argumenta que não bastava uma meia-soberania, uma quase-soberania ou uma falsa 
soberania. De acordo com o autor, apenas um Estado verdadeiramente independente e 
soberano poderia ganhar o consentimento da Organização para a Libertação Palestina. 
Apenas um Estado como esse poderia representar uma quebra, psicologicamente falando, 
do trauma que sofreu a população palestina sob ocupação e durante a Diáspora, visto que a 
tiraria do “limbo politico” no qual esta população estava inserida desde 1948, terminando a 
sua “existência fantasma” como um não-povo.  
 
Isso iria acabar com a dependência da misericórdia, caridade e tolerância de 
outras partes, seja árabe, israelense ou internacional. Isso iria ser um ponto de 
referência, uma âncora nacional, um centro de esperança e conquista. Dado as 
preocupações com a segurança dos seus vizinhos e a balança de poder entre os 
palestinos e eles, faria sentido para o Estado Palestino declarar seu 
posicionamento de não alinhamento com as super potências e outros poderes 
particularmente nos campos militar e de defesa. Isto poderia envolver acordos 
entre as super potências e seus aliados para o reconhecimento desses status de 
não alinhamento. O acordo poderia ser garantido pelo Conselho de Segurança da 




Foram duas as tentativas da elite política Palestina de concretizar esta intenção. A 
primeira, em 1988, foi expressa pela Declaração de Independência, que foi reconhecida por 
mais de 100 países mas não foi capaz de criar um Estado Palestino. A segunda vez foi em 
2011, quando foi apresentada uma proposta a Organização das Nações Unidas à margem 
do processo de paz iniciado na década de noventa entre os Palestinos e seu vizinho. Ambas 
constituem-se como uma opção estratégica que reflete um tipo de resistência que tem 
parecido ser muito eficaz, a resistência política. No tremendo desequilíbrio de poder que 
permeia as relações entre israelenses e palestinos, as tentativas de criação de espaços no 
plano institucional que abram caminho para defesas mais igualitárias  de ambas as agendas 
são imprescindíveis. Além disso, demonstram uma evolução benéfica das estratégias de 







2. Primeiro Momento: a institucionalização do Movimento Nacional através da 
Declaração de Independência de 1988 
 
Há surpreendentemente pouca referência na literatura sobre a Palestina acerca da 
sua Declaração de Independência de 1988. Em todo o livro de Edward Said sobre “A 
Questão Palestina”, apenas uma referência possivelmente relacionada à Declaração de 
Independência é feita, já no epílogo, quando o autor afirma que “em 1988, nós, como povo 
palestino, demos um passo gigantesco rumo à reconciliação e à paz” (Said, 2011: 279). Em 
várias outras obras, a referência a este importante momento da história palestina, quando 
existe, aparece de forma muito simplificada. Esta parece ser tratada muitas vezes como um 
mero acontecimento, um fato histórico pontual, mencionado quando se trata de cronologias 
mas pouco analisado face ao contexto no qual se insere. É verdade que, vista como fato 
isolado, a Declaração de Independência foi apenas mais uma tentativa falhada de 
construção do Estado Palestino. Contudo, apesar de não ter atingido seu objetivo principal, 
foi capaz de redefinir importantes dinâmicas que modificaram verdadeiramente o 
desenrolar do conflito.  
 
Ora, torna-se necessário compreender o contexto político que antecede a 
Declaração de Independência para podermos perceber, então, como que esta é responsável 
em grande medida pelo início de uma nova fase para os palestinos, que passam a ter um 
interlocutor reconhecido internacionalmente, fator importantíssimo para a coesão e união 
do povo palestino e de seu movimento de libertação nacional. Em seu livro One State, Two 
States, Benny Morris traça um bom panorama da situação que precede a Declaração de 
Independência: a OLP estava enfraquecida militarmente pela operação israelita que 
invadiu o sul do Líbano em 1982, obrigando Yasser Arafat e os demais sobreviventes a 
deixarem Beirute e reestabelecerem-se longe da Palestina, na Tunísia, no Iêmen e em 
outros sítios do mundo árabe e; cinco anos depois, a população da Cisjordânia e da Faixa 
de Gaza ocupadas iniciou uma revolta contra Israel. Segundo o autor,  
esses dois eventos, primeiro o enfraquecimento da OLP e seu fraco apoio 
internacional, e segundo o desencadear da pressão popular palestina da 
Cisjordânia e da Faixa de Gaza para que a liderança exilada da OLP moderasse 
suas posições, resultaram na “Declaração de Independência Palestina” de 15 de 
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Novembro de 1988, formulada pelo Comitê Nacional Palestino (Morris, 2009: 
124).  
 
É importante lembrar também que o plano de construção de um Estado Palestino 
nem sempre foi amplamente reconhecido como nos dias de hoje, visto que a própria 
Resolução da ONU que estabelece a partilha da região em dois Estados determina, apenas, 
que um seja destinado para o povo judeu e o outro para o povo árabe, sem especificar 
diretamente a identidade palestina
24
 referente à população autóctone da região. Avi Shlaim 
escreve em seu livro Israel and Palestine: reappraisals, revisions, refutations sobre a 
configuração política israelense da década de oitenta, que rejeita qualquer tipo de diálogo 
com a OLP. De acordo com o autor, o partido político da direita conservadora israelense, o 
Likud, não aceitava a fórmula básica da ONU expressa na resolução 242 de Novembro de 
1967, que defendia a troca de territórios pela paz na frente ocidental israelense. Contudo, 
pelo menos em princípio, essa fórmula era aceite pelo Labour Party (Partido Trabalhista) 
que, historicamente, havia sempre defendido a chamada opção Jordaniana, que se baseava 
num acordo com a Jordânia para “lidar com o problema palestino de uma forma que não 
envolva nem a negociação com a OLP nem a criação de um Estado Palestino 
independente” (Shlaim, 2009: 143). De acordo com Charles D. Smith em seu livro 
Palestine and the Arab-Israeli Conflict,  
A política israelense permanecia a postulada por Menachem Begin e reiterada 
por Yitzhak Rabin: a OLP deveria ter o papel nas negociações negado mesmo se 
aceitasse todas as condições das negociações na base dos acordos de Camp 
David de 1978 (além das Resoluções 242 e 338) porquê a essência da vontade de 
falar com a OLP é a vontade de falar sobre um Estado Palestino, o que deve ser 
negado (Smith, 2010: 394). 
 
Ilan Pappe, em seu livro A History of Modern Palestine, lembra o leitor que “aos 
políticos palestinos, tanto dentro quanto fora da Palestina, faltava o poder de determinar o 
futuro das áreas ocupadas” (Pappe, 2010: 215). Assim, a década de 80 foi essencial para a 
estruturação do movimento nacional palestino, culminando numa primeira tentativa 
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  A identidade nacional palestina, discutida no capítulo anterior, estava ainda em fase de afirmação e, 
principalmente, de diferenciação do resto do chamado mundo árabe, que tentava suprimir e incorporar essa 
identidade a parte. Dessa forma, não era claro que esse Estado árabe determinado pelo Plano de Partilha seria 
independente de seus vizinhos, que visavam anexar essa região aos seus territórios. 
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concreta de construção de um Estado. Apesar de não ter atingido esse objetivo, o principal 
ganho desse processo analisado neste capítulo foi o reconhecimento de um porta-voz para 
o povo palestino o que, concretamente, representou a legitimação de um interlocutor do 
lado palestino para o processo de paz entre as partes, o que modificou para sempre a 
configuração política do conflito.   
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2.1 Da Ocupação à Intifada 
 
Apesar do relativo imobilismo da elite política palestina após a Guerra dos Seis 
Dias, em 1967, os ativistas que permaneceram nos territórios ocupados foram capazes de 
desenvolver sua própria agenda: estabeleceram que o que “sobrou” da Palestina era a 
Palestina ocupada e que sua prioridade era pôr fim a essa ocupação. Assim, passaram a 
demandar a retirada total das tropas israelenses, o desmantelamento dos assentamentos 
judaicos e o estabelecimento de um governo palestino independente (Pappe, 2010: 228).  
 
A situação palestina nos territórios ocupados piorou muito durante o mandato de 
Ariel Sharon como Ministro da Defesa de Israel, visto que a OLP, que era tolerada pelo 
Partido Trabalhista, passa a ser considerada um elemento subversivo a partir de 1977, 
quando o Likud chega ao poder (Pappe, 2010: 215). Foi nesse período que a expansão dos 
assentamentos judaicos em território ocupado teve início. Até 1977, a ocupação não 
parecia ser particularmente onerosa para a maioria da população árabe nos territórios. De 
acordo com Robert Hunter em seu livro The Palestinian Uprising: a war by other means, 
os assentamentos judaicos estabelecidos pelo Partido Trabalhista tendiam a estar 
localizados em áreas distantes dos centros de população palestina. (...) Durante a 
primeira década [de ocupação] a média absoluta de crescimento anual dos 
assentamentos era de 770 colonos – o que não era um número grande (Hunter, 
1991: 42). 
 
Não obstante, como nota o autor, isto foi um começo muito importante. De 1978 a 
1987, a partir do mandato do partido Likud, essa média aumentou para 5,960 novos 
assentamentos por ano, um número preocupante. Além disso,  
a localização dos assentamentos também mudou: elas passaram a ser 
deliberadamente planeadas para rodear comunidades árabes e para tomar suas 
terras, se constituindo em claras ameaças desenhadas do ponto de vista de Ariel 




                                                        
25
 Ver mapa 1 nos anexos. 
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Os órgãos políticos locais não esperaram por uma resposta da OLP. Criaram, em 
1981, suas próprias infraestruturas para enfrentarem as novas condições, o que foi 
considerado casus belli para Sharon, que respondeu prendendo muitos dos membros da 
nova instituição política recém criada e, eventualmente, combinou seus esforços contra 
eles com um plano de destruir a OLP no Líbano (Pappe, 2010: 215). 
 
Vinte anos após o início da ocupação, ficava claro para a população palestina nos 
territórios ocupados que nenhum fator externo poderia ajuda-los a reverter a situação, visto 
que a questão palestina era sempre a última pauta nos congressos árabes e, mesmo quando 
priorizada, os vizinhos conjuntamente com a OLP exilada pouco tinham a oferecer no que 
toca a soluções ou libertação para o povo que vivia sob ocupação ou nos campos de 
refugiados (Pappe, 2010: 230). A modificação dessa realidade deu-se a partir de uma ação 
de resistência por parte do povo palestino. A Intifada foi uma erupção espontânea de ódio e 
frustração, direcionada principalmente a Israel, mas, em certa medida também à liderança 
externa palestina.
26
  Iniciou-se a 8 de Dezembro de 1987, quando um caminhão militar de 
transporte israelita colidiu violentamente com vários carros árabes em Gaza, matando 
quatro palestinos e deixando vários outros feridos. Durante o funeral das vítimas, iniciou-
se um levante que se espalhou rapidamente pela Cisjordânia. Isto deu início a uma nova 
fase na resistência árabe palestina à ocupação israelense, que tinha o intuito de privá-los de 
suas terras e, aos olhos do Likud, de expulsá-los.  
 
Muita da fúria foi resultado de fatores pessoais não relacionados diretamente à 
política ou à economia mas resultado das humilhações e perseguições diárias, prisões e 
espancamentos, exploração econômica e expropriação de terras, a que cidadãos palestinos 
comuns foram sujeitados por anos (Smith 2010: 403). Para além disso, a crescente 
frustração com a ocupação que parecia não ter saída ou fim, e a descrença na elite política 
palestina, levaram às manifestações (Pappe, 2010: 232). Vinte anos após o início da 
colonização
27
 israelense decorrente da Guerra dos Seis Dias, a população jovem dos 
                                                        
26
 Sobre a Intifada, ver o livro de Robert Hunter “The Palestinian Uprising: a War by Other Means” 
(Berkeley and Los Angeles, 1991). 
27
 A ocupação havia se constituído em um tipo de exploração neo-colonialista e, como tal, incorporou a 
economia dos territórios ocupados à de Israel, criando uma relação de dependência que se tornou um dos 
aspectos principais da vida sob ocupação. Contudo, o paradigma da dependência neo-colonialista significava 
que não havia investimento nas áreas palestinas e nenhum tipo de infraestrutura. Esta relação produziu um 
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territórios ocupados havia perdido a esperança depositada por seus pais na OLP e cresceu 
com a crença na revolução popular como única saída para a situação que enfrentavam – 
revolução esta, muitas vezes, em termos de uma resistência armada.  
Nascidos sob o domínio israelita, eles questionavam a submissão de seus pais às 
humilhações diárias que testemunhavam. (...) Enquanto seus pais ainda 
colocavam suas esperanças na liderança da OLP, os jovens viam que a esperança 
desvanecia com o declínio da OLP em meados de 1980 (Smith, 2010: 401). 
 
Além disso, foi essencial também o papel da religião islâmica representada pela 
Irmandade Muçulmana, sediada na cidade do Cairo, de onde exercia forte influência em 
regiões mais desfavorecidas como a Faixa de Gaza. As condições em Gaza sempre foram 
duras devido à extraordinária densidade populacional da região que, a partir de 1967, 
passou a abrigar grande parte dos refugiados que vieram da expropriação israelense da 
Guerra dos Seis Dias, que representou uma redução de cerca de 42% do território árabe. 
Além disso, a população da Faixa de Gaza era muito jovem, com estimativas de que em 
torno de metade da população era constituída por crianças de 14 anos ou menos. Como 
nota Charles D. Smith, com uma população tão dependente, a Faixa se tornou a maior 
fonte de trabalho barato em Israel. Com um ambiente socioeconômico tão desfavorável, 
sobrava terreno para a ação da Irmandade que buscava alternativas sociais e morais para a 
situação de alienação que era imposta por essas circunstâncias.  
 
A militância agressiva emergiu com a formação da Jihad Islâmica, em meados da 
década de oitenta, organização que defendia a resistência armada contra Israel como único 
caminho para a libertação. Apesar da influência dessas organizações junto à população 
local, não houve nenhuma fissura grave com a OLP, visto que havia uma confluência de 
agendas no que toca ao objetivo final, um Estado Palestino. Contudo, o declínio do 
prestígio da OLP durante a década de oitenta permitiu que militantes locais  assumissem 
mais autoridade e iniciativa antes da Intifada (Smith, 2010: 403-405).  
 
Tendo sido um levante espontâneo desprovido de organização por parte de um 
comitê ou organização superior, a Intifada sustentou-se através de uma rede extensa de 
                                                                                                                                                                       
fluxo econômico em duas vias: do lado dos territórios ocupados vinha a mão de obra barata e matéria prima 
em troca de produtos industrializados trabalhados no outro lado (Pappe, 2010: 231-232). 
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comitês locais formados durante a década anterior e por vizinhanças que se organizaram 
para assistência mútua. Estes comitês populares foram cooptados posteriormente sob a 
direção da OLP, que se aproveitou da revolução com o intuito de legitimar seu papel 
internamente e internacionalmente como único representante do povo Palestino.  
 
No primeiro ano da Intifada, 400 refugiados foram mortos em confrontos com o 
exército israelense, dezenas de milhares foram feridos - apesar de, contrariamente à 
maioria das fontes, Israel afirmar que foram apenas poucos milhares – a maior parte 
desses, crianças e mulheres. De acordo com Ilan Pappe, a coragem para enfrentar, quase 
desarmados, um exército altamente sofisticado veio de diversas fontes, sendo que um papel 
crucial foi o dos panfletos do Comando Nacional Unificado
28
, que serviam tanto como 
jornais quanto como manuais para a Intifada
29
. Outra fonte de inspiração foram, também, 
os palestinos em Israel, que coordenaram pela primeira vez as ações dos dois lados da 
linha verde através de greves e demonstrações num dia chamado “Dia da Paz”. É 
importante notar, também, o papel das mulheres, que participaram ativamente, tendo 
desenvolvido um papel crucial para o sucesso inicial do movimento. A Intifada provou ter 




Para além desses desdobramentos, o que mais interessa a este trabalho é uma das 
consequências políticas mais importantes possibilitadas pela Intifada. Antes mesmo de 
completar um ano de manifestação, a liderança da OLP, aproveitando-se do seu sucesso, 
produziu um dos mais importantes documentos palestinos desde a carta da OLP de 1960. A 
Declaração de Independência, divulgada em 15 de Novembro de 1988 foi primeiramente, e 
sobretudo, uma tentativa de redirecionar a manifestação em direção às agendas palestinas 
que não foram necessariamente representadas na ação política contra os ocupantes 
israelitas na Cisjordânia e na Faixa de Gaza.  
                                                        
28
 O Comando foi um órgão estabelecido às pressas no começo dos levantes e foi posteriormente apropriado 
pela OLP. 
29
 Esses “folhetos forneciam uma análise geral da ocupação, em termos sociais e econômicos, e, mais 
importante, especificavam muito distintamente os alvos exatos que deveriam ser atacados, como ônibus 
carregando trabalhadores para Israel ou para trabalhar nos assentamentos, e objetivos a serem atingidos tais 
quais a libertação de vilas e o desmantelamento de colonatos judaicos” (Pappe, 2010: 234). 
 
30
 Para mais informações sobre o papel das mulheres na Intifada, ver o capítulo “gênero e classe” de Ilan 
Pappe (2010) A History of Modern Palestine. 
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O documento claramente expressava preocupações palestinas antigas e novas, 
como o destino dos refugiados, o futuro de Jerusalém e a natureza e fronteiras de 
um futuro Estado Palestino. Foi o primeiro documento que se referiu 
abertamente ao comprometimento de aderir aos princípios de igualdade entre 
homens e mulheres em um futuro Estado, um tributo ao papel de liderança 
representado pelas mulheres nas manifestações (Pappe, 2010: 239).  
 
Para além disso, o documento foi escrito com o intuito de suprir necessidades 
estratégicas da OLP, como melhorar as relações com os Estados Unidos, bem como a 
reputação internacional da Organização. A partir de 1988, a opção de construção de um 
Estado Palestino – em oposição à um Estado árabe indefinido – passa a se tornar cada vez 
mais possível e é institucionalizada a partir dos Acordos de Oslo, na década seguinte, nos 
quais a OLP passa a ser reconhecida oficialmente como interlocutor do povo palestino, 





2.2 A Declaração de Independência e suas consequências 
 
O primeiro documento oficial da elite política palestina acerca dos 
acontecimentos nos territórios ocupados foi publicado duas semanas após o início dos 
levantes populares, sendo um posicionamento do Comitê Executivo da OLP sobre a 
Intifada, fruto de uma reunião entre este e o Comitê Superior para os Assuntos da Terra 
Natal Ocupada. Nesta declaração, a Organização de Yasser Arafat reafirma a pauta da luta 
Palestina, particularmente, seu direito à repatriação, determinação e a um Estado 
Independente sob a liderança da OLP, “a única e legítima representante” do povo 
palestino. Inicia então um processo de apropriação da ação popular com o intuito de 
fortalecer sua posição internacionalmente, afirmando que as massas estavam “defendendo 
a unidade de todo o povo Palestino dentro e fora da terra natal”.  
 
A Intifada foi certamente um importante elemento de união e coesão do 
movimento de Libertação Palestina, bem como um reforço identitário internamente e 
internacionalmente, visto que foi capaz de mostrar ao mundo a nação palestina. Além 
disso, foi a primeira vez desde 1948 que a mídia internacional, e particularmente as 
grandes redes televisivas, contaram a história pela versão dos que viviam como refugiados 
dentro do seu próprio território, mostrando imagens que apresentavam o problema de uma 
forma que refletia a narrativa palestina (Pappe, 2010: 234). Arafat afirmou que este 
movimento defendia, também, “a unidade da causa e direitos do povo Palestino” e 
“rejeita[va] qualquer tentativa de dividir a causa da terra natal (...) e acredita[va] no 
programa da OLP de luta para libertar a terra santa”. Falando sempre em nome do povo 
Palestino, agradeceu o apoio internacional crescente, definindo as bases contextuais que 
viriam a propiciar, aos olhos da OLP, a proclamação da Declaração de Independência no 
ano seguinte. O entendimento da liderança palestina era de que a Comunidade 
Internacional era simpática aos levantes populares e à causa palestina e que condenava as 
ações sionistas, o que prepararia o terreno para as atitudes que se seguiriam. 
 
Assim, rapidamente as elites políticas cooptaram a agenda do movimento. Em 14 
de Janeiro do ano seguinte, os Líderes Palestinos de Gaza e da Cisjordânia divulgaram a 
Declaração dos Catorze Pontos. Nesta, negam que os levantes populares sejam fruto de 
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desespero mas de um entendimento de que a situação em que viviam os Palestinos em 
território ocupado não era natural e não poderia durar para sempre. Ainda com o intuito de 
conferir coerência para o movimento, declaram que a única saída para o conflito é uma 
conferência internacional com a participação de todas as partes envolvidas, incluindo a 
OLP, como parceiros igualitários, bem como os membros permanentes do Conselho de 
Segurança da Organização das Nações Unidas, sob a supervisão das duas potências da 
época. Os Catorze Pontos consistem numa lista de demandas para Israel, com o intuito de 
propiciar o ambiente adequado para a realização desta conferência, que foram desde as 
garantias dos direitos civis pela Convenção de Genebra e a Declaração dos Direitos 
Humanos, até à desocupação e desobstrução dos territórios ocupados. A integração desses 
vários grupos nunca foi totalmente atingida, mas eles colaboraram com sucesso. Os líderes 
dos comitês locais formaram o comando unificado (Liderança Unificada Nacional, UNL) 
que, em geral, concordou com táticas e diretivas comuns. A Jihad Islâmica organizou-se na 
base de células e seguiu, inicialmente, a liderança da UNL, principalmente pelas suas 
ligações ao Fatah (Smith, 2010: 406). 
 
O Comando Nacional Unificado da Intifada publicou a quatro de Fevereiro de 
1988 um documento que fala diretamente para a população local, em especial, aos 
manifestantes. Afirma que o imperialismo americano, “com o objetivo de salvar a 
ocupação Sionista da derrota certa, bem como salvar Israel de uma crise estranguladora e 
do isolamento ao nível internacional”, estava conspirando com o apoio de seus 
colaboradores com o intuito de minar os ganhos do levante propondo planos para soluções 
de redenção, dentre estes, sugerindo que algumas pessoas introduzissem uma liderança 
alternativa à OLP, com o intuito de desmontar a volátil unidade Palestina que parecia 
existir em torno da Intifada. Estas declarações demonstram a empreitada da OLP para 
centralizar o movimento político palestino em torno de sua liderança. Pode ser, também, 
indício de que havia temores dentre os líderes da OLP de que novas organizações fossem 
capazes de gerar cisões políticas ou perda de terreno por parte do grupo que controlava 
essas lideranças, o Fatah.  
 
A Intifada foi capaz de devolver a atenção do mundo árabe para o problema 
palestino. Na reunião da Liga Árabe em Novembro de 1987, a questão palestina havia sido 
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relegada. Um mês depois, as manifestações tiveram início, em parte, devido a indiferença 
mostrada pela comunidade árabe relativamente ao destino dos palestinos. A resistência 
palestina à dominação israelense envergonhou toda a comunidade árabe e fortaleceu a 
liderança palestina levando a que a conferência da Liga Árabe de Junho de 1988 
reafirmasse os pontos defendidos pelas declarações anteriores da OLP. O rei Hussein, da 
Jordânia, foi forçado a reavaliar a posição jordaniana, anunciando em Julho de 1988 que 
cortaria os laços legais e administrativos desse país com a Cisjordânia. Assim, foi passada 
a responsabilidade dessa região para os palestinos de uma vez por todas, sendo que em 7 
de Agosto, o rei afirmou que nunca mais a Jordânia assumiria o papel de negociar em 
nome dos palestinos, visto que esses já tinham uma representação própria. Essa ação 
terminou de vez com a chamada “opção jordaniana” e legitimou ainda mais a empreitada 
da OLP (Shlaim, 2000: 457-458). 
 
Outra consequência da Intifada foi o nascimento do Hamas, uma ala da Irmandade 
Muçulmana há muito estabelecida na Palestina. A publicação da Carta do Movimento de 
Resistência Islâmica, em Agosto de 1988, determina no artigo sexto a sua natureza, como 
um Movimento Palestino “distinto que deve sua lealdade à Allah, deriva do Islã o seu 
modo de vida e esforça-se para levantar a bandeira de Allah sobre cada pedaço da 
Palestina”. A Carta declara, também, que na ausência do Islã só pode haver guerra e que as 
iniciativas em prol da paz levadas a cabo pelas conferências internacionais eram todas 
contrárias as crenças do Movimento de Resistência Islâmica pois “renunciar a qualquer 
parte da Palestina significa renunciar a parte da religião”. Este movimento ironicamente foi 
incentivado pelas autoridades israelenses, que esperavam enfraquecer o nacionalismo 
secular da OLP. Para obter permissão das autoridades israelenses, o movimento 
inicialmente prometeu que sua luta pelos direitos palestinos seria conduzida dentro dos 
limites da lei e sem a utilização de armas. Contudo, as manifestações populares parecem 
ter tido um efeito de radicalização no Hamas que rapidamente passou a agir fora da lei e de 
forma violenta, passando do uso inicial de pedras para armas de fogo e, a partir de 1994, 
ataques suicidas (Shlaim, 2000: 459).  
 
A aparição do Hamas leva a uma mudança paradigmática no contexto de ação 
política do Fatah e sua resposta à Intifada, contudo, esta parece ter tido um efeito de 
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moderação sobre os palestinos seculares, em contraposição ao radicalismo do novo 
movimento. Aparentemente, os líderes locais palestinos aperceberam-se de que era 
essencial a construção de uma iniciativa pacífica para a Palestina, sob pena de chegarem ao 
fim da Intifada sem nenhum ganho político concreto. Assim, passaram a pressionar a OLP 
a estabelecer as condições que propiciariam entrar em negociações diretas com o vizinho, 
urgindo que a Organização reconhecesse Israel, aceitasse uma solução de dois Estados, 
declarasse um Estado Palestino e estabelecesse um governo em exílio (Shlaim, 2000: 459).  
 
O Comitê Nacional Palestino decide, então, publicitar sua Resolução Política, em 
15 de Novembro de 1988, documento precede a Declaração de Independência do mesmo 
dia, na qual justifica uma série de entendimentos baseados na percepção por parte da OLP 
de que o contexto político era propício, inclusive, para que fosse declarada a independência 
do Estado Palestino. 
 
As características preliminares da Intifada do nosso grande povo foram óbvias 
desde o início e ficaram claras nos 12 meses desde então durante os quais tem 
continuado sem esmorecer: é uma revolução totalmente popular que personifica 
o consenso de toda uma nação – mulheres e homens, velhos e jovens, nos 
campos, nas vilas e nas cidades – na rejeição da ocupação e na determinação de 
lutar até que a ocupação seja derrotada e terminada. 
 
De acordo com a Resolução Política Palestina, a Intifada aparece como questão 
motivadora central para as declarações que se seguiriam no documento. O caráter 
totalmente popular da Intifada é tido como a personificação  
[d]o consenso de toda a nação (...) na rejeição da ocupação e na determinação de 
lutar até que a ocupação seja derrotada e terminada.  
 
Este movimento é apropriado como uma clara representação da unidade política 
dentre o povo palestino, bem como a legitimação da OLP como única representante de seu 
povo. De acordo com o documento, a  
Intifada tem demonstrado a unidade nacional profundamente enraizada do nosso 
povo e seu total apoio à OLP, a única e legítima representante do nosso povo, de 
todo nosso povo, onde quer que esteja – na nossa terra natal ou fora dela.  
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Este entendimento aparece num contexto de cisões nacionais importantes, tendo em conta 
a publicação da Carta do Hamas em Agosto deste mesmo ano.  
 
Das questões conjunturais levantadas pelo documento que aparecem como 
fundamentais para justificar o momento político Palestino, o apoio regional e, 
principalmente, internacional consequente do movimento de levante popular são as 
principais. 
Além da solidariedade árabe, a revolução do nosso povo e sua abençoada 
Intifada atraiu amplamente solidariedade mundo afora, como visto no crescente 
apoio à nossa justa luta por povos e Estados do mundo, e a correspondente 
condenação da ocupação Israelense e dos crimes que tem cometido, que tem 
ajudado a expor Israel e aumentar seu isolamento e o isolamento dos seus 
apoiantes.  
 
Ainda com o intuito de fortalecer o argumento de que há apoio crescente da 
Comunidade Internacional, oficial e da opinião pública, não apenas ao povo Palestino mas, 
também, à OLP, cita uma série de resoluções do Conselho de Segurança, nomeadamente a 
605, a 607 e a 608, e da Assembleia Geral que condenam a expulsão dos Palestinos de suas 
terras e a ocupação e anexação de territórios através do uso da força. O documento 
considera essas resoluções um  
sinal da posição dos povos e Estados do mundo em sua maioria contra a 
ocupação e a favor da justa luta do povo Palestino e de seu firme direito à 
liberdade e independência.  
Lembra ainda de mencionar grupos judaicos que se manifestam desagradados com os 
“crimes” de seu Estado e que pedem a retirada de Israel dos territórios ocupados, de acordo 
com o documento, com o intuito de garantir a “auto-determinação Palestina”.  
 
É graças à apropriação da revolução popular Palestina, e de suas consequências, 
por parte da OLP que se faz possível a publicação da plataforma “razoável e realista” 
apresentada por esta e cujas resoluções e objetivos tendem para o estabelecimento de um 
Estado, como sugerido pela Declaração de Independência. O entendimento da OLP de que 
o contexto internacional é mais do que propício para tal estratégia é explícito no programa, 
que afirma que “a comunidade internacional está agora mais preparada do que nunca para 
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os esforços necessários para a resolução política da crise do Oriente Médio e sua principal 
causa, a questão Palestina”.  
 
É com base neste contexto que a OLP se manifesta resolvida à garantir e 
promover a escalada e continuação da Intifada através de uma série de medidas que vão 
desde “prover todos os meios e capacidades necessárias (...) para garantir sua continuação 
e intensificação” até “chamar todos os povos honrados e livres do mundo a apoiar nosso 
povo, nossa revolução, nossa Intifada contra a ocupação Israelense”. A manutenção do 
levante popular se fazia necessária para que se intensificasse o apoio internacional e as 
simpatias à causa palestina. Da mesma forma, era uma forma de chamar a atenção do 
mundo através da mídia para um problema que por vezes foi e é esquecido 
internacionalmente.  
 
Na “arena política”, o documento garante a legitimidade da OLP como 
representante do povo palestino através da Declaração de Independência, determinando seu 
papel como único interlocutor legítimo ao manifestar o entendimento de que há a  
necessidade de uma conferência internacional efetiva na questão do Oriente 
Médio e seu cerne, a questão Palestina, sob os auspícios da Organização das 
Nações Unidas e com a participação dos membros permanentes do Conselho de 
Segurança e todas as partes do conflito na região incluindo a OLP, única e 
legítima representante do povo Palestino.  
 
No entanto, deixa claro os termos de um futuro acordo clamando pela “retirada de 
Israel dos territórios ocupados (...), anulação das anexações e apropriações e retirada dos 
assentamentos”. Entretanto, reconhece o despreparo estrutural da Organização para a 
Libertação da Palestina para gerir de imediato um Estado Nacional e, como solução para 
este problema, pede que a Palestina seja colocada sob os auspícios da ONU durante um 
período de transição, com o intuito de manter a segurança e possibilitar o desenvolvimento 
de estruturas que permitam a criação de um Estado soberano. Sugere, também, que este 
Estado seja criado numa base confederativa com a Jordânia, solução mais aceite 
internacionalmente na época. “Nas arenas árabe e internacional”, o documento faz apelos 
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de apoio aos vizinhos, países aliados e ao povo americano para que “ponha fim à política 
americana de não reconhecer os direitos palestinos”.  
 
No mesmo dia, 15 de Novembro de 1988, é publicada a Declaração de 
Independência da Palestina. A continuação da insistência do documento na legitimidade e 
unicidade da OLP como representante do povo palestino advém de uma dinâmica 
importante deste período que difere por inteiro da tentativa subsequente de 2010: o 
governo dos EUA não reconhecia a OLP como representante do povo palestino. Isto 
acontecia porque a solução de dois Estados não era ainda a posição da maioria e 
considerava-se a opção Jordaniana que consistiria em criar um Estado Federativo com a 
Jordânia na qual este daria a última palavra e a Palestina funcionaria como um estado 
dentro desta federação.  
 
Dessa forma, pode-se considerar que o início do processo de Oslo expresso nas 
negociações de 1991 dão início a uma nova fase da história da luta Palestina que parece ser 
uma consequência clara da ação da OLP de buscar sua legitimidade e papel nos debates na 
arena internacional, colocando Estados Unidos e Israel em uma posição de impasse quanto 
à tentativa de continuar negando a participação da OLP no processo de paz.  
 
De acordo com Illan Pappe,   
a insurreição palestina forçou os israelenses a interromper temporariamente o 
que os sociologistas chamaram de “anexação bizarra” 31 (...)  [e] teve toda a 
forma de um movimento anti-colonialista [visto que] a anexação havia levado à 
integração da economia local na economia israelense. Isto havia criado uma 
relação de dependência que tinha se tornado de longe o aspecto mais importante 
da vida sob ocupação (Pappe, 2010: 231). 
Assim, de acordo com o autor, o diálogo entre palestinos e israelenses apenas se tornou 
uma opção válida depois de ter início as manifestações Palestinas de fins de 1987, e sua 
apropriação bem sucedida por parte da Organização para a Libertação da Palestina.  
 
                                                        
31
 Tradução livre do original “creeping annexation”. 
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A estratégia palestina começou com uma resolução política de reafirmação dos 
objetivos do movimento nacional e terminou com uma declaração de independência que, 
mesmo tendo sido reconhecida por mais de 100 países, não for capaz de estabelecer a 
criação do Estado Palestino automaticamente como consequência destes reconhecimentos. 
Faltou uma ação legal mais decisiva em torno da aplicação da declaração de 
independência, ou seja, da criação de um Estado legítimo e soberano. No entanto, faltava o 
aparato necessário para a instituição de um Estado, como os próprios representantes da 
OLP reconhecem quando sugerem na Resolução Política que a ONU seja responsável pela 
salvaguarda do território até que as condições necessárias para a auto-representação 
palestina sejam alcançadas.  
 
Entretanto, apesar de não ter criado o almejado Estado Palestino, a Declaração de 
Independência foi capaz de criar as bases para que se iniciasse um processo de paz com a 
OLP como legítima representante do povo palestino, visto que esta liderança não era 
reconhecida pelos EUA mas manifestações internacionais de apoio à Declaração impediam 
que este país continuasse a ignorar o papel da OLP nas negociações de paz. Assim, a 
pressão decorrente da Declaração abre as portas para uma nova fase política na história do 
povo palestino, que se inicia em Oslo, e tem continuação em um segundo momento dessa 
estratégia de equilíbrio de poderes com o pedido de adesão à ONU em 2010.  
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3. Segundo Momento: a luta pela sobrevivência 
 
O fracasso dos acordos de Oslo, de 1993, levaram a uma situação de imobilismo 
político depois da conquista do reconhecimento - pelos próprios palestinos, pelos Estados 
árabes, e pela maioria dos países do mundo - da Organização para a Libertação Palestina 
como representante legítimo do povo palestino. A institucionalização política do povo 
palestino na Autoridade Palestina havia levado a crer que a solução para o problema estava 
próxima e que era inevitável a constituição de um Estado palestino independente. Contudo, 
depois de quase 10 anos que constituíram o período de Oslo, de 1991 a 2000, a política 
palestina ficou à deriva, sem nenhuma estratégia clara durante um tempo de crise, que foi a 
segunda Intifada (Khalidi, 2006: 141-142).  
 
A morte do líder que era símbolo internacionalmente reconhecido da causa 
palestina, Yasser Arafat, em 2004, levou a que o Fatah enfrentasse perdas de terreno 
político nunca antes vistas. Depois de quase quatro décadas de liderança, a paralisia dos 
últimos anos foi evidenciada no resultado das eleições de 2006 (AFP, 2006). Mais de doze 
anos depois da assinatura dos Acordos de Oslo, estava claro que a transformação da 
resistência, de um movimento de liberação para um proto-Estado
32
, não só não havia sido 
capaz de cumprir os objetivos que almejara como, também, não parecia sequer provável 
que fosse conseguir cumprí-los em um espaço de tempo próximo.  
 
A OLP, encabeçada pelo Fatah, tem falhado, também, em prover muitos serviços 
necessários para os campos de refugiados, frequentemente não dispõe de fundos 
necessários para pagar os salários de seus funcionários e, via de regra, tem feito um 
trabalho pobre na representação dos interesses palestinos no exterior (Amr e Assadi, 2006). 
As crescentes acusações de corrupção e nepotismo por parte da Autoridade Palestina, 
amplamente dominada pelo Fatah foram, também, causas da perda de credibilidade 
doméstica da organização. Mais importante, o Fatah perdeu muito da sua legitimidade e 
credibilidade devido ao falhanço em negociar mais efetivamente com os israelenses, em 
prover proteção, segurança ou governança apropriados para os mais de três milhões e meio 
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de palestinos sob sua tutela, e em gerar resultados efetivos na luta de todo o povo palestino 
pela recuperação de seus direitos nacionais (Khalidi, 2006: 143-152).  
 
Como consequência, grupos armados e facções de oposição maiores como o 
Hamas passaram a ser capazes de agir politicamente com quase completa liberdade durante 
a Intifada, visto que não havia um foco unificado da ação política palestina e a situação 
política continuava altamente fragmentada e, muitas vezes, caótica. Tudo isso levou a que, 
em 2006, nas eleições para o Conselho Legislativo Palestino, o Fatah fosse derrotado pelo 
seu maior rival, o Hamas, demonstrando o repúdio dessas falhas pela opinião pública 
palestina da ocupada Cisjordânia e Faixa de Gaza. Em resposta à vitória do Hamas e ao 
conflito armado civil entre o Fatah e o Hamas que resultou desta, o Quarteto para o Oriente 
Médio composto pelas Nações Unidas, pelos Estados Unidos, pela União Europeia e pela 
Rússia – maior financiador da Autoridade Palestina – cortou os fundos da AP em seguida 
às eleições (Folha de São Paulo, 2006). Além disso, Israel reteve os impostos que coletava 
em nome da Autoridade Palestina, levando sua economia ao colapso. No seguimento das 
sanções impostas à Palestina, o Hamas ocupou a Faixa de Gaza, em 2007, constituindo um 
governo autônomo e levando a uma situação de cisão de duas lideranças e dois territórios 
palestinos (AFP, 2006). 
 
Em decorrência dessa situação, muitos já falam da impossibilidade de se 
continuar a pensar nos moldes de resolução do conflito aceites internacionalmente nos 
últimos anos.  
O que quer que possa acontecer na Cisjordânia, Faixa de Gaza e Jerusalém 
Oriental, é cada vez mais distante a possibilidade de que se constitua um Estado 
palestino soberano e independente nesses locais. Alguns analistas mais sóbrios 
acreditam que uma situação irreversível foi criada pelas quase quatro décadas de 
ocupação e assentamentos israelenses, e que um Estado Palestino, e com ele uma 
solução de dois Estados, são agora de fato completamente impossíveis (Khalidi, 
2006: 153)  
 
Este contexto levou a continuação da estratégia palestina de equilíbrio de poderes 
em termos de uma cruzada pela sobrevivência – da solução de dois Estados e do Fatah. Em 
2010 as negociações diretas entre palestinos e israelenses foram retomadas com um 
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espírito de pessimismo devido à forma como a última tentativa terminou dois anos antes: o 
debate foi interrompido após a ação Israelense de combate ao Hamas na Faixa de Gaza, na 
qual ocupou este território no decorrer do processo de paz (Directo à Questão, 2009). Os 
palestinos recusaram-se a continuar as conversações, e durante o par de anos que se seguiu, 
não houve qualquer contato direto entre estes e seus vizinhos. 
 
Contudo, as tentativas de reconciliar as partes para que se retomasse o processo de 
paz por parte do principal mediador deste, os Estados Unidos, nunca cessaram e, assim, 
decidiu-se dar uma chance à nova administração dos EUA chefiada pelo Presidente Barack 
Obama, aparentemente mais conciliadora do que sua antecessora, devido às garantias deste 
governo de que não apoiaria a construção de assentamentos israelenses em território 
palestino ocupado. Uma possível mudança de pré-disposição – ou ao menos de discurso – 
do principal mediador do conflito entre as partes seria vantajosa para os palestinos e 
poderia equilibrar mais as condicionantes das negociações, sempre benéficas para os 
israelenses. Atualmente, a condenação da construção desenfreada de assentamentos 
judaicos em território ocupado é cada vez mais consensual, com a declaração inédita por 
parte de uma administração norte-americana de que qualquer acordo deveria se basear nos 
termos do armistício de 1967 (Lima, 2011), que estabelece como internacionalmente 
reconhecidas as fronteiras estabelecidas pela ONU em 1947 quando propôs a criação de 
dois Estados na região.  
 
A colonização israelense estava interrompida desde Setembro de 2009 (Reuters, 
2009), reflexo do esforço norte americano para ganhar a confiança do Presidente palestino 
Mahmoud Abbas. A moratória da construção nos assentamentos terminaria em Setembro 
de 2010 e os palestinos queriam garantias de que esta medida seria renovada pois 
recusavam-se a negociar enquanto houvesse esforços israelenses para modificar o mapa da 
região, afastando cada vez mais as perspectivas de um acordo justo para o estabelecimento 
das fronteiras de um futuro Estado palestino e, principalmente, colocando em causa a 
viabilidade de uma solução que contemple o estabelecimento de dois Estados na região.  
 
Mesmo declarando que não acreditava no sucesso de um novo processo direto de 
negociações, a Autoridade Palestina optou por aceitar fazer parte deste, num esforço 
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político bem sucedido para expor os reais entraves ao processo de paz. Ao mesmo tempo, 
pressionava o vizinho declarando que, caso esta iniciativa não resultasse, buscaria uma via 
alternativa ao processo direto de negociações com o intuito de não perder mais tempo – e 
território - para o estabelecimento do Estado almejado há mais de 60 anos (EFE, 2010). 
 
Quase 20 anos depois do processo de paz iniciado como consequência da tentativa 
da OLP de criar o Estado Palestino com a Declaração de Independência de 1988, não 
apenas o objetivo palestino não foi alcançado como as possibilidades de que isso aconteça 
vêm reduzindo exponencialmente ao longo dos anos devido à construção, cada vez mais 
ambiciosa, de assentamentos judaicos nos territórios ocupados pela Guerra dos Seis Dias. 
Essa inciativa israelense visa a modificação permanente do mapa da região inviabilizando 
mais a cada dia a solução de dois Estados, que tem sido pensada em termos de uma troca 
de territórios entre as duas partes, que propiciasse uma solução justa para os dois lados – 
devolvendo ao menos em quantidade o que deveria ser a extensão territorial do Estado 
Palestino, e respeitando a população judaica que se instalou nos colonatos e que sofreria 
muito com uma opção de deslocamento. 
 
Foi com o intuito de preservar essa opção dos dois Estados que os palestinos 
optaram por continuar sua estratégia diplomática. Além disso, toda a configuração política 
no plano interno e externo levou à necessidade de ação urgente por parte do Fatah. Esta 
estratégia é desenvolvida em 4 fases, que se modificam ano a ano com início em 2010 e 
término em 2012. Primeiramente, aceitaram retomar o processo de paz, em 2010, já 
anunciando que buscariam uma alternativa no caso de este não ser bem sucedido. Contudo, 
estabeleceram como pré-condição para o início de quaisquer conversações diretas entre as 
duas partes envolvidas que Israel se comprometesse a entender o prazo de moratória da 
construção de assentamentos em território ocupado. Esta construção estava suspensa 
devido à pressão estadunidense que, em fins de 2009, conseguiu convencer Israel a 
interrompê-la por 10 meses (Reuters, 2009). Seria impossível continuar a pensar em uma 
solução de dois Estados enquanto o governo israelita, representado pelo partido da direita 
conservadora, o Likud, continuasse seus esforços para modificar permanentemente o mapa 
da região, o que inviabilizaria inclusive quaisquer trocas de territórios. Assim, os 
negociadores palestinos colocaram Israel numa posição de desconforto na qual ou 
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interrompem a colonização por conta própria ou são expostos internacionalmente, isolados 
e criticados por sua postura, claramente contraproducente no que concerne à real vontade 
de se produzir um acordo de paz definitivo (Mearsheimer e Walt, 2006). Com a recusa 
israelense de prolongar a moratória das construções, os palestinos iniciaram a próxima 
etapa desse processo, que representa as 3 fases seguintes, expressa na sua empreitada rumo 
ao reconhecimento do estatuto de Estado para seu povo no ano seguinte. Inicialmente, 
buscaram reconhecimentos unilaterais por parte de seus aliados na América Latina com o 
intuito de fortalecer politicamente a decisão de pedir a modificação do status palestino 
junto à ONU, de observador para Estado membro (Frescó, 2011). Em seguida, 
apresentaram o pedido de adesão na abertura da Assembleia Geral em 2011, anunciando 
que levariam a votação ao Conselho de Segurança. Contudo, essa ação não foi levada a 
cabo devido ao aviso estadunidense de que votaria qualquer resolução nesse sentido sem 
que houvesse uma negociação entre as duas partes envolvidas antes. Dessa forma, os 
palestinos fazem um teste na UNESCO, que reconheceu a Palestina como Estado membro 
da organização. Por fim, em 2012, apresentaram o pedido a Assembleia Geral da ONU, 
que votou favoravelmente a modificação do estatuto palestino de entidade observadora 
para Estado não-membro da Organização.  
 
Este capítulo visa mostrar que os desenvolvimentos desse processo apontam para 
a possibilidade de se caracterizar essa ação como uma estratégia histórica de longo prazo, 
que inicia-se em 1988, e busca equilibrar as relações de poder relativamente a Israel. Esta 
empreitada palestina gerou ganhos simbólicos importantes, na medida em que evidenciou 
os entraves do processo de paz, colaborou para um isolamento ainda maior de Israel 
regionalmente e internacionalmente e trouxe a questão palestina novamente para os 
holofotes da mídia, chamando a atenção de muitos governantes e da opinião pública. Não é 
possível ainda prever com precisão quais serão as consequências concretas a mais longo 
prazo dessa estratégia mas a história nos diz, por comparação com 1988, que boas 






3.1 Primeira fase: o impasse das negociações diretas 
 
A tentativa palestiniana, levada a cabo pelo seu representante politico, a 
Autoridade Nacional Palestina (ANP), de promover o reconhecimento oficial do Estado 
Palestino no cenário internacional surge num contexto de bloqueio total das negociações 
diretas entre israelenses e palestinos, que foram interrompidas ao final de dezembro de 
2008 pela “Operação Chumbo Fundido”, lançada por Israel na Faixa de Gaza (Baeza, 
2011: 34). 
 
O objetivo da controversa operação militar israelense era conter os ataques de 
foguetes do Hamas contra seu território. No entanto, o uso de violência contra os 
moradores da Faixa de Gaza
33
 em pleno processo de paz em andamento gerou muitas 
críticas e, apesar do conflito político entre os partidos palestinos Hamas e Fatah
34
, 
justificou a suspensão de qualquer diálogo direto entre Israel e a ANP. 
 
O falhanço de mais uma etapa do duradouro processo de paz, em 2008, leva os 
palestinos a prepararem uma opção alternativa a esse processo. O ambiente parecia ser 
cada vez mais favorável. A onda de ascensão de governos de esquerda na América Latina, 
cada vez mais autônoma relativamente aos Estados Unidos, traz a perspectiva de novos 
aliados para os palestinos, conforme analisado na próxima fase da estratégia. Da mesma 
forma, a mudança do governo norte-americano em 2009 trouxe novas esperanças ao 
conflito. Aparentemente muito mais conciliador do que seu antecessor, o Presidente 
Barack Obama fez da resolução do conflito Israelo-Palestino uma das bandeiras de sua 
campanha política às presidenciais de 2008. Os esforços da nova administração para 
permitir a retomada das negociações começaram pelo envio, em Janeiro de 2009, de um 
emissário especial para o Oriente Médio, George Mitchell, que teria por principal função 
facilitar o contato entre as autoridades israelenses e palestinas. Além disso, mudanças 
inéditas são feitas no discurso estadunidense, que passa a condenar a construção de 
assentamentos israelenses.  
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 De acordo com o Centro Palestino para os Direitos Humanos (PCHR), o saldo final da ofensiva foi de 
1.417 mortos e 4.336 feridos do lado palestino e 13 mortos e 518 feridos do lado israelita. 
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 Em decorrência da vitória não reconhecida do Hamas nas eleições de 2006, este grupo tomou o controle da 





Em Setembro de 2009, o Presidente Barack Obama declara em seu discurso de 
abertura da 64ª Sessão da Assembleia Geral da ONU que “a América não aceita a 
legitimidade da continuação dos assentamentos israelenses” 35 . Essa declaração foi 
considerada histórica visto que, apesar de os assentamentos na Cisjordânia serem 
condenados pela comunidade internacional e pela ONU repetitivamente nas últimas 
décadas e de serem ilegais de acordo com a Convenção de Genebra, nenhum Presidente 
dos Estados Unidos tinha até então os criticado em linguagem similar. Para além da 
modificação de discurso, os Estados Unidos pressionaram Israel na prática a decretar, em 
Novembro de 2009, uma suspensão parcial da construção de assentamentos na Cisjordânia 
pelo prazo de 10 meses, o que foi considerado “insuficiente”36 por Abbas. 
 
O ano de 2010 foi determinante para o percurso que leva a ANP a mudar sua 
estratégia de atuação diplomática culminando, no fim do ano, no primeiro reconhecimento 
unilateral do Estado Palestino com fronteiras anteriores ao cessar-fogo de 1967. Apesar 
dos esforços da administração Obama e de seu enviado especial, o negociador George 
Mitchell, diversas foram as situações de afronta e desrespeito do governo israelense para 
com a retomada vindoura do processo de paz. Parte do “prolongamento estratégico”37 das 
negociações por parte de Israel, várias foram as declarações controversas de construções de 
assentamentos - ainda durante o período de moratória destes -, logo após declarações de 
intenção de negociar por parte dos palestinos. Essa estratégia visa inviabilizar o 
estabelecimento de um Estado Palestino transformando o “processo de paz” num calmante 
político que permite a expansão da política de colonatos e impossibilita futuras trocas de 
terra nos termos do acordo atual e, durante a primeira metade de 2010, tinha o intuito de 
responsabilizar os palestinos pelo já esperado falhanço do processo de paz que havia 
reiniciado, acusando-os de imporem pré-condições antes mesmo de acederem à mesa de 
negociações.  
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 United Nations (2009) “General Debate of the 64th Session” 
http://www.un.org/en/ga/64/generaldebate/US.shtml [3 de Dezembro de 2009]. 
36
 Reuters (2009) “Israel says enforcing West Bank settlement moratorium” 
http://www.reuters.com/article/2009/11/30/us-palestinians-israel-settlements-idUSTRE5AT29520091130 [3 
de Dezembro de 2009]. 
37
 Iyad Barghouti, 2011. 
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No dia 4 de Março de 2010, a Liga Árabe dá aval a “conversas indiretas” entre 
israelenses e palestinos. De acordo com o Secretário Geral da organização, Amr Moussa,  
apesar da falta de convicção sobre a seriedade israelense, [os chanceleres árabes] 
darão uma chance às conversas indiretas, pela última vez, para facilitar os 
esforços dos EUA, por 4 meses [grifo meu].  
 
A estratégia Palestina, já pré-anunciada no ano anterior quando Abbas fez visitas 
a países da América Latina com o intuito de pedir que considerassem um futuro 
reconhecimento do Estado Palestino, passa a aparecer de forma clara na decisão dos países 
árabes de, apesar de não terem esperanças relativamente ao processo de paz, autorizarem a 
retomada das negociações “pela última vez”. A faceta mais importante dessa nova 
estratégia palestina aparece clara nesse momento: busca-se mais um falhanço do processo 
de paz, no entanto, tentando evidenciar a responsabilidade israelense, isolando o vizinho e 
gerando uma atmosfera internacional favorável à ação diplomática palestina que estava por 
vir, convencendo as opiniões pública e oficial de que não haveria outra opção, o que 
legitimaria a ação. 
 
Assim se inicia o impasse político que desembocaria no fim do processo de paz 
antes mesmo da data marcada para o seu início: de um lado havia Netanyahu, com o 
habitual discurso israelense de disponibilidade constante para a paz, sempre 
impossibilitada pelo vizinho impositor de pré-condições; de outro, o presidente da AP, 
Mahmoud Abbas, que se recusava a iniciar qualquer tipo de conversações diretas com os 
israelenses enquanto se mantivessem as construções nos assentamentos, pedindo garantias 
de que as fronteiras do futuro Estado Palestino fossem baseadas nas linhas do cessar fogo 
anteriores a Guerra dos Seis Dias, de 1967.  
 
Não havendo consenso sobre essas questões, com o fim do prazo de moratória sob 
a construção dos assentamentos, anterior ao início anunciado para as conversações diretas, 
a Liga Árabe decidiu pelo fim do processo de paz. A expectativa gerada pela possibilidade 
de um novo processo de paz levou à diversas tentativas de reanimação do debate através de 
pressões internacionais de todas as partes – inclusive dos Estados Unidos – para que Israel 
prolongasse o prazo de moratória das construções. A recusa Israelense foi vista quase 
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genericamente como falta de vontade política, expondo claramente a contradição do 
discurso Israelita e isolando este ator ainda mais na cena internacional.  
 
Esta questão foi levada ao Conselho de Segurança das Nações Unidas que, a 18 de 
Fevereiro de 2011, votou um projeto de resolução cujo texto condenava a expansão dos 
assentamentos israelenses. Contudo, apesar da aprovação dos demais membros do 
Conselho, o veto isolado estadunidense foi suficiente para bloquear a votação - ação 
consistente com as práticas anteriores desse país, que utiliza do poder de veto para proteger 
os assentamentos e agressões israelitas mas, nesse contexto, foi contra o que Obama tem 
proclamado como posicionamento oficial dos EUA, o que demonstra que, na prática, ainda 
há muita falta de vontade política do principal mediador do conflito para resolver essa 
questão como ela é amplamente aceite pela comunidade internacional
38
.O impasse das 
negociações chega ao seu ápice com a constatação palestina de que o discurso podia ter 
mudado mas os Estados Unidos continuavam a ser um “mediador desonesto”39, fadando 
qualquer negociação justa ao insucesso. Este cenário representou uma vitória diplomática 
indispensável para a estratégia palestina que se daria sob o pretexto de impasse total das 
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 Esta análise acerca do posicionamento dos Estados Unidos relativamente a votação de Fevereiro de 2011 
no Conselho de Segurança das Nações Unidas foi tirada da entrevista com Noam Chomsky do dia 
13/09/2011 intitulada US to veto Palestinian Statehood bid despite “overwhelming intl consensus. 
39
 Para mais sobre a ação norte-americana relativamente ao conflito, ver o livro de Rashid Khalidi, Brokers of 
Deceit: how the US has undermined Peace in the Middle East. 
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3.2 Segunda fase: os reconhecimentos crescentes do Estado Palestino sob as fronteiras 
de 1967 
 
Face ao contexto de bloqueio total das negociações diretas entre israelenses e 
palestinos, a AP passa a procurar novos aliados. Vários foram os fatores que tornaram a 
América Latina uma região promissora para o estreitamento das relações diplomáticas com 
os palestinos. A mudança de orientação política de grande parte dos países latino 
americanos com a onda de ascensão de governos de esquerda, as novas expressões de 
autonomia política relativamente aos Estados Unidos e a remobilização de organizações da 
comunidade palestina nesses países após o início da segunda Intifada em 2000 são os 
principais fatores de atração das atenções da Autoridade Palestina.  
 
Reciprocamente, a abertura de missões diplomáticas do Chile
40
 (2002) e do Brasil 
(2004) em Ramallah, demonstram o interesse crescente desses países em estabelecer 
ligações mais fortes com a Palestina. Em 2005, Mahmoud Abbas é convidado a participar 
da primeira Cúpula América do Sul – Países Árabes (ASPA), durante a qual o então 
presidente Argentino Nestor Kirchner declara sua intenção de abrir uma embaixada no 
território palestino. Da mesma forma, o estatuto das representações oficiais da OLP na 
América Latina vem variado positivamente sendo considerados desde “Oficinas” até 
“Delegações Especiais” e, recentemente, “Embaixadas” (Baeza, 2010).  
 
O apoio da América Latina ao governo palestino se intensifica ao longo dos anos. 
Em 2006, os governos da Costa Rica e de El Salvador, outrora incontestáveis aliados 
israelenses
41
, retiram suas embaixadas de Jerusalém, transferindo-as para Tel Aviv, em 
acordo com a norma internacional, o que representa uma revisão de posicionamento 
político muito importante, mesmo que seja expressa apenas no plano simbólico. Em 2008, 
a Costa Rica reconhece o Estado Palestino, sendo seguida no ano seguinte pela República 
Dominicana. Em 2009, em decorrência da guerra israelense contra a Faixa de Gaza, os 
governos da Venezuela e da Bolívia suspendem relações diplomáticas com Israel. No ano 
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 A Costa Rica e El Salvador são os dois únicos países do mundo a reconhecer Jerusalém como “a capital 
eterna de Israel” (Baeza, 2011). 
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seguinte, a Nicarágua segue o exemplo dos vizinhos devido ao “criminoso ataque” contra a 
flotilha internacional com ajuda humanitária para a Faixa de Gaza (Baeza, 2011).  
 
Todo esse cenário levou Abbas, no fim de 2009, a visitar 5 países da América 
Latina - Brasil, Chile, Argentina, Paraguai e Venezuela - com o intuito de pedir que 
reconheçam o Estado Palestino de forma a favorecer a já anunciada intenção de obter o 
estatuto de membro de pleno direito junto a Organização das Nações Unidas, a próxima 
fase dessa estratégia (Frescó, 2011). Essa atitude demonstra que a estratégia palestina, 
transformada em uma campanha pública após o falhanço do processo de paz de 2010, já 
vinha sendo arquitetada e esperava apenas um contexto favorável para se desenvolver. O 
saldo da visita foi positivo, tendo Abbas conseguido o reconhecimento do Estado da 
Palestina pela Venezuela e a decisão de abertura de uma representação diplomática em 
Ramallah.  
 
Em Novembro de 2010, a segunda fase da nova estratégia palestina começou a ser 
posta em ação, na sequencia da retomada das construções nos assentamentos, com o envio 
de uma carta ao então Presidente do Brasil, Luiz Inácio Lula da Silva, com a solicitação 
formal de reconhecimento do Estado Palestino nas fronteiras de 1967, ao que foi atendido 
poucos dias depois. A ação brasileira, justificada em nota pública divulgada pelo 
Ministério das Relações Exteriores
42
, foi “coerente com a disposição histórica do Brasil de 
contribuir para o processo de paz entre Israel e Palestina” e, portanto, não representou 
nenhuma surpresa.  
 
O interesse brasileiro em aprofundar relações com a Palestina torna-se cada vez 
mais evidente a partir de 2003, início do mandato do presidente Lula, que realizou nesse 
mesmo ano a primeira visita de um chefe de Estado brasileiro à região desde 1876, quando 
o Imperador Dom Pedro II lá esteve. No ano seguinte, nomeou um embaixador em 
Ramallah (Banai, 2004). Durante seu governo, repetiu exaustivamente a disposição do país 
em servir como mediador do conflito israelo-palestino. No último ano de seu mandato, 
2010, para além de realizar outra visita à região, esteve hospedado na Cisjordânia e dividiu 
seu tempo igualitariamente entre Israel e Palestina, contrariando o protocolo seguido pelos 
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demais chefes de Estado. Para o Brasil, a diversificação dos parceiros é uma estratégia para 
conseguir maior autonomia política e econômica no plano internacional (Vigevani, 2007).  
 
A ação do Brasil gerou um “efeito dominó” em seus vizinhos sul-americanos. Nos 
três meses que se seguiram, nove dos doze países da América Latina reconheceram o 
Estado palestino. O primeiro a seguir o Brasil foi a Argentina, apenas 5 dias depois de seu 
vizinho. Assim como o Brasil, a Argentina reconhece que as fronteiras do Estado Palestino 
são aquelas anteriores à Guerra dos Seis Dias, de 1967. Nos dias 22 e 24 de Dezembro, 
mais dois países atendem aos pedidos de Abbas, com o reconhecimento por parte da 
Bolívia e do Equador. 
 
A pressão gerada pelos vizinhos leva outros países a acompanharem o processo. A 
extensa e organizada comunidade palestina do Chile passa a atuar incisivamente junto ao 
governo de Sebastián Piñera, que teme atritos entre estes e as comunidades judaicas 
chilenas. Não obstante, a pressão estadunidense que considera a ação palestina unilateral e 
contraproducente para o processo de paz, auxilia na demora da tomada de posição deste 
país. No entanto, a ação da sociedade civil faz com que, em 7 de Janeiro, o Chile se junte 
aos vizinhos, contudo, sem endossar explicitamente as fronteiras de 1967, o que seria 
coerente com a posição moderada e conciliadora da diplomacia deste país. A onda de 
reconhecimentos se intensifica tendo a Guiana, o Peru e o Paraguai anunciado a decisão 
ainda no mês de Janeiro, seguidos pelo Suriname, no início de Fevereiro e Uruguai, em 
Março. Destes, apenas Peru e Uruguai optam por omitir especificações sobre as fronteiras 
(Baeza, 2010).  
 
Assim, a diplomacia palestina consegue que quase todos os países da América do 
Sul, com exceção da Colômbia, reconheçam seu Estado. De acordo com o governo 
colombiano, este reconhecimento não pode ser feito à margem de um acordo de paz com 
Israel. Contudo, não apenas as relações colombianas com este país justificam a decisão 
como, também, o histórico alinhamento com os Estados Unidos. 
 
Inicialmente, a onda de reconhecimentos do Estado Palestino por parte dos países 
da América Latina foi reprimida pelos Estados Unidos que, através de uma resolução da 
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House of Representatives pediu que os lideres palestinos parassem de tentar conseguir 
reconhecimento por outras nações. Também urgiu à administração dos EUA que negasse 
qualquer declaração unilateral do Estado Palestino e que vetasse qualquer resolução no 
Conselho de Segurança das Nações Unidas para estabelecer ou reconhecer um Estado 
Palestino fora de um acordo negociado pelas duas partes. Isto demonstra o sucesso da ação 
e sua capacidade efetiva de gerar algum equilíbrio de forças políticas com Israel. 
 
A reação de Bruxelas, no entanto, demonstrou a frustração crescente com a 
intransigência israelense quanto à construção dos assentamentos. Um comunicado da 
União Europeia no início de 2011 considerou o reconhecimento uma opção futura e 
aprovou 31 milhões de euros de ajuda à Autoridade Palestina para a construção de 
instituições e serviços que permitam o estabelecimento de um Estado. 
 
Com a chamada Primavera Árabe, uma onda revolucionária tomou conta do 
Oriente Médio desde o fim de 2010 – mas não chegou à Palestina -, parece haver um 
entendimento por parte de Washington de que as dinâmicas da região não permanecerão as 
mesmas e a balança de poder parece estar alterando de forma favorável para os palestinos. 
Além disso, no plano do discurso político, Israel perdeu um dos seus argumentos históricos 
que propiciavam o apoio incondicional do Ocidente, o monopólio da narrativa de único 
país democrático do Oriente Médio. Contudo, esses desenvolvimentos regionais podem 
ser, também, prejudiciais à causa palestina, na medida em que retiram o foco de atenções 
do longo conflito com Israel e fazem com que o imobilismo das negociações seja 
esquecido internacionalmente, o que pode ser um fator explicativo do aprofundamento da 
estratégia da Autoridade Palestina. 
 
Entretanto, algumas dinâmicas pareciam estar a mudar e, no dia 19 de Maio de 
2010, num discurso ao mundo árabe, Barack Obama, presidente dos Estados Unidos da 
América, declarou explicitamente que as fronteiras de 1967 seriam o ponto de partida para 
um acordo entre israelenses e palestinos. Esta declaração representa uma nova fase nas 
relações dos Estados Unidos com o mundo árabe, visto ser a primeira vez que um 




A reação do Primeiro Ministro de Israel, Benjamin Netanyahu pareceu ser de 
espanto. Em reunião na Casa Branca no dia seguinte à declaração de Obama, Netanyahu 
disse não poder haver paz baseada em ilusões. Rejeitou a proposta afirmando que Israel 
quer uma paz que seja genuína e baseada na realidade e que as fronteiras de 1967 são 
indefensáveis visto que muitas mudanças demográficas ocorreram na região nos últimos 44 
anos devido à construção de assentamentos israelenses. Estima-se que hoje vivam mais de 
500,000 israelenses nos assentamentos construídos em território Palestino na Cisjordânia 
(Reuters, 2012). Apesar de serem considerados ilegais de acordo com o Direito 
Internacional, representam uma tentativa israelense de ocupar a região, evitando 
possibilidades de troca de territórios no futuro, bem como são uma forma de resolver os 
problemas internos de habitação causados pela austeridade em Israel.  
 
Abbas declarou após a manifestação de apoio por parte de Washington que iria 
pedir o reconhecimento do Estado Palestino na Assembleia Geral das Nações Unidas em 
Setembro de 2011 caso não houvesse avanço no processo de paz até então, dando um 
ultimato ao Estado israelense e aos mediadores desse processo (Abbas, 2012b). Os 
palestinos esperavam que o reconhecimento pudesse acrescer a pressão em Israel depois de 
os Estados Unidos terem oficialmente abandonado suas tentativas de conseguir uma nova 
moratória da construção de assentamentos para reviver as negociações de paz. Apesar de 
Washington ter sugerido um retorno às negociações indiretas, os palestinos recusaram 
optando por se focar na ação de ganhar suporte internacional para a sua causa de forma a 
melhorar o equilíbrio de poderes para o seu lado, o que teria ganhos no plano interno 
trazendo uma sensação de ação por parte do governo palestino, numa clara tentativa de 
contraposição às ações do Hamas, cada vez mais aceites domesticamente. Assim, 
colocaram em prática a terceira etapa da estratégia palestina, muito mais ampla, o pedido 






3.3 Terceira fase: do Conselho de Segurança da ONU à UNESCO 
 
Essa ação de diplomacia ofensiva junto aos parceiros internacionais da ANP 
estabeleceu as bases necessárias para o início da próxima e mais importante fase até então: 
o pedido junto ao Conselho de Segurança das Nações Unidas de mudança de estatuto da 
Palestina de entidade observadora para Estado membro da organização.  
 Durante décadas, os Estados Unidos puderam apoiar quase incondicionalmente 
Israel, sem terem de pagar um preço por isso – a não ser a impopularidade na 
“rua árabe” -, tendo os dirigentes árabes continuado a ser seus aliados fieis. Esse 




De acordo com Abdou Salam Diallo, presidente do Comitê das Nações Unidas 
para o Exercício dos Direitos Inalienáveis do Povo Palestino, a “poderosa onda de 
reconhecimentos” na América Latina “deu um impulso crucial” que tem permitido acelerar 
a campanha da Autoridade Palestina no cenário internacional.  
 
No dia 23 de Setembro de 2011, um ano após a paralisação das negociações 
diretas de paz com Israel, uma delegação palestina, liderada pelo presidente da ANP, 
Mahmoud Abbas, apresentou o pedido formal a Assembleia Geral para que o Conselho de 
Segurança da ONU votasse pelo reconhecimento de um Estado palestino nas fronteiras de 
1967, e para que o status da Palestina se modificasse de observador para membro pleno da 
Organização. De acordo com o artigo 4.2 da Carta das Nações Unidas, o procedimento 
implica uma recomendação do Conselho de Segurança para que esta votação seja 
submetida a Assembleia Geral. Se o Conselho de Segurança optasse por aprovar a 
recomendação de adesão da Palestina ao organismo, seria necessário uma maioria 
qualificada (dois terços), o que equivale a 128 Estados, para efetivar o seu ingresso.  
 
Esta iniciativa foi operacionalizada apesar das ameaças americanas de que 
vetariam no Conselho de Segurança qualquer resolução que impusesse o reconhecimento 
do Estado Palestino por vias alternativas ao processo de paz direto com Israel. A 
insistência palestina pode ser explicada como uma tentativa de expor a ação da 
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administração Obama como mediadora neutra e honesta do conflito forçando-os ao 
constrangimento de vetar a resolução, que poderia vir a ser aprovada por maioria simples 
dentre os 15 membros do Conselho, constituindo-se em mais uma vitória simbólica no 
plano diplomático para a Palestina, apesar do veto norte-americano. Da mesma forma, o 
inegável isolamento internacional israelense – que se intensificou ainda mais com as 
mudanças políticas do Oriente Médio consequentes dos levantes populares, a chamada 
Primavera Árabe – seria ainda mais exposto. Com o fracasso da resolução no Conselho de 
Segurança devido ao veto dos EUA, a decisão palestina seria recorrer à Assembleia Geral 
da ONU, onde seu estatuto seria atualizado para Estado não-membro da organização, como 
o Vaticano, o que foi feito e conseguido na fase seguinte dessa estratégia. Estimava-se, 
pelos discursos de apoio à iniciativa na sessão de abertura da 66ª Sessão da Assembleia 
Geral, que cerca de 140 entre 193 países membros da ONU deveriam votar a favor do 
Estado Palestino, incluindo a maioria dos países da África, América do Sul e Ásia, e parte 
dos países europeus, entre eles a França e a Espanha. 
 
Contudo, essa iniciativa não foi levada a cabo conforme prometido. A Autoridade 
Palestina não chegou a requisitar até então que seus aliados membros do Conselho, como o 
Brasil, apresentassem a proposta para a votação. Várias podem ser as razões que levaram a 
essa desistência mas a principal reside na incerteza do resultado da votação. Que a 
resolução não seria aprovada já era sabido, contudo, uma reprovação que não necessitasse 
do veto estadunidense seria considerada uma derrota da estratégia palestina e poderia se 
generalizar o entendimento de que a ONU não estaria preparada para tomar uma posição 
oficial que não passasse pelas negociações com Israel. Ou seja, perder pelo veto teria um 
significado político de vitória simbólica, perder pela maioria necessária teria outro 
completamente diferente e indesejável.  
 
Dessa forma, a Autoridade Palestina colocou em prática uma segunda opção que 
foi muito bem sucedida e manteve as atenções da mídia em cima da nova formulação 
estratégia de Abbas. Em Outubro de 2010, a Organização das Nações Unidas para a 
Educação a Ciência e a Cultura (UNESCO) admitiu a entrada da Palestina como membro 
de pleno direito da agência com 107 votos a favor, 52 abstenções e apenas 14 países 
contra, entre eles, Estados Unidos, Israel, Canadá e Alemanha. A vitória moral palestina 
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trouxe pesados custos para a UNESCO, visto que a já anunciada resposta estadunidense 
consistia no corte do financiamento da organização, o que representou 22% da verba total. 
 
Essa vitória possibilitou mais uma etapa do processo estratégico palestino – a 
última até então -, expressa no pedido feito a 67ª Sessão da Assembleia Geral de 






3.4 Quarta fase: o apelo à Assembleia Geral 
 
Na 66ª Sessão da Assembleia Geral da ONU, em 2012, a quarta fase dessa 
estratégia de sobrevivência do movimento nacional palestino, liderado pelo Fatah, chega 
ao fim. Em uma decisão histórica, exatamente sessenta e cinco anos após a aprovação pelo 
mesmo órgão da Resolução 181 que dividiu a Palestina em dois Estados, o estatuto da 
representação Palestina foi modificado de “entidade observadora” para “Estado observador 
não-membro” com 138 Estados a favor, 9 contra e 41 abstenções (G1, 2012).  
 
Em defesa à sua posição e contrariamente à iniciativa palestina de levar a decisão 
de estabelecimento do Estado Palestino para a arena internacional no palco das Nações 
Unidas, Benjamin Netanyahu, Primeiro Ministro Israelense, iniciou seu discurso de 
abertura da Assembleia Geral da ONU “estendendo as mãos em paz” para os países 
vizinhos, especialmente, para o povo palestino, com quem buscam “uma justa e duradoura 
paz”. Com o objetivo de deslegitimar a ação palestina, faz duras críticas à ONU, “o teatro 
do absurdo”, afirmando que 
É aqui [na ONU] que ano após ano Israel é injustamente escolhido para 
condenação. É escolhido para condenação mais frequentemente do que todas as 
nações do mundo combinadas. Vinte e uma das 27 resoluções da Assembleia 
Geral condenam Israel – a única verdadeira democracia no Oriente Médio 
(Netanyahu, 2012).  
 
Aponta diversas situações nas quais considera que a arbitrariedade da ONU impôs 
a ditadura da maioria mas, convenientemente, esquece-se de mencionar a Resolução da 
Assembleia Geral de 29 de Novembro de 1947 que cria o Estado de Israel, bem como os 
vetos por parte de seu maior aliado com o intuito de proteger Israel em questões de 
violação aos direitos humanos e ao direito internacional – como a construção de 
assentamentos em território ocupado. O objetivo do Primeiro Ministro foi claramente 
mostrado com o seguimento de seu raciocínio, no qual afirma que “a verdade é que Israel 
quer a paz (...)”, que “deve ser ancorada na segurança (...)”, portanto, “não podemos atingir 
a paz através das resoluções da ONU, mas apenas por negociações diretas entre as partes.”. 
E completa, deixando claras as suas intenções com tal discurso, dizendo que “a verdade é 
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que Israel quer a paz com um Estado Palestino, mas os palestinos querem um Estado sem 
paz.”. Ou seja, a fala do Primeiro Ministro tem o intuito de reafirmar a posição israelense 
de que não será possível criar um Estado Palestino sem que seja fruto de negociações 
diretas, que não fugiriam ao controle deste país e que são vistas por muitos como uma 
forma de ganhar tempo para concluir a ocupação dos territórios palestinos. 
 
Do lado Palestino, no seu discurso de abertura da Assembleia Geral, Abbas 
justifica o falhanço das negociações do ano anterior devido à construção de assentamentos 
nos territórios ocupados, que são “o centro da política de ocupação militar colonizadora da 
terra do povo Palestino”. Diz ainda que  
Esta política (...) é a causa primeira do falhanço do processo de paz, do colapso 
de milhares de oportunidades e o enterro das fortes esperanças que emergiram da 
assinatura da Declaração de Princípios de 1993 entre a OLP e Israel,  
deixando evidente a impossibilidade de negociação com Israel, o que justificaria a tentativa 
à margem do processo direto de paz. O presidente palestino lembrou, também, que, há 65 
anos, a Assembleia Geral havia adotado a resolução 181, que dividiu o que ele chamou de 
"a histórica terra palestina" em dois Estados e "se transformou na certidão de nascimento 
de Israel". Ele pediu aos países da Assembleia que emitissem agora a "certidão de 
nascimento" do estado palestino, acrescentando que o reconhecimento era a "última 
tentativa" de salvar o processo de paz entre palestinos e israelenses (Abbas, 2012b). 
 
Os discursos oficiais na abertura da ONU tinham o claro intuito de marcar posição 
e de criar narrativas que justificassem e legitimassem as ações de cada uma das partes. 
Pelo discurso de Abbas, parece não haver outra saída para o povo Palestino senão buscar 
uma via alternativa ao processo direto de paz, não havendo tempo a perder sob pena de que 
a troca de territórios – termos atuais de um possível acordo de paz – se torne impossível 
visto que a agenda da ocupação israelense é pautada por um redesenho do mapa da região 
que impõe imensa perda de território para um futuro Estado Palestino. Para além disso, a 
política dos colonatos obriga que um hipotético futuro acordo entre as partes não seja fruto 
de demasiada negociação na medida em que a realidade dos colonatos pré-estabelece – e a 
cada dia mais – as fronteiras negociáveis. De acordo com Abbas, “a ocupação é uma 
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corrida contra o tempo (...) que modifica as realidades e que mina o real potencial para a 
existência de um Estado da Palestina.”. 
 
Para além do desgaste gerado pelos falhanços constantes dos processos de paz 
entre palestinos e israelenses e das constantes mudanças demográficas impostas aos 
palestinos pela política de assentamentos e alterações das fronteiras negociáveis, a 
estratégia de resistência diplomática palestina está assentada nas capacidades estruturais da 
organização política palestina. De acordo com Abbas,  
No meio deste maciço projeto nacional, nós [os palestinos] temos fortalecido o 
que nós buscamos como princípios do nosso Estado: da preservação da 
segurança e da ordem pública para o cidadão, à promoção de autoridade judicial 
e do cumprimento da lei; do fortalecimento do papel das mulheres pela 
legislação, leis e participação, à garantia de proteção das liberdades públicas e 
fortalecimento do papel das instituições da sociedade civil; às regras 
institucionalizadas e regulações para garantir a responsabilidade e transparência 
no trabalho dos nossos Ministérios e departamentos; ao estabelecimento dos 
pilares da democracia como base da vida política palestina.  
 
Este fortalecimento das estruturas políticas palestinas pode ser um dos principais 
fatores que difere esta iniciativa da do seu antecessor, em 1988, constituindo-se num ponto 
favorável no que toca à possibilidade concreta de se atingir este objetivo. A decisão é um 
reconhecimento implícito da existência do Estado Palestino e, para Abbas, é a “certidão de 
nascimento” do país. A aprovação do Estado Palestino como membro das Nações Unidas 
pode ser conseguida apenas através da aprovação do Conselho de Segurança, no qual cinco 
países – Estados Unidos, Reino Unido, China, Rússia e França – possuem o privilégio do 
poder de veto.  
 
Para alguns observadores, este processo não faz mais do que conferir legitimidade 
a um processo de “estatização” que já está encaminhado há mais de quinze anos, em 
especial na Cisjordânia (Rubin, 2001). Um relatório do Banco Mundial de abril de 2011 
confirma essa condicionante estrutural, afirmando que a ANP está em condições de 
estabelecer seu Estado independente na Cisjordânia e na Faixa de Gaza. Da mesma forma, 
o Fundo Monetário Internacional (FMI) considera que “a Autoridade Palestina é agora 
80 
 
capaz de conduzir a política econômica esperada para o bom funcionamento do futuro 
Estado Palestino, dada a sua sólida experiência em reformas e criação de instituições na 
área de finanças públicas” (ABC: 2011).  
 
De acordo com Avi Shlaim, professor de Relações Internacionais da Universidade 
de Oxford, em entrevista para a emissora árabe Al Jazeera, a opção de apelar para a ONU é 
legítima pois, apesar de não mudar muita coisa no cotidiano palestino, afetaria a arena 
internacional, mudando os termos do debate e a balança de poder internacionalmente 
contra Israel e a favor dos palestinos. Segundo Shlaim, até hoje, os Estados Unidos e Israel 
controlavam o processo de paz, em que a base para negociações era em termos israelenses, 
e essa dinâmica modificar-se-ia com um Estado reconhecido pela ONU pois já ficou mais 
do que claro que a ocupação israelense é ilegal e, com a aprovação, Israel estaria 
construindo no território de um país soberano.  
 
A estratégia Palestina pode gerar muitos benefícios políticos para a ANP além das 
simpatias e apoios que a mudança de paradigma na ideia de resistência – uma resistência 
política em contraposição à uma resistência armada e violenta - traz para a causa. No 
entanto, pode-se argumentar que a decisão representa um erro por ser tomada 
unilateralmente, argumento que a Autoridade Palestina rejeita dizendo se tratar do oposto, 





3.5 O equilíbrio de poder 
 
É sabido que o reconhecimento formal do Estado Palestino pela ONU não criaria 
um Estado soberano com fronteiras definidas, tampouco resolveria os problemas que a 
população palestina enfrenta diariamente na Cisjordânia e na Faixa de Gaza. No entanto, 
em termos de direito internacional, certamente mudaria a situação, e em termos de 
expectativas, certamente levaria a população palestina a crer que ainda há esperança. O 
passaporte palestino passaria a ser reconhecido, reduzindo exponencialmente os problemas 
que este povo enfrenta nas alfândegas dos aeroportos, muitas vezes impossibilitados de 
desembarcar e, outras vezes, até mesmo de voltar para seu país de origem onde são 
refugiados e, portanto, não possuem nacionalidade. Da mesma forma, a possibilidade de 
conferir nacionalidade aos refugiados que quisessem retornar, melhoraria imensamente a 
qualidade de vida dos novos cidadãos. Em termos do conflito com o vizinho, os 
assentamentos israelenses passariam a ser oficialmente considerados zonas de ocupação de 
um Estado soberano, possibilitando uma ação perante a Corte Internacional de Justiça que 
poderia, entre outras coisas, impor a obrigatoriedade legal de que os colonos israelenses 
peçam autorização de residência ao Estado Palestino para permanecer nessas regiões.  
 
Os incentivos ao reconhecimento do Estado nas fronteiras de 1967 e a perspectiva 
da apreciação do pedido à ONU podem não ter muitas implicações práticas imediatas visto 
não serem ações reconhecidas pela outra parte envolvida. Representam, no entanto, um 
esforço Palestino de tentar equilibrar o poder relativamente à Israel, tal como foi feito em 
1988. Mais do que isso, é uma cruzada pela sobrevivência da Autoridade Política, uma 
forma de manter a situação política viva internamente e internacionalmente e, nesse 
sentido, foi muito bem sucedida. O reconhecimento do Estado palestino pela Assembleia 
Geral da ONU transforma Israel em potência ocupante de um proto-Estado e não de 
territórios de estatuto controverso. Não obstante, a aprovação de uma resolução que 
garantiu o apoio da maior parte dos Estados Membros da ONU à causa Palestina, 
evidenciou a insatisfação da Comunidade Internacional com as políticas israelenses e o 
apoio cego de um moderador nada parcial, e intensificou a pressão exercida sob aquele 
Estado para que termine a colonização dos territórios vizinhos. Da mesma forma, Israel 
passa a se sentir impelido a buscar um meio termo para a negociação, sob pena de perder 




A postura de ação unilateral palestina tem muitas implicações. No âmbito 
nacional, mostra uma preocupação clara com a legitimação de um Estado democrático, 
comprometido com a salvaguarda dos direitos de seus cidadãos e com o bem estar destes 
em todo o território que ocupam. Mais do que isso, mostra a fragilidade política de um 
Fatah que cada vez mais, principalmente, desde 2006, perdia credibilidade e legitimidade 
dentre o seu povo. O próprio acordo de reconciliação entre o Hamas e o Fatah é uma prova 
da tentativa de unificar as forças políticas palestinas que só foi possível devido ao 
momento histórico da região, no qual o Fatah volta com força total na arena política depois 
dos ganhos obtidos no plano internacional com a estratégia de resistência política que foi 
levada a cabo em 2010. No âmbito externo, significa não apenas a busca por mais 
possibilidades de ação, propiciando acordos econômicos e de desenvolvimento entre 
Estados mas, também, o reconhecimento de que Israel está ocupando um Estado soberano 
e a mudança do paradigma de vitimização palestina para uma postura proativa e de defesa 
de seus interesses.  
 
Dessa forma, contribui para o equilíbrio de poderes na medida em que favorece 
pressões internacionais contra o vizinho. Mostra, também, o cansaço dos Palestinos, que se 
exauriram de esperar um acordo postergado por Israel e desejam buscar uma posição mais 
equilibrada face ao conflito, com a tão desejada declaração de independência. Com o 
tremendo desequilíbrio de poder e espaço para cada um dos lados do conflito defenderem 
suas agendas, o que se puder fazer para criar espaços no plano institucional é 
imprescindível para que haja caminho. Ou seja, é necessário abrir oportunidades para o 
reconhecimento dos direitos básicos de uma comunidade.  
 
Os problemas nessa estratégia podem estar na cisão política palestina. A iniciativa 
de buscar o reconhecimento pela ONU é praticamente apenas da Autoridade Palestina e do 
partido politico de Abbas, o Fatah. Seu opositor que controla a Faixa de Gaza, o Hamas, 
criticou a manobra e foi seguido por partidos menores. Um Estado Palestino reconhecido 
pela ONU só teria efeito mais concreto caso fosse uma iniciativa acordada com as diversas 
facções palestinas. Se por um lado o reconhecimento traria benefícios, por outro, os 
partidos palestinos teriam que entrar em um comum acordo e usar seu novo status para 
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retomar as negociações com Israel visto que o apoio da Comunidade Internacional traz 
apenas força legal na hora de negociar mas não muda nada em termos práticos de 
desocupação ou direito de retorno dos refugiados.  
 
Contudo, provavelmente, a questão mais importante que esta ação palestina 
levanta é a necessidade de revisão do debate político sobre as possibilidades para um 
acordo de paz. O processo iniciado pela ANP em 2010 evidencia um ponto 
importantíssimo para o conflito que tem sido esquecido ou marginalizado dos debates: 
Israel tem se empenhado cada vez mais em redesenhar o mapa da região, o que afeta 
diretamente as possibilidades de negociação. Acima de tudo, a estratégia palestina serve 
como um alerta à comunidade internacional, e pode ser uma última tentativa para o 






Conclusão: a solução de dois Estados em perspectiva 
 
 
A história política palestina consiste numa constante cruzada pela sobrevivência. 
Inicialmente, o movimento necessitava de se afirmar como uma identidade nacional para 
ter direito a ter direitos. Essa luta estava inserida em meio a narrativas que buscavam 
deslegitimar a existência do povo palestino, para justificar a imigração judaica rumo a 
“uma terra sem povo para um povo sem terra”. Dessa forma, a construção da identidade 
nacional palestina dá-se numa via de mão dupla, sendo que de um lado havia a necessidade 
de se impor em contraposição à uma outra identidade cuja ação resultava em um processo 
de dominação; e, de outro, havia uma identidade maior, árabe, da qual era necessário se 
separar.  
 
A identidade palestina foi negada, foi cooptada, mas foi construída numa ação 
constante de resistência. Esta se desenvolveu-se primeiramente no âmbito local, como uma 
resistência camponesa, e desenvolveu-se e institucionalizou-se em organizações políticas 
que buscaram operacionalizar os anseios dessa identidade nacional em afirmação. Ou seja, 
o movimento de resistência palestino acabou por gerar as bases que possibilitaram a 
existência de grupos políticos que puderam estabelecer uma agenda clara com o intuito 
principal de construir o Estado Palestino. 
 
O objetivo do Estado Palestino é mais complexo do que pode parecer. Tendo sido 
a região da Palestina histórica dividida em 1948 pela Resolução 181 da Assembleia Geral 
da Organização das Nações Unidas, diversas eram as possibilidades de estabelecimento 
desse Estado. Dentre as fórmulas possíveis, estavam desde a negação do direito do Estado 
vizinho de existir e reconstituição do território anterior como um todo, até a anexação do 
território que foi determinado pela ONU como a parte árabe da Palestina pelos países 
vizinhos como a Jordânia e a Síria. A solução mais aceite atualmente – mas, também, 
crescentemente criticada - é a fórmula de dois Estados, o Estado de Israel e o Estado 




Contudo, essa decisão implica negociações e trocas de terras com o vizinho, 
devido à modificação do mapa da região iniciada por Israel principalmente a partir de 
1967, na Guerra dos Seis Dias, quando houve a anexação de grande parte dos territórios 
designados como parte do futuro Estado Palestino. A demora no reconhecimento 
internacional da identidade palestina levou a que essa comunidade passasse muitos anos 
dependente do resto dos países árabes e das organizações internacionais. Além disso, todo 
o histórico de guerras na região levou a um número elevadíssimo de refugiados, separando, 
assim, os futuros cidadãos de um Estado Palestino e dificultando a atuação política 
independente. 
 
A auto-determinação política palestina iniciou-se com a constituição de 
movimentos de resistência como o Fatah e o advento da Organização para a Libertação da 
Palestina e da Autoridade Palestina, que estabeleceram as bases institucionais que 
permitiriam a construção de um Estado soberano e independente. Essas instituições só 
foram capazes de conseguir amplo reconhecimento e legitimação a partir de meados da 
década de 80 e, principalmente, com a primeira Intifada, que teve início em 1987. As 
manifestações populares palestinas tiveram excelente repercussão no plano internacional e 
trouxeram os holofotes da mídia de volta para o problema palestino.  
 
A instrumentalização dessas manifestações e o estabelecimento de uma agenda 
política organizada por parte da OLP acabaram por se constituir num divisor de águas para 
a história do conflito. Em 1988, a Declaração de Independência Palestina foi efetivamente 
a primeira tentativa formal e amplamente reconhecida de construção de um Estado 
Palestino. Apesar de não ter sido capaz de atingir seus objetivos, a Declaração acabou por 
gerar o entendimento consensual de que a metade árabe da Palestina deveria se constituir 
num Estado nacional palestino. Dessa forma, não só marca a consolidação efetiva da 
identidade nacional palestina como, também, determina a necessidade de se reconhecer 
uma liderança para esse povo, deslegitimando qualquer tipo de narrativa de negação 
identitária a partir de então.  
 
A maior consequência de 1988 foi o reconhecimento da OLP como representante 
e porta-voz do povo palestino e o início de um processo de negociações diretas com o 
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vizinho, patrocinado pela mediação dos Estados Unidos. Além disso, uma pluralidade de 
organizações políticas emerge na Palestina, ameaçando a posição estratégica do Fatah que 
esteve sempre à frente das instituições palestinas. Entretanto, os Acordos de Oslo que 
tiveram início em 1991 acabaram por gerar pouco ou objetivamente nenhum resultado para 
os palestinos. O processo de construção de assentamentos judaicos nas terras ocupadas 
pela Guerra dos Seis Dias intensificou-se e, cada vez mais, a possibilidade de se falar em 
dois Estados é menor. 
 
A morte do líder mais icônico da causa palestina em 2004, Yasser Arafat, marcou 
um período de turbulências e cisão política. O crescente imobilismo do Fatah que, após o 
falhanço dos acordos de Oslo não foi capaz de instrumentalizar a Segunda Intifada que 
teve início em 2000, intensificou-se a ponto de gerar a derrota deste partido nas eleições 
para o Conselho Legislativo Palestino de 2006. Contudo, a vitória do Hamas, movimento 
conhecido por suas estratégias de resistência violentas, não foi bem visto na arena 
internacional, o que levou a fortes sanções econômicas que prejudicaram ainda mais a vida 
do povo palestino. Em 2007, o Hamas ocupou a Faixa de Gaza e estabeleceu um governo 
independente nessa região, levando muitos analistas a considerarem uma nova solução 
para a questão palestina que englobaria não apenas o Estado de Israel mas dois mini-
Estados palestinos. 
 
A necessidade de sobrevivência da Autoridade Palestina nos planos interno e 
externo, levaram à constituição de um discurso pautado pela constatação de um beco sem 
saída para a política palestina. De um lado, havia a necessidade de recuperar o apoio da 
opinião pública palestina, cada vez mais descrente e desesperançosa. De outro, a 
constatação de que, mais uma vez, a causa palestina estava caindo no esquecimento devido 
ao imobilismo de um processo de paz que normalizava a situação do conflito enquanto não 
produzia nenhum resultado efetivo e se constituía num processo de perpetuação do conflito 
na medida em que possibilitava para Israel a continuação da sua política de expansão dos 





Uma série de fatores de cunho contextual e estrutural permitiram a continuação da 
estratégia palestina, que se deu em 2010 como resposta a essa situação. A modificação do 
governo estadunidense deu novas esperanças de que poderia ser possível reverter a 
impunidade histórica da qual gozava o Estado de Israel. Contudo, o que pareceu ser um 
mediador menos imparcial acabou por se mostrar um mais do mesmo quando se tratava de 
ações de cunho prático. O governo de Barack Obama não passou de uma mudança mais 
favorável no plano discursivo, que não gerou consequências práticas diferentes das 
habituais. Entretanto, parece haver algum tipo de esgotamento da Comunidade 
Internacional relativamente ao longo conflito do Oriente Médio. A esmagadora maioria 
dos países membros da Organização das Nações Unidas reconhece o direito de existência 
do Estado Palestino, muitos desses desde 1988. Quase todos os países da América Latina 
fizeram declarações unilaterais de reconhecimento do Estado, inclusive, com a delimitação 
das fronteiras consideradas legítimas, em termos do que havia antes de 1967. A aceitação 
do pedido de reconhecimento palestino na ONU não foi diferente. Apesar da 
impossibilidade de se levar a cabo essa estratégia no Conselho de Segurança devido ao 
poder de veto estadunidense, tanto na UNESCO quanto na Assembleia Geral a aprovação 
do pedido palestino foi impressionante. Infelizmente, a estrutura da Organização das 
Nações Unidas estabelece que apenas o Conselho de Segurança tem capacidade normativa, 
ou seja, apenas este órgão dispõe de mecanismos de coerção tais quais sanções econômicas 
para fazer valer suas resoluções, enquanto que todas as outras instâncias deliberativas da 
ONU tem apenas caráter propositivo, o que lhes possibilita apenas sugerir.  
 
Dessa forma, a estratégia palestina não é e nunca foi capaz, isoladamente, de criar 
um Estado soberano e independente. Este trabalho buscou explicar a estratégia da 
Autoridade Palestina à luz de um momento anterior no qual esta representação buscou 
objetivos semelhantes e foi capaz de instrumentalizar ganhos significativos.  Dessa forma, 
enquadra esta estratégia no âmbito de uma ação histórica de longo prazo com o intuito de 
gerar um equilíbrio de poder relativamente a Israel – e mostra que esta estratégia tem sido 
bem sucedida. O que leva a liderança política palestina a dar continuidade a esta estratégia 
de resistência no plano político é o contexto de perda de terreno internamente; da cisão 
política cada vez mais clara devido à crescente aprovação doméstica do seu opositor, o 
Hamas; de esgotamento da questão internacionalmente; mas, também, o contexto de 
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imobilismo total do processo formal de paz e das consequências que isto traz para o 
conflito, nomeadamente, a perda de terras do futuro Estado Palestino, que está sendo cada 
vez mais reduzido e apagado do mapa. Cada vez mais, com o aumento da construção de 
colonatos israelenses que visam tornar a ocupação uma realidade permanente e 
irreversível, torna-se importante o debate acadêmico em torno de iniciativas que 
possibilitem a permanência da solução de dois Estados como uma opção que ainda existe.  
 
A questão principal deste trabalho é a construção do Estado Palestino, ou seja, é a 
construção de uma identidade nacional, de um movimento de resistência, de uma 
organização política, que há mais de 60 anos, tenta conquistar direitos básicos que lhes são 
negados. Já existem pelo menos 3 gerações de nascidos em campos de refugiados, que 
nunca tiveram uma nacionalidade, direitos humanos, possibilidade de ir e vir. São pelo 
menos 3 gerações de pessoas que são prisioneiras em suas próprias casas e que sequer 
sabem se algum dia poderão retornar para o que foi a casa de seus avós.  
 
É necessário o desenvolvimento de trabalhos que contribuam para a denúncia da 
situação cada vez mais irreversível que se estabeleceu na Palestina. A luta pela 
sobrevivência do povo palestino encontra-se, hoje, num momento crucial no qual devemos 
questionar seriamente quais são as saídas efetivamente possíveis para o conflito. Dessa 
forma, faz-se necessário questionar que tipo de paz esses processos formais tendem a criar. 
No caso palestino, não parece haver o intuito de construção da paz mas uma ação cada vez 
mais reconhecida como uma estratégia de perpetuação e esgotamento das possibilidades. 
Como este trabalho mostrou, o conflito deve ser pensado em termos de um conflito social 
e, dessa forma, a paz precisa ser trabalhada não em sua forma negativa mas através da 
redução de violências estruturais e culturais que são as reais fontes de conflito na região.  
 
Por fim, abre-se a janela do questionamento acerca das soluções possíveis para a 
Questão Palestina. Será ainda possível falar na solução de dois Estados ou estaremos 
entrando em um novo momento no qual devemos buscar outras estratégias - como a 









Mapa 1 – Cisjordânia: Assentamentos Judaicos, 1967-1987 




Anexo 2  
 
House Resolution Opposes Unilateral Declaration of Palestinian State 
(December 15, 2010) 
 
On December 15, 2010, the United States House of Representatives passed by voice vote 
House Resolution 1765 opposing any efforts by the Palestinian Authority to unilaterally 
declare statehood or seek recognition outside of talks with Israel. The resolution calls for a 
negotiated settlement to the Israeli-Palestinian conflict and urges the Obama 
administration to lead the effort to persuade other nations to oppose a unilateral 
declaration or a Palestinian state and to affirm that the United States would not recognize 
such a state. The resolution was sponsored by Reps. Howard Berman (D-CA), Ted Poe (R-
TX), Shelley Berkley (D-NV), Ileana Ros-Lehtinen (R-FL), Gary Ackerman (D-NY) and 
Dan Burton (R-IN). 
 
111th CONGRESS 2d Session 
H. RES. 1765 
Condemning the ongoing Palestinian rocket attacks on Israeli civilians, and for other 
purposes. 
IN THE HOUSE OF REPRESENTATIVES 
December 15, 2010 
Mr. BERMAN (for himself, Mr. POE of Texas, Ms. BERKLEY, Ms. ROSLEHTINEN, 
Mr. ACKERMAN, and Mr. BURTON of Indiana) submitted the 






Supporting a negotiated solution to the Israeli-Palestinian conflict and condemning 
unilateral measures to declare or recognize a Palestinian state, and for other purposes. 
 
Whereas a true and lasting peace between Israel and the Palestinians can only be achieved 
through direct negotiations between the parties; 
Whereas Palestinian leaders have repeatedly threatened to declare unilaterally a Palestinian 
state and to seek recognition of a Palestinian state by the United Nations and other 
international forums; 
Whereas Palestinian leaders are reportedly pursuing a coordinated strategy of seeking 
recognition of a Palestinian state within the United Nations, in other international forums, 
and from a number of foreign governments; 
Whereas, on November 24, 2010, Mahmoud Abbas, leader of the Palestinian 
Authority and the Palestine Liberation Organization, wrote to the President of Brazil, 
requesting that the Government of Brazil recognize a Palestinian state, with the hope that 
such an action would encourage other countries likewise to recognize a Palestinian state; 
 
Whereas, on December 1, 2010, in response to Abbas’s letter, the Government 
of Brazil unilaterally recognized a Palestinian state; 
Whereas, on December 6, 2010, the Government of Argentina announced its decision to 
recognize unilaterally a Palestinian state, and the Government of Uruguay announced that 
it would unilaterally recognize a Palestinian state in 2011; 
Whereas, on March 11, 1999, the Senate adopted Senate Concurrent Resolution 5, and on 
March 16, 1999, the House of Representatives adopted House Concurrent Resolution 24, 
both of which resolved that ‘‘any attempt to establish Palestinian statehood outside the 
negotiating process will invoke the strongest congressional opposition’’; 
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Whereas, on October 20, 2010, Secretary of State Hillary Rodham Clinton stated, ‘‘There 
is no substitute for faceto- face discussion and, ultimately, for an agreement that leads to a 
just and lasting peace.’’; 
Whereas, on November 5, 2010, United States Department of State Spokesman Mark 
Toner, responding to a question about the Palestinians possibly taking action to seek 
recognition of a Palestinian state at the United Nations, said, ‘‘[T]he only way that we’re 
going to get a comprehensive peace is through direct negotiations, and anything that might 
affect those direct negotiations we feel is not helpful and not constructive’’; 
Whereas, on November 10, 2010, Secretary Clinton stated, ‘‘we have always said and I 
continue to say that negotiations between the parties is the only means by which all of the 
outstanding claims arising out of the conflict can be resolved. . .There can be no progress 
until they actually come together and explore where areas of agreement are and how to 
narrow areas of disagreement. So we do not support unilateral steps by either party that 
could prejudge the outcome of such negotiations.’’; 
Whereas, on December 7, 2010, Assistant Secretary of State for Public Affairs Philip J. 
Crowley stated, ‘‘We don’t think that we should be distracted from the fact that the only 
way to resolve the core issues within the process is through direct negotiations.’’; 
Whereas, on December 10, 2010, Secretary Clinton stated, ‘‘it is only a negotiated 
agreement between the parties that will be sustainable’’; 
Whereas the Government of Israel has made clear that it would reject a Palestinian 
unilateral declaration of independence, has repeatedly affirmed that the conflict should be 
resolved through direct negotiations with the Palestinians, and has repeatedly called on the 
Palestinian leadership to return to direct negotiations; and 
Whereas efforts to bypass negotiations and to unilaterally declare a Palestinian state, or to 
appeal to the United Nations or other international forums or to foreign governments for 
recognition of a Palestinian state, would violate the underlying principles of the Oslo 
Accords, the Road Map, and other relevant Middle East peace process efforts: 
Now, therefore, be it 
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Resolved, That the House of Representatives— 
(1) reaffirms its strong support for a negotiated solution to the Israeli-Palestinian conflict 
resulting in two states, a democratic, Jewish state of Israel and a viable, democratic 
Palestinian state, living side-by-side in peace, security, and mutual recognition; 
 
(2) reaffirms its strong opposition to any attempt to establish or seek recognition of a 
Palestinian state outside of an agreement negotiated between Israel and the Palestinians; 
(3) urges Palestinian leaders to— 
(A) cease all efforts at circumventing the negotiation process, including efforts to gain 
recognition of a Palestinian state from other nations, within the United Nations, and in 
other international forums prior to achievement of a final agreement between Israel and the 
Palestinians, and calls upon foreign governments not to extend such recognition; and 
 
(B) resume direct negotiations with Israel immediately; 
(4) supports the Administration’s opposition to a unilateral declaration of a Palestinian 
state; and 
(5) calls upon the Administration to— 
(A) lead a diplomatic effort to persuade other nations to oppose a unilateral declaration of a 
Palestinian state and to oppose recognition of a Palestinian state by other nations, within 
the United Nations, and in other international forums prior to achievement of a final 
agreement between Israel and the Palestinians; and 
(B) affirm that the United States would deny recognition to any unilaterally declared 
Palestinian state and veto any resolution by the United Nations Security Council to 






Texto integral oficial do discurso do presidente Mahmoud Abbas na ONU em 
23/9/2011 
 
Sr. Presidente da Assembleia Geral das Nações Unidas, 
Sr. Secretário-Geral das Nações Unidas, 
Excelências, senhoras e senhores, 
 
Antes de mais nada, eu gostaria de dar meus parabéns para o Sr. Nassir Abdulaziz Al-
Nasser por ter aceitado a presidência da Assembleia para esta sessão, e lhe desejo todo 
sucesso. 
 
Reafirmo hoje meus sinceros parabéns, em nome da Organização para a Libertação da 
Palestina e do povo palestino, para o governo e o povo do Sudão do Sul por sua merecida 
admissão como membro pleno das Nações Unidas, desejando-lhes progresso e 
prosperidade. 
 
Felicito também o Secretário-Geral, Sr. Ban Ki-moon, por sua eleição para um novo 
mandato à frente da Organização das Nações Unidas. Essa renovação da confiança reflete 
o reconhecimento do mundo por seus esforços, o que fortaleceu o papel das Nações 
Unidas. 
 
Excelências, senhoras e senhores, 
 
A Questão Palestina está intrinsecamente relacionada com as Nações Unidas, por meio das 
resoluções aprovadas por seus diversos órgãos e agências e pelo papel essencial e elogiável 
da United Nations Relief and Works Agency for Palestine Refugees in the Near 
East [Agência das Nações Unidas de Ajuda Humanitária e Emprego para os Refugiados 
Palestinos no Oriente Médio] - UNRWA - que representa a responsabilidade internacional 
em relação à situação dos refugiados palestinos, vítimas da Al-Nakba (catástrofe) de 1948. 
Aspiramos e buscamos um papel maior e mais eficaz para as Nações Unidas no que diz 
respeito ao trabalho para alcançar uma paz justa e abrangente em nossa região, que 
95 
 
assegure os inalienáveis, legítimos direitos nacionais do povo palestino, tal como definido 
pelas resoluções de legislação internacional das Nações Unidas. 
 
Excelências, senhoras e senhores, 
 
Um ano atrás, nesta mesma época, líderes eminentes, neste salão, dirigiram os esforços de 
paz, estagnados em nossa região. Todos tinham grandes esperanças para uma nova rodada 
de negociações sobre o estatuto final, que começara no início de setembro em Washington, 
sob os auspícios diretos do presidente Barack Obama e com a participação do Quarteto, e 
com a participação do Egito e da Jordânia, para chegar a um acordo de paz em um ano. 
Entramos nessas negociações com corações abertos, ouvidos atentos e intenções sinceras, e 
estávamos prontos, com nossos documentos, artigos e propostas. Mas as negociações 
fracassaram apenas algumas semanas após seu lançamento. 
 
Depois disso, não desistimos e mantivemos nossos esforços em relação a iniciativas e 
contatos. Ao longo do ano passado deixamos não deixamos de bater em nenhuma porta, 
tentamos todos os canais, tomamos todos os caminhos e abordamos todos os aspectos 
formais ou informais de influência e estatura. Consideramos, positivamente, as várias 
ideias e propostas e iniciativas apresentadas por muitos países e partidos. Mas todos esses 
esforços sinceros empreendidos pelas partes internacionais foram repetidamente destruídos 
pelas posições do governo israelense, que rapidamente acabou com as esperanças 
suscitadas pelo lançamento das negociações em setembro passado. 
 
A questão central aqui é a recusa do governo israelense em comprometer-se com os termos 
de referência para as negociações, que se baseiam no direito internacional e nas resoluções 
das Nações Unidas, [governo] que freneticamente continua a intensificar a construção de 
colônias no território do Estado da Palestina. 
 
As atividades relacionadas às colônias representam o núcleo da política de ocupação 
militar colonial das terras do povo palestino e toda a brutalidade da agressão e da 
discriminação racial contra o nosso povo que essa política acarreta. Essa política, que 
constitui uma violação do direito humanitário internacional e das resoluções das Nações 
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Unidas, é a principal causa para o fracasso do processo de paz, o colapso de dezenas 
de oportunidades, e o enterro das grandes esperanças que surgiram quando da assinatura da 
Declaração de Princípios, em 1993, entre a Organização para a Libertação da Palestina e 
Israel, no sentido de alcançar uma paz justa que daria início a uma nova era em nossa 
região. 
 
Os relatórios das missões das Nações Unidas, bem como de várias instituições israelenses 
e das sociedades civis, transmitem uma imagem terrível sobre o tamanho da campanha de 
colonização, da qual o governo israelense não hesita em se gabar e que continua a executar 
por meio do confisco sistemático de terras palestinas e da construção de milhares de 
unidades de novas colônias em diversas áreas da Cisjordânia, especialmente em Jerusalém 
oriental, e da construção acelerada do Muro de anexação, que consome grandes extensões 
da nossa terra, dividindo-a em ilhas separadas e isoladas e cantões, destruindo a vida 
familiar, as comunidades e os meios de subsistência de dezenas de milhares de famílias. A 
potência ocupante também continua a recusar licenças para nosso povo construir na 
Jerusalém oriental ocupada, ao mesmo tempo que intensifica sua campanha de décadas de 
demolição e confisco de casas, desalojando os proprietários e residentes palestinos no 
âmbito de uma política multifacetada de limpeza étnica destinada a empurrá-los para longe 
de sua pátria ancestral. Além disso, foram emitidas ordens para a expulsão de 
representantes eleitos da cidade de Jerusalém. A potência ocupante também continua a 
realizar escavações que ameaçam nossos lugares santos, e seus postos de controle militar 
[checkpoints, no original] impedem nossos cidadãos de ter acesso a suas mesquitas e 
igrejas, e continua a cercar a Cidade Santa com um círculo de colônias destinadas a separar 
a Cidade Santa do resto das cidades palestinas. 
 
A ocupação corre contra o tempo para redesenhar as fronteiras de nossa terra, de acordo 
com o que quer, e para impor um fato consumado que muda a realidade e que está 
minando a possibilidade real da existência do Estado da Palestina. 
 
Ao mesmo tempo, a potência ocupante continua a impor o seu bloqueio à Faixa de Gaza e 
a atingir alvo civis palestinos em assassinatos, ataques aéreos e bombardeios de artilharia, 
persistindo com a sua guerra de agressão de três anos atrás, em Gaza, que resultou na 
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destruição maciça de casas, escolas, hospitais e mesquitas, e em milhares de mártires e 
feridos. 
 
A potência ocupante também continua suas incursões em áreas da Autoridade Nacional 
Palestina por meio de ataques, prisões e assassinatos nos checkpoints. Nos últimos anos, as 
ações criminosas das milícias de colonos armados, que gozam da proteção especial do 
exército de ocupação, intensificou-se com a perpetração de ataques frequentes contra nosso 
povo, tendo como alvo casas, escolas, universidades, mesquitas, campos, plantações e 
árvores. Apesar de nossas repetidas advertências, a potência ocupante não agiu para conter 
esses ataques, e nós a consideramos totalmente responsável pelos crimes dos colonos. 
 
Estes são apenas alguns exemplos da política de ocupação colonial israelense, e essa 
política é responsável pelo fracasso continuado das sucessivas tentativas internacionais 
para salvar o processo de paz. 
 
Essa política destruirá as chances de alcançar a solução de dois Estados, sobre a qual há 
consenso internacional, e aqui eu faço uma advertência em voz alta: a política de 
colonização ameaça também minar a estrutura da Autoridade Nacional Palestina e até 
mesmo acabar com sua existência. 
 
Além disso, enfrentamos atualmente a imposição de novas condições, não apresentadas 
previamente, condições que vão transformar o conflito que grassa na nossa inflamada 
região num conflito religioso e numa ameaça para o futuro de um milhão e meio de 
palestinos cristãos e muçulmanos, cidadãos de Israel, tópico que rejeitamos; é-nos 
impossível aceitar ser arrastados [para esse conflito]. 
 
Todas essas ações, tomadas por Israel em nosso país, são unilaterais e não têm base em 
nenhum dos acordos anteriores. Na verdade, o que testemunhamos é uma aplicação 
seletiva dos acordos, destinada a perpetuar a ocupação. Israel reocupou as cidades da 
Cisjordânia por meio de uma ação unilateral, e restabeleceu a ocupação civil e militar por 
meio de uma ação unilateral, e é Israel que determina se um cidadão palestino tem ou não 
o direito de residir em qualquer parte do território palestino. E está confiscando nossa terra 
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e nossa água e obstruindo nosso movimento, bem como a circulação de mercadorias. E é 
Israel que obstrui nosso destino. Tudo isso é unilateral. 
 
Excelências, senhoras e senhores, 
 
Em 1974, nosso falecido líder Yasser Arafat veio a esta sala e garantiu aos membros da 
Assembleia Geral a nossa busca afirmativa pela paz, pedindo que as Nações Unidas 
reconhecessem os direitos nacionais inalienáveis do povo palestino, afirmando: "Não deixe 
o ramo de oliveira cair de minha mão ". 
 
Em 1988, o presidente Arafat novamente se dirigiu à Assembleia Geral, reunida em 
Genebra para ouvi-lo, e apresentou o programa de paz aprovado pelo Conselho Nacional 
Palestino na sessão realizada naquele ano na Argélia. 
 
Quando adotamos esse programa, estávamos dando um passo doloroso e muito difícil para 
todos nós, especialmente para aqueles que, como eu, foram forçados a deixar suas casas e 
suas cidades e aldeias, levando apenas alguns dos nossos pertences, nossa dor, nossas 
lembranças e as chaves de nossas casas para os campos de exílio e para a diáspora da 
Nakba de 1948, uma das piores operações de desenraizamento, de destruição e de remoção 
de uma sociedade vibrante e coesa, que vinha contribuindo de modo pioneiro e 
protagonista no renascimento cultural, educacional e econômico do Oriente Médio árabe. 
 
No entanto, porque acreditamos na paz e por causa de nossa convicção na legislação 
internacional, e porque tivemos a coragem de tomar decisões difíceis para o nosso povo, e 
na ausência absoluta de justiça, decidimos adotar o caminho da justiça relativa - justiça que 
é possível e que poderia corrigir parte da grave injustiça histórica cometida contra nosso 
povo. Assim, concordamos em estabelecer o Estado da Palestina em apenas 22% do 
território da Palestina histórica - em todo o território palestino ocupado por Israel em 1967 
(Reuters, 2011). 
 
Ao dar esse passo histórico, bem acolhido pelos Estados do mundo, fizemos uma enorme 
99 
 
concessão a fim de alcançar um compromisso histórico que permitisse que a paz fosse feita 
na terra da paz. 
 
Nos anos que se seguiram – a partir da Conferência de Madri e nas negociações de 
Washington que levaram ao acordo de Oslo, assinado há 18 anos no jardim da Casa Branca 
e relacionado com as cartas de reconhecimento mútuo entre a OLP e Israel –, 
perseveramos e tratamos de maneira positiva e responsável todos os esforços para a 
realização de um acordo de paz duradouro. No entanto, como dissemos antes, todas as 
iniciativas e conferências, cada nova rodada de negociações e cada movimento, foram 
destruídos na rocha do projeto israelense de expansão da colonização. 
 
Excelências, senhoras e senhores, 
 
Confirmo, em nome da Organização para a Libertação da Palestina, o único representante 
legítimo do povo palestino, que permanecerão assim até o fim do conflito, em todos os 
seus aspectos e até a resolução de todas as questões do estatuto final, os pontos seguintes: 
 
1. O objetivo do povo palestino é o reconhecimento de seus direitos nacionais inalienáveis 
em seu Estado independente da Palestina, com Jerusalém oriental como capital, em todas 
as terras da Cisjordânia, incluindo Jerusalém oriental e Faixa de Gaza – que Israel ocupou 
na guerra de junho de 1967 –, em conformidade com as resoluções de legislação 
internacional e com o reconhecimento de uma solução justa e acordada para a questão dos 
refugiados da Palestina, em conformidade com a Resolução 194, de acordo com o 
estipulado na Iniciativa Árabe de Paz, que apresentou a solução do consenso árabe para 
resolver o núcleo do conflito árabe-israelense e alcançar uma paz justa e abrangente. A isso 
aderimos e é isso que trabalhamos para alcançar. Alcançar a paz desejada também exige a 
libertação de prisioneiros políticos e detidos em prisões israelenses sem demora. 
 
2. A OLP e o povo palestino aderiram à renúncia da violência e rejeitam e condenam o 
terrorismo em todas suas formas, especialmente o terrorismo de Estado, e aderiram a todos 
os acordos assinados entre a Organização de Libertação da Palestina e Israel. 
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3. Aderimos à opção de negociar uma solução duradoura para o conflito, de acordo com as 
resoluções da legislação internacional. Aqui, eu declaro que a Organização para a 
Libertação da Palestina está pronta para retornar imediatamente à mesa de negociações, 
baseada nos termos de referência adotados com base na legislação internacional e da 
cessação completa das atividades de colonização. 
 
4. Nosso povo continuará sua resistência popular pacífica à ocupação israelense, bem 
como à colonização, às políticas de apartheid e à construção do muro de anexação racista, 
e recebem apoio por sua resistência, o que é compatível com o direito humanitário 
internacional e com as convenções internacionais, e contam com a ajuda de pacifistas de 
Israel e de todo o mundo, refletindo um exemplo impressionante, inspirador e corajoso da 
força desse povo indefeso, armado apenas com seus sonhos, coragem, esperança e palavras 
de ordem diante de balas, tanques, gás lacrimogêneo e buldôzeres. 
 
5. Ao trazer nossa situação e nosso caso a este pódio internacional, confirmamos a nossa 
confiança na opção política e diplomática, confirmamos que não tomaremos medidas 
unilaterais. Nossos esforços não são destinados a isolar ou deslegitimar Israel; queremos 
ganhar legitimidade para a causa do povo da Palestina. Apenas visamos deslegitimar as 
atividades da colonização, da ocupação, do apartheid e a lógica da força implacável, e 
acreditamos que todos os países do mundo estão conosco a esse respeito. 
 
Estou aqui para dizer, em nome do povo palestino e da Organização para a Libertação da 
Palestina: estendemos nossas mãos ao governo e ao povo israelense para construir a paz. 
Digo-lhes: vamos com urgência construir juntos um futuro para nossas crianças, em que 
elas possam desfrutar de liberdade, segurança e prosperidade. Vamos construir as pontes 
do diálogo em vez de checkpoints e muros de separação, e construir relações de 
cooperação com base na paridade e na equidade entre dois Estados vizinhos – Palestina e 





Excelências, senhoras e senhores, 
 
Apesar do direito inquestionável de nosso povo à autodeterminação e à independência de 
nosso Estado, conforme estipulado nas resoluções internacionais, aceitamos, nos últimos 
anos, o engajamento no que parecia ser um teste da nossa dignidade, direito e 
elegibilidade. Nos dois últimos anos, nossa autoridade nacional implementou um programa 
de construção das instituições de nosso Estado. Apesar da situação extraordinária e dos 
obstáculos impostos pelos israelenses, lançamos um projeto sério e extenso, que incluiu a 
implementação de planos para aprimorar e fazer avançar o judiciário e o aparato para a 
manutenção da ordem e da segurança, para desenvolver os sistemas administrativo, 
financeiro e de supervisão, para atualizar o desempenho das instituições e aumentar a 
autossuficiência, para reduzir a necessidade de ajuda externa. Com o grato apoio dos países 
árabes e as doações de países amigos, uma série de grandes projetos de infraestrutura têm 
sido executados, com foco em vários aspectos do serviço, e com especial atenção às zonas 
rurais e marginalizadas. 
 
Em meio a esse grande projeto nacional, temos reforçado o que, buscamos, sejam as 
características do nosso Estado: a preservação da segurança do cidadão e da ordem 
pública, para a promoção da autoridade judicial e do estado de direito; o fortalecimento do 
papel das mulheres por intermédio de legislação, leis e participação; a garantia à proteção 
das liberdades públicas e o fortalecimento do papel das instituições da sociedade civil; a 
institucionalização de regras e regulamentos para assegurar a responsabilidade e a 
transparência no trabalho de nossos ministérios e departamentos; o enraizamento dos 
pilares da democracia como base para a vida política palestina. 
 
Quando a divisão atingiu a unidade, as pessoas e as instituições de nossa pátria, estávamos 
determinados a adotar o diálogo para a restauração da nossa unidade. Conseguimos, meses 
atrás, alcançar a reconciliação nacional e esperamos acelerar sua implementação nas 
próximas semanas. O pilar central dessa reconciliação foi que ela voltasse para o povo por 
intermédio de eleições legislativas e presidenciais em um ano, porque o Estado que 
queremos será um Estado caracterizado pelo império da lei, pelo exercício democrático e a 
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proteção das liberdades e da igualdade de todos os cidadãos, sem discriminação, e a 
transferência de poder por meio das urnas. 
 
Os relatórios emitidos recentemente pela Organização das Nações Unidas, pelo Banco 
Mundial, pelo Ad Hoc Liaison Committee (AHLC) e pelo Fundo Monetário Internacional 
confirmam e elogiam o que foi realizado, considerando-o um modelo notável e sem 
precedentes. A conclusão de consenso da AHLC, há poucos dias, descreveu o que foi 
realizado como uma "notável história de sucesso internacional" e confirmou a disposição 
do povo palestino e suas instituições para a independência imediata do Estado da Palestina. 
 
Excelências, senhoras e senhores, 
 
Não é mais possível corrigir o problema do bloqueio do horizonte das negociações de paz 
com os mesmos meios e métodos de insucesso repetidamente testados e comprovados nos 
últimos anos. A crise é muito profunda para ser negligenciada, e o mais perigoso são as 
tentativas de simplesmente contorná-la ou adiar sua explosão. 
 
Não é nem possível, nem prático, nem aceitável retornar à negociação, como de costume, 
como se tudo estivesse bem. É inútil entrar em negociações sem parâmetros claros e na 
ausência de credibilidade e de um calendário específico. As negociações serão 
insignificantes enquanto o exército de ocupação continuar a consolidar a ocupação em vez 
de encerrá-la, e continuar a mudar a demografia de nosso país a fim de criar uma nova base 
sobre a qual alterar as fronteiras. 
 
Excelências, senhoras e senhores, 
Este é o momento da verdade e meu povo está esperando para ouvir a resposta do mundo. 
Ele permitirá que Israel continue com a ocupação, a única ocupação do planeta? Permitirá 
a Israel manter-se como um Estado acima da lei e da responsabilidade? Permitirá a Israel 
continuar rejeitando as resoluções do Conselho de Segurança, da Assembleia Geral das 
Nações Unidas, da Corte Internacional de Justiça e as posições da esmagadora maioria dos 




Excelências, senhoras e senhores, 
 
Estou diante de vocês hoje, [vindo] da Terra Santa, a terra da Palestina, a terra de 
mensagens divinas, da ascensão do Profeta Muhammad (que a paz esteja com Ele), o local 
de nascimento de Jesus Cristo (a paz esteja com Ele), para falar em nome do povo 
palestino, em sua pátria e na diáspora, para dizer, depois de 63 anos de sofrimento da 
Nakba em curso: basta. É tempo de o povo palestino ganhar sua liberdade e independência. 
 
Chegou a hora de acabar com o sofrimento e a situação difícil de milhões de refugiados 
palestinos na pátria e na diáspora, alguns deles forçados a refugiar-se mais de uma vez em 
diferentes lugares do mundo, de acabar com seu deslocamento e de reconhecer os seus 
direitos. 
 
Num tempo em que os povos árabes afirmam sua busca pela democracia – a Primavera 
Árabe –, a hora é agora para a Primavera Palestina, o tempo da independência. 
 
Chegou a hora de nossos homens, de nossas mulheres e crianças terem uma vida normal, 
para que sejam capazes de dormir sem esperar pelo pior que o dia seguinte trará; para que 
as mães tenham certeza de que seus filhos voltarão para casa, sem medo de sofrer prisão, 
morte ou humilhação; para que os estudantes sejam capazes de ir para suas escolas e 
universidades sem checkpoints. Chegou o momento de as pessoas doentes serem capazes 
de chegar aos hospitais normalmente, e de nossos agricultores serem capazes de cuidar de 
sua boa terra sem medo de que a ocupação confisque seu terreno e sua água, aos quais o 
muro impede o acesso, ou o medo dos colonos, para os quais as colônias vêm sendo 
construídas em nosso território, e que arrancam e queimam oliveiras centenárias. O tempo 
chegou para os milhares de prisioneiros serem libertados das prisões, a fim de voltar a suas 
famílias e a seus filhos, para tomar parte na construção de sua pátria e da liberdade que 
sacrificaram. 
 
Meu povo deseja exercer seu direito de desfrutar de uma vida normal, como o resto da 
humanidade. Eles acreditam naquilo que o grande poeta Mahmoud Darwish disse: Estar 
aqui, ficar aqui, permanente aqui, eterno aqui, e temos um objetivo, um, um: ser. 
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Excelências, senhoras e senhores, 
 
Nós apreciamos e valorizamos profundamente as posições de todos os Estados que 
apoiaram a nossa luta e nossos direitos, e que reconheceram o Estado da Palestina na 
sequência da Declaração de Independência, em 1988, bem como os países que 
recentemente reconheceram o Estado da Palestina e aqueles que elevaram o nível de 
representação da Palestina nas suas capitais. Também saúdo o Secretário-Geral, que disse 
há poucos dias que o Estado palestino deveria ter sido estabelecido anos atrás. 
 
Tenham a certeza de que esse apoio, para nosso povo, é mais valioso do que vocês possam 
imaginar, pois isso os faz sentir que alguém ouve suas narrativas e que sua tragédia, os 
horrores da Nakba e da ocupação, pelas quais tem sofrido tanto, não estão sendo ignorados. 
Isso reforça sua esperança, que deriva da crença de que a justiça é possível neste mundo. A 
perda de esperança é o inimigo mais feroz da paz e o desespero é o mais forte aliado do 
extremismo. 
 
Digo: o tempo chegou para o meu povo corajoso e orgulhoso, depois de décadas de 
deslocamento, de ocupação colonial e de sofrimento incessante, viver como outros povos 
da terra, livre em uma pátria soberana e independente. 
 
Excelências, senhoras e senhores, 
 
Gostaria de informar que, antes de entregar esta declaração, submeti, na qualidade de 
Presidente do Estado da Palestina e Presidente do Comitê Executivo da Organização para a 
Libertação da Palestina, para o Sr. Ban Ki-moon, Secretário-Geral das Nações Unidas, o 
pedido de admissão da Palestina, com base nas fronteiras de 4 de junho de 1967, com Al-
Quds Al-Sharif [Jerusalém oriental] como sua capital, como membro pleno das Nações 
Unidas. 
 
Peço ao Sr. Secretário-Geral para agilizar a transmissão de nosso pedido ao Conselho de 
Segurança, e apelo aos ilustres membros do Conselho de Segurança a votar a favor da 
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nossa adesão plena. Apelo também aos Estados que ainda não reconheceram o Estado da 
Palestina a fazê-lo. 
 
Excelências, senhoras e senhores, 
 
O apoio dos países do mundo a nosso esforço é uma vitória da verdade, da liberdade, da 
justiça, da lei e da legislação internacional, oferece um grande apoio para a opção de paz e 
aumenta as chances de sucesso das negociações. 
 
Excelências, senhoras e senhores, 
 
Seu apoio para o estabelecimento do Estado da Palestina e para sua admissão nas Nações 
Unidas como membro pleno é a maior contribuição para a paz na Terra Santa. 
 






Transcrição integral do discurso de Benjamin Netanyahu, primeiro ministro de 
Israel, na 66ª. Assembleia Geral da ONU, em 23/9/2011 
 
Senhoras e senhores, Israel estendeu sua mão para a paz a partir do momento em que foi 
estabelecido, há 63 anos. Em nome de Israel e do povo judeu, eu estendo a mão de novo 
hoje. Estendo-a para o povo do Egito e da Jordânia, com renovada amizade por vizinhos 
com os quais assinamos [tratados de] a paz. Estendo-a ao povo da Turquia, com respeito e 
boa vontade. Estendo-a ao povo da Líbia e da Tunísia, com admiração por aqueles que 
procuram construir um futuro democrático. Estendo-a para os outros povos do norte da 
África e da Península Arábica, com quem queremos forjar um novo começo. Estendo-a ao 
povo de Síria, Líbano e Irã, com admiração pela coragem dos que lutam [contra a] 
repressão brutal. 
 
Mas, em especial, estendo minha mão para o povo palestino, com quem buscamos uma paz 
justa e duradoura. 
 
Senhoras e senhores, em Israel nossa esperança de paz nunca diminui. Nossos cientistas, 
médicos, inovadores, usam seu talento para melhorar o mundo de amanhã. Nossos artistas, 
nossos escritores, enriquecem o patrimônio da humanidade. Agora, sei que essa não é 
exatamente a imagem de Israel que muitas vezes é retratada nesta sala. Afinal, foi aqui, em 
1975, que o antigo anseio do meu povo para restaurar nossa vida nacional em nossa antiga 
pátria bíblica - foi quando esse [anseio] foi traçado... ou melhor, estigmatizado, 
vergonhosamente, como racismo. E foi aqui, em 1980, aqui mesmo, que o histórico acordo 
de paz entre Israel e Egito não foi elogiado; foi denunciado! E é aqui que ano após ano 
Israel é injustamente escolhido como vítima a ser condenada. É escolhido como vítima a 
ser condenada com maior frequência do que todas as nações do mundo, juntas. Vinte e 
uma das 27 resoluções da Assembleia Geral condenam Israel - a verdadeira democracia do 
Oriente Médio. 
 
Bem, esse é um aspecto triste da ONU. É o... o teatro do absurdo. Não só Israel é 
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apresentado como o vilão; com frequência, os verdadeiros vilões desempenham o papel de 
protagonistas: a Líbia de Kadafi presidiu a Comissão das Nações Unidas sobre Direitos 
Humanos; o Iraque de Saddam chefiou o Comitê da ONU sobre Desarmamento. 
 
Pode-se dizer: isso é passado. Bem, aqui está o que acontece agora... exatamente agora, 
hoje. O Líbano, controlado pelo Hezbollah, preside o Conselho de Segurança da ONU. 
Isso significa que uma organização terrorista preside a instância encarregada de garantir a 
segurança do mundo. 
 
Isso não poderia acontecer. 
 
Então, aqui na ONU, maiorias podem decidir qualquer coisa de modo automático. Podem 
decidir que o Sol se põe no oeste ou nasce no oeste. Penso que a primeira alternativa já foi 
pré-ordenada. Mas essas maiorias também podem decidir... e decidiram, que o Muro das 
Lamentações, em Jerusalém, o lugar mais sagrado do judaísmo, é território palestino 
ocupado. 
 
E até mesmo aqui, na Assembleia Geral, a verdade às vezes pode entrar. Em 1984, quando 
fui nomeado embaixador de Israel nas Nações Unidas, visitei o grande rabino de 
Lubavich. Ele me disse... e, senhoras e senhores, não quero que nenhum de vocês se 
ofenda por causa da experiência pessoal de servir aqui, sei que há muitos homens e 
mulheres honrados, muitas pessoas capazes e decentes servindo suas nações na ONU. Mas 
eis o que o rabino me disse. Ele me disse: você vai servir numa casa de muitas mentiras. E 
então falou: lembre que, até mesmo no lugar mais escuro, a luz de uma única vela pode ser 
vista em toda parte. 
 
Hoje espero que a luz da verdade brilhe, mesmo que apenas por alguns minutos, em um 
salão que há muito tempo tem sido um local de trevas para meu país. Como primeiro-
ministro de Israel, não vim aqui para ganhar aplausos. Vim aqui para falar a verdade. A 
verdade é... a verdade é que Israel quer a paz. A verdade é que eu quero a paz. A verdade é 
que no Oriente Médio, em todos os momentos, mas especialmente nestes dias turbulentos, 
a paz deve ser ancorada na segurança. A verdade é que não podemos alcançar a paz por 
108 
 
intermédio de resoluções da ONU, mas apenas por meio de negociações diretas entre as 
partes. A verdade é que até agora os palestinos se recusaram a negociar. A verdade é que 
Israel quer a paz com um Estado palestino, mas os palestinos querem um Estado sem paz. 
E a verdade é que a ONU não deve deixar isso acontecer. 
 
Senhoras e senhores, quando cheguei aqui, há 27 anos, o mundo estava dividido entre o 
Oriente e o Ocidente. Ao longo desse período, a guerra fria terminou, as grandes 
civilizações se levantaram de séculos de sono, centenas de milhões de pessoas foram 
retiradas da pobreza, incontáveis mais estão prontas para acompanhá-las, e a coisa notável 
é que até agora essa mudança histórica monumental em grande parte ocorreu de maneira 
pacífica. No entanto, um tumor maligno que ameaça a paz de todos cresce entre Oriente e 
Ocidente,. Ele procura não libertar, mas escravizar, não construir, mas destruir. 
 
Esse tumor maligno é o islamismo militante. Ele se esconde no manto de uma grande fé, 
ainda que assassine judeus, cristãos e muçulmanos com imparcialidade implacável. Em 11 
de setembro [de 2001], matou milhares de estadunidenses, e deixou as torres gêmeas em 
ruínas, ardendo em fogo. Na noite passada, coloquei uma coroa de flores no memorial de 
11 de setembro. Foi profundamente comovente. Mas, enquanto eu me encaminhava para 
lá, algo ecoou em minha mente: as palavras ultrajantes do presidente do Irã, ontem, aqui 
nesta tribuna. Ele deu a entender que o 11 de setembro foi uma conspiração estadunidense. 
Alguns de vocês deixaram esta sala. Todos deveriam tê-la deixado. 
 
Desde 11 de setembro, militantes islâmicos abateram inúmeros outros inocentes – em 
Londres e Madri, em Bagdá e Mumbai, em Tel Aviv e Jerusalém, em toda parte de Israel. 
Acredito que o maior perigo enfrentado pelo mundo é que esse fanatismo vai munir-se de 
armas nucleares. E é precisamente isso que o Irã está tentando fazer. 
 
Vocês podem imaginar que o homem que vociferava aqui ontem... podem imaginá-lo com 
armas nucleares? A comunidade internacional deve deter o Irã antes que seja tarde demais. 
Se o Irã não for detido, vamos todos enfrentar o fantasma do terrorismo nuclear, e a 
Primavera Árabe poderá tornar-se, em breve, um inverno iraniano. Isso seria uma tragédia. 
Milhões de árabes tomaram as ruas para substituir a tirania pela liberdade, e ninguém se 
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beneficiaria mais do que Israel se aqueles comprometidos com a liberdade e a paz 
prevalecessem. 
 
Essa é minha esperança fervorosa. Mas, como primeiro-ministro de Israel, não posso 
arriscar o futuro do Estado judeu em utopias. Os líderes devem ver a realidade como ela é, 
não como deveria ser. Devemos fazer o nosso melhor para moldar o futuro, mas não 
podemos escamotear os perigos do presente. 
 
E o mundo em torno de Israel está, definitivamente, tornando-se mais perigoso. O 
islamismo militante já tomou o Líbano e Gaza. Está determinado a rasgar os tratados de 
paz entre Israel e Egito e entre Israel e Jordânia. Está envenenando muitas mentes árabes 
contra os judeus e Israel, contra os Estados Unidos e o Ocidente. Opõe-se não às políticas 
de Israel, mas à existência de Israel. 
 
Agora, alguns argumentam que a disseminação do islamismo militante, especialmente 
nestes tempos turbulentos... se você quiser retardá-lo, alegam, Israel deve se apressar em 
fazer concessões, em fazer concessões territoriais. E essa teoria parece simples. 
Basicamente, é assim: deixe o território e a paz avançará. Os moderados sairão 
fortalecidos, os radicais serão encurralados. E não se preocupe com os incômodos detalhes 
de como Israel vai se defender; tropas internacionais farão o trabalho. 
 
Essas pessoas me dizem constantemente: basta fazer uma oferta abrangente e tudo vai dar 
certo. Vocês sabem, há apenas um problema com essa teoria. Nós a tentamos e não 
funcionou. Em 2000, Israel fez uma oferta de paz abrangente que cobriu praticamente 
todas as exigências palestinas. Arafat a rejeitou. Os palestinos, em seguida, lançaram um 
ataque terrorista que custou milhares de vidas israelenses. 
 
O primeiro-ministro Olmert fez uma oferta ainda mais ampla em 2008. O presidente Abbas 
nem sequer respondeu a ela. 
 
Mas Israel fez mais do que apenas propor ofertas abrangentes. Nós deixamos o território. 
Nos retiramos do Líbano em 2000 e de cada centímetro quadrado de Gaza em 2005. Isso 
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não acalmou a tempestade islâmica, a tempestade militante islâmica que nos ameaça. Isso 
só trouxe a tempestade mais perto e a tornou mais forte. 
 
Hezbollah e Hamas dispararam milhares de foguetes contra nossas cidades de cada 
território que abandonamos. Vejam, quando Israel deixou o Líbano e Gaza, os moderados 
não derrotaram os radicais, os moderados foram devorados pelos radicais. E lamento dizer 
que as tropas internacionais, como UNIFIL no Líbano e UBAM (ph) em Gaza não 
impediram os radicais de atacar Israel. 
 
Saímos de Gaza na esperança da paz. 
 
Não congelamos as colônias na Faixa de Gaza; nós as tiramos de lá. Fizemos exatamente o 
que a teoria diz: saiam, voltem às fronteiras de 1967, desmantelem as colônias. 
 
E não creio que as pessoas se lembrem quão longe fomos para conseguir isso. Tiramos 
milhares de pessoas de suas casas. Tiramos crianças de... de suas escolas e de seus jardins 
de infância. Destruímos sinagogas. Nós até mesmo... até mesmo tiramos entes queridos de 
seus túmulos. E, em seguida, tendo feito tudo isso, entregamos as chaves de Gaza ao 
presidente Abbas. 
 
Ora, a teoria diz que isso deve dar certo, e o presidente Abbas e a Autoridade Palestina 
poderiam construir um Estado pacífico em Gaza. Vocês pode se lembrar de que o mundo 
inteiro aplaudiu. Eles aplaudiram nossa retirada como um ato de grande habilidade 
política. Foi um ato corajoso de paz. 
 
Mas, senhoras e senhores, nós não conseguimos a paz. Alcançamos a guerra. Alcançamos 
o Irã, que, por meio de seu plenipotenciário Hamas, prontamente expulsou a Autoridade 
Palestina. A Autoridade Palestina entrou em colapso em um dia... em um dia. 
 
O presidente Abbas disse nesta tribuna que os palestinos estão armados apenas com suas 
esperanças e seus sonhos. Sim, esperanças, sonhos e 10 mil mísseis e foguetes Grad 
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fornecidos pelo Irã, para não mencionar o rio de armas letais fluindo agora para Gaza do 
Sinai, da Líbia e de outros locais. 
 
Milhares de mísseis já choveram sobre nossas cidades. Então vocês podem entender que, 
dado tudo isso, os israelenses perguntem, de modo correto: como evitar que isso aconteça 
também na Cisjordânia? Vejam, a maioria de nossas principais cidades do sul do país estão 
a algumas dezenas de quilômetros de Gaza. Mas no centro do país, em frente à 
Cisjordânia, nossas cidades estão a algumas centenas de metros ou, no máximo, a poucos 
quilômetros de distância da fronteira da Cisjordânia. 
 
Por isso quero perguntar a vocês. Será que algum de vocês... que qualquer um de vocês 
traria o perigo para tão perto de suas cidades, de suas famílias? Vocês agiriam de maneira 
tão descuidada com a vida de seus cidadãos? Israel está preparado para ter um Estado 
palestino na Cisjordânia, mas não estamos preparados para ter outra Gaza lá. E é por isso 
que precisamos ter acordos de segurança reais, que os palestinos simplesmente se recusam 
a negociar conosco. 
 
Os israelenses se lembram das lições amargas de Gaza. Muitos dos críticos de Israel as 
ignoram. Eles, de maneira irresponsável, aconselham Israel a ir por esse caminho arriscado 
mais uma vez. Ao ler-se o que essas pessoas dizem, é como se nada tivesse acontecido... 




E esses críticos continuam a pressionar Israel a fazer concessões de larga escala, sem 
primeiro garantir a segurança de Israel. Louvam como estadistas louváveis aqueles que, de 
modo involuntário, alimentam o crocodilo insaciável do islamismo militante. Apresentam 
como inimigos da paz aqueles de nós que insistem que devemos primeiro construir uma 
barreira resistente para manter o crocodilo de fora, ou no mínimo colocar uma barra de 
ferro entre suas mandíbulas escancaradas. 
 
Assim, diante de rótulos e calúnias, Israel deve considerar melhor conselho. Melhor uma 
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imprensa ruim do que um elogio bom, e melhor ainda seria uma imprensa justa, cujo 
sentido da história se estendesse além do café da manhã, e que reconhecesse as 
preocupações legítimas de Israel com sua segurança. 
 
Acredito que em negociações sérias de paz, essas necessidades e preocupações podem ser 
devidamente tratadas, mas não serão resolvidas sem negociações. E as necessidades são 
muitas, porque Israel é um país bem pequeno. Sem Judeia e Samaria, a Cisjordânia, Israel 
tem, ao todo, nove milhas de largura. 
 
Quero colocar isso em perspectiva, porque vocês estão todos nesta cidade. Isso [nove 
milhas] corresponde a cerca de dois terços do comprimento de Manhattan. É a distância 
entre Battery Park e Universidade de Colúmbia. E não se esqueçam de que as pessoas que 
vivem no Brooklyn e em Nova Jersey são consideravelmente mais agradáveis do que 
alguns dos vizinhos de Israel. 
 
Assim, como vocês... como vocês protegem um país tão pequeno, cercado por pessoas que 
juraram sua destruição e armados até os dentes pelo Irã? Obviamente vocês não podem 
defendê-lo apenas nesse espaço estreito. Israel precisa de maior profundidade estratégica, e 
é exatamente por isso que a Resolução 242 do Conselho de Segurança não exige que Israel 
deixe todos os territórios tomados na Guerra dos Seis Dias. Ele fala na retirada dos 
territórios, para fronteiras seguras e defensáveis. E, para se defender, Israel deve manter 
uma presença militar de longo prazo em áreas estratégicas, críticas, da Cisjordânia. 
 
Expliquei isso ao presidente Abbas. Ele respondeu que, para ser soberano, o Estado 
palestino jamais poderia aceitar tais acordos. Por que não? Os Estados Unidos manteve 
tropas no Japão, na Alemanha e na Coréia do Sul por mais de meio século. A Grã-Bretanha 
teve um espaço aéreo em Chipre, ou melhor, uma base aérea em Chipre. A França tem 
forças em três nações independentes da África. Nenhum desses Estados alega que não é 
soberano. 
 
E há muitas outras questões de segurança vital que também devem ser abordadas. Vejamos 
a questão do espaço aéreo. Mais uma vez, as pequenas dimensões de Israel criam 
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problemas enormes de segurança. Os Estados Unidos podem ser atravessados por avião a 
jato em seis horas. Para cruzar Israel, um avião leva três minutos. Então, o minúsculo 
espaço aéreo de Israel pode ser cortado pela metade e dado a um Estado palestino [que] 
não [está] em paz com Israel? 
 
Nosso maior aeroporto internacional está a poucos quilômetros da Cisjordânia. Sem paz, 
nossos aviões vão se tornar alvos de mísseis antiaéreos colocados a nosso lado, no Estado 
palestino? E como vamos deter o contrabando na Cisjordânia? [O problema] Não é apenas 
a Cisjordânia, são as montanhas da Cisjordânia. Elas dominam a planície costeira, abaixo 
da qual fica a maioria da população de Israel. Como poderíamos evitar o contrabando, 
nessas montanhas, dos mísseis que poderiam ser atirados em nossas cidades? 
 
Trago esses problemas porque eles não são problemas teóricos. São muito reais. E, para os 
israelenses, são assunto de vida e morte. Todas essas potenciais aberturas na segurança de 
Israel têm de ser fechadas num acordo de paz antes de um Estado palestino ser declarado, e 
não depois, porque, se deixarmos isso para depois, elas não serão fechadas. E esses 
problemas vão explodir em nossa cara e explodirão a paz. 
 
Os palestinos devem primeiro fazer a paz com Israel e, em seguida, obter o seu Estado. 
Mas eu também quero dizer-lhes isso. Depois de um acordo de paz assim ser assinado, 
Israel não será o último país a dar as boas vindas a um Estado palestino como novo 
membro das Nações Unidas. Será o primeiro. 
E há mais uma coisa. O Hamas tem violado a lei internacional, mantendo nosso soldado 
Gilad Shalit preso há cinco anos. 
 
Eles ainda não permitiram uma única visita da Cruz Vermelha. Ele [Shalit] é mantido num 
calabouço, na escuridão, contra todas as normas internacionais. Gilad Shalit é filho de 
Aviva e Noam Shalit. É neto de Zvi Shalit, que escapou do holocausto vindo à... na década 
de 1930, como um menino, para a terra de Israel. Gilad Shalit é filho de cada família 
israelense. Cada nação aqui representada deve exigir sua libertação imediata. Se vocês 
quiserem... se vocês quiserem aprovar uma resolução sobre o Oriente Médio hoje, essa é a 
resolução que devem aprovar. 
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Senhoras e senhores, no ano passado, em Israel, na Universidade de Bar-Ilan, este ano no 
Knesset e no Congresso dos EUA, dei minha visão para a paz, em que um Estado palestino 
desmilitarizado reconhece o Estado judeu. Sim, o Estado judeu. Afinal, este é o órgão 
[ONU] que reconheceu o Estado judeu há 64 anos. Agora, vocês não acham que é hora de 
os palestinos fazerem o mesmo? 
 
O Estado judeu de Israel sempre protegerá os direitos de todas as suas minorias, incluindo 
os mais de um milhão de cidadãos árabes de Israel. Eu gostaria de poder dizer a mesma 
coisa sobre um futuro Estado palestino, pois como as autoridades palestinas deixaram claro 
outro dia... na verdade, acho que fizeram isso aqui, em Nova York... eles disseram que o 
Estado palestino não vai permitir nenhum judeu em seu território. Eles serão um país sem 
judeus - Judenrein. Isso é limpeza étnica. Existem leis hoje, em Ramallah, que tornam a 
venda de terras a judeus punível com a morte. Isso é racismo. E vocês sabes que leis isso 
evoca. 
 
Israel não tem intenção de mudar o caráter democrático de nosso estado. Nós apenas não 
queremos que os palestinos tentem mudar o caráter judaico do nosso Estado. Queremos 
desistir... queremos que eles desistam da fantasia de inundar Israel com milhões de 
palestinos. 
 
O presidente Abbas esteve aqui [na tribuna] e disse que o núcleo do conflito israelense-
palestino são as colônias. Bem, isso é estranho. Nosso conflito vem sendo travado há... 
grassava há quase meio século antes que houvesse uma única colônia israelense na 
Cisjordânia. Portanto, se o que o presidente Abbas diz é verdade, então a... acho que as 
colônias a que ele se refere são Tel Aviv, Haifa, Jaffa, Beer Sheva. Talvez fosse a isso que 
ele se referiu quando disse que Israel vem ocupando terras palestinas há 63 anos. Ele não 
disse a partir de 1967, ele disse a partir de 1948. Espero que alguém se preocupe em fazer-
lhe essa pergunta, porque ela ilustra uma verdade simples: o núcleo do conflito não são as 





As colônias têm de ser... é uma questão que tem de ser abordada e resolvida no decorrer 
das negociações. Mas o núcleo do conflito sempre foi e, infelizmente, continua a ser a 
recusa dos palestinos em reconhecer um Estado judeu em qualquer fronteira. 
 
Acho que é tempo de a liderança palestina reconhecer o que todo líder internacional sério 
reconheceu, de Lorde Balfour e Lloyd George, em 1917, ao presidente Truman, em 1948, 
ao presidente Obama, há apenas dois dias, aqui mesmo: Israel é o Estado judeu. 
 
Presidente Abbas, pare de andar em torno desta questão. Reconheça o Estado judeu, e faça 
a paz conosco. Numa paz tão genuína, Israel está preparado para fazer concessões 
dolorosas. Acreditamos que os palestinos não devem ser nem cidadãos de Israel, nem seus 
súditos. Devem viver num estado livre e próprio. Mas devem estar prontos, como nós, para 
o compromisso. E nós sabemos que eles estão prontos para o compromisso e para a paz 
quando começarem a levar a sério as exigências de segurança de Israel e quando pararem 
de negar nossa ligação histórica à nossa antiga terra natal. 
 
Muitas vezes os ouvi acusar Israel de judaizar Jerusalém. É como acusar os Estados 
Unidos de estadunizar Washington, ou a Grã-Bretanha de anglicizar Londres. Vocês sabem 
por que somos chamados "judeus"? Porque viemos da Judeia. 
 
 
No meu gabinete, em Jerusalém, há um... há um selo antigo. É o timbre de um oficial judeu 
da época da Bíblia. O selo foi encontrado ao lado do Muro das Lamentações, e isso 
remonta há 2.700 anos, ao tempo do rei Ezequias. Agora, há o nome do funcionário judeu 
inscrito no timbre, em hebraico. Seu nome era Netanyahu. Esse é o meu sobrenome. Meu 
primeiro nome, Benjamin, remonta a mil anos antes de Benjamin - Binyamin - filho de 
Jacó, também conhecido como Israel. Jacó e seus 12 filhos percorriam essas mesmas 
colinas da Judeia e Samaria há 4 mil anos, e tem havido uma presença judaica contínua 
naquela terra desde então. 
 
E os judeus que foram exilados de nossa terra nunca deixaram de sonhar com a volta: 
judeus na Espanha, na véspera da sua expulsão; judeus na Ucrânia, fugindo dos pogroms; 
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judeus lutando contra o gueto de Varsóvia, quando os nazistas o cercaram. Eles nunca 
deixaram de rezar, eles nunca deixaram de ter saudade. Sussurravam: no próximo ano em 
Jerusalém. No próximo ano na terra prometida. 
 
Como primeiro-ministro de Israel, falo por uma centena de gerações de judeus que foram 
dispersos pelas nações, que sofreram todo o mal sob o Sol, mas que nunca perderam a 
esperança de restabelecer a sua vida nacional no primeiro e único Estado judeu. 
 
Senhoras e senhores, continuo a esperar que o presidente Abbas seja meu parceiro na paz. 
Trabalhei duro para fazer avançar a paz. No dia em que tomei posse, pedi negociações 
diretas sem condições prévias. O presidente Abbas não respondeu. Estabeleci como 
objetivo a paz de dois Estados para dois povos. Ele ainda não respondeu. Tirei centenas de 
bloqueios e de postos de controle [checkpoints, no original] para facilitar a liberdade de 
movimento nas áreas palestinas, o que facilitou um crescimento fantástico da economia 
palestina. Mas, de novo, sem resposta. Tomei a medida sem precedentes de congelar novas 
construções nas colônias por 10 meses. Nenhum primeiro-ministro fez isso antes, nunca. 
Mais uma vez... vocês aplaudem, mas não houve resposta. Nenhuma resposta. 
 
Na últimas semanas, autoridades estadunidenses propuseram ideias para reiniciar as 
conversações de paz. Havia coisas nessas ideias sobre as fronteiras de que não gostei. 
Havia coisas lá sobre o Estado judeu que, tenho certeza, os palestinos não gostaram. 
 
Mas, com todas as minhas reservas, eu estava disposto a avançar com base nessas ideias 
estadunidenses. 
 
Presidente Abbas, por que não se junta a mim? Temos que parar de negociar sobre as 
negociações. Vamos apenas seguir em frente. Vamos negociar a paz. 
 
Passei anos defendendo Israel no campo de batalha. Passei décadas defendendo Israel no 
tribunal da opinião pública. Presidente Abbas, você dedicou sua vida a promover a causa 
palestina. Esse conflito deve continuar por gerações ou vamos permitir que nossos filhos e 
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netos falem, nos próximos anos, em como encontramos um modo de acabar com ele? Esse 
deve ser nosso objetivo, e é isso que, acredito, podemos alcançar. 
 
Em dois anos e meio, nós nos encontramos em Jerusalém apenas uma vez, apesar de minha 
porta sempre ter estado aberta para você. Se quiser, vou a Ramallah. Na verdade, tenho 
uma sugestão melhor. Nós dois voamos milhares de quilômetros até Nova York. Agora 
estamos na mesma cidade. Estamos no mesmo edifício. Então, vamos nos reunir aqui hoje, 
nas Nações Unidas. Quem nos deteria? O que nos deteria? Se realmente queremos a paz, o 
que nos impediria de reunirmo-nos hoje e dar início às negociações de paz? 
 
E sugiro que falemos aberta e honestamente. Vamos ouvir um ao outro. Vamos fazer como 
dizemos no Oriente Médio: vamos dizer "doogri". Isso significa “franqueza”. Falarei sobre 
minhas necessidades e preocupações. Você falará sobre as suas. E, com a ajuda de Deus, 
vamos encontrar um terreno comum para a paz. 
 
Há um velho ditado árabe segundo o qual não se pode bater palmas com uma só mão. 
Bem, o mesmo é verdade em relação à paz. Não posso fazer a paz sozinho. Não posso 
fazer a paz sem você. Presidente Abbas, estendo minha mão - a mão de Israel - em paz. 
Espero que você aperte essa mão. Somos ambos filhos de Abraão. Meu povo o chama 
Avraham. Seu povo o chama Ibrahim. Partilhamos o mesmo patriarca. Vivemos na mesma 
terra. Nossos destinos estão interligados. Vamos realizar a visão de Isaías (fala em 
hebraico): "As pessoas que caminham na escuridão verão uma grande luz". Deixe que essa 
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